
 

 

 

 



 



 

 

 

ACTAS COMPLETAS DA JORNADA VIRTUAL 

INTERNACIONAL EM PESQUISA CIENTÍFICA:  

 

INSTITUIÇÕES, SABERES PEDAGÓGICOS E 

PRÁTICAS ESCOLARES 
 



Editora Cravo 
 
Comité Científico 
 

Jorge Chinea 
(Wayne State University - EUA) 

 

Keila Grinberg 
(Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - Brasil)  

 

Leonardo Rosa Ramos 
(Università Pontificia Salesiana - Itália) 

 

Marcia Calainho 
(Instituto Jurídico Luso Brasileiro - Portugal) 

 

Márcia Maria Menendes Motta 
(Universidade Federal Fluminense - Brasil) 

 

Monique Montenegro 
(Instituto Ensinar Brasil - Brasil) 

 

Thiago de Souza dos Reis 
(Universidade Estácio de Sá/Universidade Veiga de Almeida - Brasil) 

 

Yanina Benitez 
(Instituto de Filosofía Ezequiel de Olaso/Centro de Investigaciones Filosoficas - Argentina) 



Thiago S. Reis 

(Org) 

 
Actas Completas da Jornada Virtual 

Internacional em Pesquisa Científica: 

instituições, saberes pedagógicos e 

práticas escolares 

 



Copyright © 2021 Editora Cravo 
 
Título: Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: 
instituições, saberes pedagógicos e práticas escolares  
 

 

ISBN 978-989-9037-08-3 
 
 
 

Direção Editorial 
Lou Calainho 

 
Edição e Diagramação 

Equipa Editora Cravo 
 

Projeto gráfico e capa 
Cida Santos 

 
Grafismo 

Sofia Ferreira 
 

Imagem da capa 
acervo da Editora Cravo 

 
Conselho Editorial 

Lou Calainho 
Magno F. Borges 

Maria Auxiliadora B. dos Santos 
 
 
 
 

Dados para Catalogação da Obra 

   
Todos os direitos reservados.  

Nenhuma parte desse livro pode ser utilizada ou reproduzida sob quaisquer meios existentes sem autorização por escrito dos 
editores e autores. 

 
 

 

  

Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica 

(2021 : Porto, Portugal). 

 

Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: 

instituições, saberes pedagógicos e práticas escolares [recurso eletrónico] / 

Thiago S. Reis (org.). ï Porto : Editora Cravo, 2021. 776 p. 

 

E-book (pdf): 10Mb 

 

ISBN 978-989-9037-08-3 

 

1. Educação - Congressos. 2. Ensino Superior. 3. Investigação 

Científica. 4. Encontro Científico. I. Reis, Thiago S.. II. Centro Português 

de Apoio à Pesquisa Científica e à Cultura. III. Título. 

CDD: 370 



Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: 

instituições, saberes pedagógicos e práticas escolares 

 
  



Comissão de Organização 
 
Maria Ferreira  
(Universidade do Minho ð Portugal) 
 

Márcia Teixeira Cavalcanti  
(Universidade Santa Úrsula / FAMATH ð Brasil) 
 

Stella Maris Más Rocha  
(Universidad Nacional de San Martín ð Argentina) 
 

Teresa Vitória Fernandes Alves  
(UERJ ð Brasil) 
 

Thiago de Souza dos Reis  
(UVA/UNESA/UFRRJ ð Brasil) 
 

Yanina Benitez  
(Instituto de Filosofía Ezequiel de Olaso ð Centro de  
Investigaciones Filosoficas ð Argentina)  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comité Científico  
 

Alessandra Frota Martinez de Schueler  
(Universidade Federal Fluminense ð UFF) 
 

Alexandre Ribeiro Neto  
(UERJ/FEBF ð Brasil) 
 

Amparo Novoa-Palacios  
(Universidad de La Salle ð Colombia) 
 

Ana Cristina Pimentel Carneiro de Almeida  
(Universidade Federal do Pará ð Brasil) 
 

Célia Beatriz Piatti  
(Universidade Federal de Mato Grosso do Sul ð Brasil) 
 

Daniel Colin  
(CENSUPEG ð Brasil) 
 

Desiré Luciane Dominschek Lima  
(UNICAMP/UNINTER ð Brasil) 
 

Eurico Wongo Gungula  
(Universidade Óscar Ribas ð Angola) 
 

Héctor Cárcamo Vásquez  
(Universidad del Bío-Bío ð Chile) 
 

Ivanise Maria Rizzatti  
(Universidade Estadual de Roraima ð Brasil) 
 

Maria da Conceição Barbosa Rodrigues Mendes  
(Inst. Superior de Ciências da Educação de Benguela ð Angola) 
 

Maria Neves Gonçalves  
(Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias / Instituto 
Politécnico da Lusofonia ð Portugal) 
 

Maydel Angueira Gato  
(Univ. de Pinar del R²o òHermanos Sa²z Montes de Ocaó ð Cuba) 
 

Micaela Fonseca  
(Universidade Lusófona ð Portugal) 
 

Monique Montenegro  
(Instituto Ensinar Brasil ð Brasil) 
 

Moyra Castro Paredes  
(Universidad de Talca ð Chile) 
 

Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa  
(Universidade de Aveiro ð Portugal) 
 

Oscar Saldarriaga Vélez  
(Pontificia Universidad Javeriana ð Colombia) 
 

Rosely Aparecida Romanelli  
(Universidade do Estado de Mato Grosso ð Brasil) 
 

Sebastián Donoso Díaz  
(Universidad de Talca ð Chile) 
 

Stella Maris Más Rocha  
(Universidad Nacional de San Martín ð Argentina) 
 

Susana Del Mar Frisancho Hidalgo  
(Pontificia Universidad Catolica del Peru ð Peru) 
 

Thiago de Souza dos Reis  
(UVA/UNESA/UFRRJ ð Brasil) 



SUMÁRIO 
 

Apresentação..............................................................................................................................................15 

 

 

Eixo Temático 

Modelos e programas educativos: currículos, teorias e práticas 

 

òEs una actividad que sirve para estar todos participandoó.  Las tutor²as compartidas en un CEIP 

de Cantabria. 

Noelia Ceballos López / Ángela Saiz Linares..................................................................................................17 

 

Educação brasileira para adultos no contexto da BNCC: ausência e descaso 

Sandra Regina de Oliveira Garcia / Céuli Mariano Jorge.................................................................................27 

 

Escolas Democráticas: os círculos restaurativos no contexto escolar 

Priscila Carvalho Monteiro / Marilândes Mól Ribeiro de Melo..........................................................................41 

 

Matemática cotidiana: estímulo a atenção e aprendizagem diária pela modelagem justa 

Fátima Aparecida Kian / Luís Delcides Rodrigues da Silva..............................................................................55 

 

Memórias meteóricas: narrativas na Educação Infantil  

Tainara Navas Costa / Rosane de Azeredo Cunha Siqueira.............................................................................62 

 

Rousseau: contexto histórico e influências na educação moderna e contemporânea  

Lilian Fávaro Alegrâncio Iwasse / Emerson Pereira Branco..............................................................................76 

 

Teorias de currículo: crítica à teoria tradicional e reflexões sobre as teorias crítica e pós-crítica 

Tiago Mariano Ferreira / Vitor Valdeci de Lima Sousa...................................................................................87 

 

Um olhar sobre o Construtivismo Piagetiano: breves considerações 

Glaucia Regina da Silva Santos / Glhevysson dos Santos Barros / Maria Aparecida dos Santos Siqueira / 

Caroline Delfino dos Santos / João Lanzellotti Neto.......................................................................................101 

 

 

Eixo Temático 

Estado, políticas educativas e construção de identidades 

 

"Vamos Ler!": diversão, cultura e política no Rio de Janeiro dos anos de 1930 

Teresa Vitoria Fernandes Alves.....................................................................................................................111 

 

Aspectos normativos da Educação em Direitos Humanos no âmbito do ensino superior brasileiro 

Thais Aparecida Dibbern...............................................................................................................................123 

 

Educação a Distância e Programa Universidade Aberta do Brasil: desafios, avanços e debates contemporâneos 

Marcos Rogério Martins Costa / Jonilto Costa Sousa / Patrícia Floriani Mansur............................................136 



Ensino Médio no Brasil: a formação dos jovens em risco?  

Sandra Regina de Oliveira Garcia / Eliane Cleide da Silva Czernisz..............................................................150 

 

Formação de conselheiros escolares das escolas públicas de Educação Básica: reflexões sobre 

políticas públicas educacionais no estado do Pará 

Ruth Lisboa Pantoja / João Batista do Carmo Silva.......................................................................................157 

 

Judicialização do acesso à Educação: o transporte escolar das populações ribeirinhas do Vale do Ribeira 

Luís Delcides Rodrigues da Silva / Fátima Aparecida Kian............................................................................170 

 

Santa Izildinha que te abriga e ensina a aprender: Escola como Lugar de memória e ensino 

Luís Delcides Rodrigues da Silva / Fatima Aparecida Kian............................................................................181 

 

Uma fazenda jesuítica em Cabo Frio e sua relação com a memória local: usos do patrimônio para 

educação 

Thiago de Souza dos Reis...............................................................................................................................189 

 

Universidades argentinas en el siglo XXI: políticas de inclusión y procesos de privatización 

Stella Maris Más Rocha.................................................................................................................................195 

 

 

Eixo Temático 

Instituições e espaços de ensino formais e não-formais 

  

A experiência de educação não formal na Maré/RJ: (auto)biografia de uma educadora social 

Maria Aparecida dos Santos Siqueira / Caroline Delfino dos Santos / João Lanzellotti Neto / 

Glaucia Regina da Silva Santos / Glhevysson dos Santos Barros.....................................................................204 

 

A percepção da participação de alunos do Ensino Médio de escola pública, como protagonistas, na 

Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 

Adriana Oliveira Bernardes...........................................................................................................................217 

 

Projeto de extensão como instrumento de educação não-formal para capacitação social: relato de experiência 

Eder Rodrigo Gimenes...................................................................................................................................224 

 

Satélite das sete nascentes: engajamento comunitário através da educação ambiental 

Luís Delcides Rodrigues da Silva / Fátima Aparecida Kian............................................................................238 

 

 

Eixo Temático 

Organização pedagógica da escola moderna e seus profissionais 

  

A importância da gestão escolar para a permanência e conclusão do aluno no processo de ensino 

e aprendizagem 

Emerson Pereira Branco / Lilian Fávaro Alegrâncio Iwasse............................................................................247 



 

Elementos lúdicos e sensoriais: além dos limites da sala de aula no aprendizado da Matemática 

Fátima Aparecida Kian / Luís Delcides Rodrigues da Silva............................................................................259 

 

La organización escolar al servicio de la mejora educativa 

Ángela Saiz Linares / Noelia Ceballos López................................................................................................265 

 

 

Eixo Temático 

Formação de professores e trabalho docente 

  

A docência, o ensino bilíngue e os afetos: os dilemas na constituição docente 

Milena Moreira dos Santos / Elvira Cristina Martins Tassoni.......................................................................276 

 

A Escrita Académica nos Trabalhos de Fim de Curso: principais traços, motivações e expectativas 

Maria da Conceição Barbosa Mendes / Sandra Marisa Nascimento Chimuco /  

Angélica Nachiungue Marta Vidal / Narciso Jorge Chimbolo Dumbo.........................................................284 

 

A formação de professores para as escolas do campo: um estudo em dissertações e teses 

Celia Beatriz Piatti / Beatriz Araújo Mesquita Guardiano...........................................................................300 

 

Afetividade na escolha profissional: professores marcantes 

Kalyne Jeuken Teixeira / Elvira Cristina Martins Tassoni............................................................................312 

 

Aspectos históricos da formação de professores para o Ensino Religioso no Estado de Santa 

Catarina: do proselitismo às Ciências da Religião 

Daniel Fachini / Solange Aparecida de Oliveira Hoeller................................................................................320 

 

Contribuições de uma proposta de acompanhamento de professores em processo de inserção na 

carreira 

Carla Andréa Brande / Laura Noemi Chaluh...............................................................................................334 

 

Inovação na formação de professores: evidências de desenvolvimento profissional em um 

programa remoto de formação docente 

Sandra Aparecida dos Santos / Katiúscia Raika Brandt Bihringer / Éverton Leandro Chiodini.....................348 

 

Letramento científico: estudo de caso do Programa de Mestrado Nacional Profissional em Ensino 

de Física, da Universidade de Brasília (UnB) 

Marcos Rogério Martins Costa / Marcello Ferreira........................................................................................362 

   

O Programa de Tutoria Educacional da SEMED/Manaus: possíveis contribuições ao 

desenvolvimento profissional de professores iniciantes 

Nayana Cristina Gomes Teles........................................................................................................................377 

 



Os professores de Ciências de uma escola municipal em Boa Vista-RR e seus apontamentos acerca 

da alfabetização científica 

Ediane Sousa Miranda Ramos / Jacqueline Godoy de Oliveira / Denis Castro Pereira / Ivanise Maria 

Rizzatti.........................................................................................................................................................389 

 

Os saberes musicais e as TIC na formação de professores de música 

Adelson Aparecido Scotti...............................................................................................................................401 

 

Trabalho pedagógico na Educação Infantil: direitos de aprendizagem e desenvolvimento em 

tempos de pandemia 

Natana Fussinger / Arcelita Koscheck / Martin Kuhn...................................................................................414 

 

 

Eixo Temático 

òNovasó pedagogias e educação à distância 

  

A importância do letramento digital para o uso das TDIC na prática pedagógica 

Emerson Pereira Branco / Lilian Fávaro Alegrâncio Iwasse............................................................................427 

 

Abandono e permanência em ambientes de ensino-aprendizagem na modalidade a distância: uma 

investigação em cursos de especialização 

Lúcio Mauro Pereira / José Wilson da Costa / Túlio Magalhães Nogueira......................................................440 

 

Ambiente Virtual de Aprendizagem: um estudo das plataformas na formação no Ensino Superior 

Público e Privado 

Benilda Miranda Veloso Silva / João Batista do Carmo Silva / Carlos Alexandre Sá Sassim.........................451 

 

Formação de professores: interação entre do Ensino Híbrido (no Brasil) e as tecnologias digitais 

no ensino fundamental 

Fátima Aparecida Kian / Luís Delcides Rodrigues da Silva............................................................................467 

 

Metodologias ativas - passado, presente ou futuro? 

Fernanda Silva Souza / Jaine Ribeiro Floriano / Laryssa Pereira Floriano /  

Raquel Alves Fortunato / Monique Montenegro.............................................................................................475 

 

 

Eixo Temático 

Interculturalidade e relações étnico-raciais nas práticas educativas 

  

A História do Ensino de História da África no Brasil: os Centros de Estudos, o Ensino Superior e 

a Formação Continuada 

Cecilia Silva Guimarães.................................................................................................................................492 

 

 

 



Eixo Temático 

A escola como lugar de memórias e materialidades 

  

As escolas como lugares de memória: o potencial dos espaços escolares para a preservação da 

cultura escolar, das memórias e do processo de escolarização 

Fernanda Roma Sobreira...............................................................................................................................504 

 

Contação de histórias como prática pedagógica na Pré-escola 

Ana Cláudia Araújo Matos Krul / Héllen Thaís dos Santos..........................................................................515 

Eixo Temático 

Interseccionalidade e pesquisa em educação 

  

As pesquisas com foco em Administração Escolar desenvolvidas em Portugal (2007-2019):  

áreas temáticas e tendências teóricas 

Eliane Cleide da Silva Czernisz / Leonor Maria de Lima Torres....................................................................526 

 

Contribuições da abordagem etnográfica para pesquisas em Educação  

Caroline Delfino dos Santos / Maria Aparecida dos Santos Siqueira / Gláucia Regina da Silva Santos / 

Glhevysson dos Santos Barros / João Lanzellotti Neto....................................................................................537 

 

Ensino de Língua Portuguesa na EJA: uma proposta para o aprendizado e a pesquisa na perspectiva 

do letramento digital  

Ana Lúcia Farias da Silva............................................................................................................................548 

 

Ator coletivo e historicidade: das Jornadas de Junho de 2013 aos protestos de março de 2015 ð 

contribuições semióticas para as Ciências Sociais e para o campo da Educação  

Marcos Rogério Martins Costa.......................................................................................................................558 

 

 

Eixo Temático 

Avaliação em debate: modelos, propostas e teorias 

  

Atividades de imersão profissional como método avaliativo na educação superior a distância:  

relato de experiência 

Eder Rodrigo Gimenes...................................................................................................................................574 

 

Avaliação em Matemática Partindo do Paradigma da Complexidade 

Vagner Euzébio Bastos.................................................................................................................................586 

 

Os processos avaliativos no novo paradigma da ciência: uma abordagem sistêmica 

Marcia Lopes Leal Dantas.............................................................................................................................593 

 

 

 



Eixo Temático 

Fontes de financiamento da educação: entre o público e o privado 

  

Projeto de Expansão e Melhoria da Rede Pública de Manaus (PROEMEM): considerações sobre 

o embate entre as determinações dos organismos internacionais e as demandas locais na construção 

de uma política educacional 

Nayana Cristina Gomes Teles........................................................................................................................603 

 

 

Eixo Temático 

Educação Superior: agentes e atores 

  

Normatização da avaliação do desempenho docente no ensino superior em Angola: o que há de 

novo?  

Angélica Nachiungue Marta Vidal / Maria da Conceição Barbosa Mendes....................................................617 

 

A atuação das think tanks liberais brasileiras no Ensino Superior e na academia: o caso do Instituto 

Mises Brasil e do Students For Liberty Brasil 

Evandro Coggo Cristofoletti............................................................................................................................631 

 

Ensino Superior e formação em serviço: os novos espaços da professoralidade 

Christianne Barbosa Stegmann / Elvira Cristina Martins Tassoni..................................................................645 

 

Jogos para o ensino de Botânica na graduação: o lúdico e o processo de ensino-aprendizagem 

Leilla Cristina Figueiredo de Sousa / Ádria Giselle dos Santos Lira / Lucas Fonseca de Sousa / 

Orneane de Castro Pires / Vanessa Holanda Righetti de Abreu......................................................................657 

 

O poder do saber fazer em eventos: um destaque para as competências pessoais 

Juliana Viégas Pinto Vaz dos Santos / Leticia Godinho Fontes / Ericka Martins de Matos...........................672 

 

Perspectiva ético-política de la investigación en contextos de formación doctoral  

Amparo Novoa Palacios / Johann Pirela Morillo / Adriana Hernández Bocanegra........................................685 

 

 

Eixo Temático 

Movimentos sociais, sujeitos e processos educativos 

  

Desenvolvimento de competências práticas na formação de profissionais para atuação no Terceiro 

Setor: relato de experiência 

Eder Rodrigo Gimenes...................................................................................................................................699 

 

Relação da formação política dos familiares dos formandos dos 3os anos do Ensino Médio de Juiz 

de Fora com a formação pedagógica dos alunos em tempos de pandemia de COVID-19 

Laura de Melo Soares / Cátia Pereira Duarte................................................................................................715 

 



Eixo Temático 

Práticas de Educação Especial e Inclusiva 

  

Educação Inclusiva ð um mapeamento de material didático para surdos/mudos de 2015 a 2020 

Fátima Aparecida Kian / Luís Delcides Rodrigues da Silva............................................................................729 

 

Práticas pedagógicas e práticas educativas: aproximações e distanciamentos com foco na inclusão 

Vivian Régia Vale de Oliveira.......................................................................................................................737 

 

 

Eixo Temático 

Educação especial e inclusiva, género e sexualidade 

  

O Corfebol e a equidade entre os gêneros na escola 

Juan Leal Garcia / Denize de Aguiar Xavier Sepulveda.................................................................................749 

 

Possibilidades de aprender em um currículo-museu com gênero 

Cláudio Eduardo Resende Alves.....................................................................................................................764





 
 

 
Realização 

 

15 

Apresentação 
 

 

O modelo moderno de escola, instituído no bojo do avanço do Iluminismo, não atende 

mais as demandas sociais, por isso o debate sobre as instituições, saberes pedagógicos e 

práticas escolares se torna cada dia mais desafiador; sobretudo diante das constantes mudanças 

que enfrentamos cotidianamente. 

 

Habitualmente propagadas como ònovas pr§ticasó, muitas inova»es pedag·gicas se 

limitam a um discurso utópico e que acaba por reproduzir, mesmo que inconscientemente, o 

modelo tradicional de ensino e de ensinar. A tradição tem força e é reforçada por práticas e 

discursos, estatais e pessoais, que marginalizam propostas realmente transformadoras. 

 

O embate entre essas ideias, planos e propostas é o objeto da Jornada Virtual 

Internacional em Pesquisa Científica sob o lema instituições, saberes pedagógicos e 

práticas escolares. O evento, realizado virtualmente entre os dias 08 e 12 de março de 2021, 

apresenta atividades assíncronas coordenadas a partir da cidade do Porto e conta com a organização 

do Centro Português de Apoio à Pesquisa Científica e à Cultura - Conjugare. 

 

O presente livro é resultado direto das apresentações realizadas e reúne os resumos das 

comunicações orais apresentadas nos Eixos Temáticos do evento.  

 

Desejamos uma boa leitura!



 

 

 

Eixo Temático 

Modelos e programas educativos: 

currículos, teorias e práticas 
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òES UNA ACTIVIDAD QUE SIRVE PARA ESTAR TODOS 

PARTICIPANDOó.  LAS TUTORĊAS COMPARTIDAS  

EN UN CEIP DE CANTABRIA  

 

Noelia Ceballos López1 

Ángela Saiz Linares2 

 

Introducción 

 

En el curso 2010-2011, la escuela objeto de estudio en este trabajo participó en un 

proyecto de investigación, enmarcado en el movimiento de voz del alumnado (student voice) 

que tenía como propósito promover procesos de mejora educativa a través de la participación 

del alumnado3. Diversas fueron las experiencias desarrolladas a lo largo de los seis años que 

duró la colaboración (Rojas y Del Río, 2018; Lázaro y Linares, 2018). Años más tarde, dos 

investigadoras que no participaron en el anterior proyecto en este centro (aunque sí en otros 

colegios de Cantabria, España), regresan para analizar cómo los procesos de participación del 

estudiantado han germinado en la cultura escolar de la escuela. Más concretamente, a través 

de una investigación etnográfica, analizamos el proyecto de la Tutorías compartidas. Una 

propuesta emprendida desde el centro que entronca con los procesos de tutorización y 

atención de la diversidad, ejes ambos del proyecto educativo de la escuela. En el proyecto de 

las Tutorías Compartidas participa el alumnado del centro al completo, organizado en grupos 

de edades diversas (entre 6-12 años), y dos docentes (todos los docentes del centro están 

implicados: maestros, especialistas, orientación, etc.) emprenden un proceso formativo en 

torno a diferentes temáticas (género, interculturalidad, etc.). 

Para el análisis de esta propuesta nos servimos de la definición de los procesos de 

tutorización acuñada por Álvarez (2017) que contextualiza y organiza los resultados de esta 

investigación con orientación etnográfica. 

 
Acción formativa de orientación, ayuda y mediación que el profesor-tutor y el 
resto del equipo docente realiza con su alumnado a nivel individual y grupal en 
el ámbito personal, escolar, profesional y social, al mismo tiempo que ejercen su 
función docente. Esta acción formativa ha de dirigirse también y ha de 
contemplar la colaboración del resto de agentes educativos, particularmente de 
las familias (Álvarez, 2017, p.30). 

 

 

 

 
1 Profesora del Departamento de Educación de la Universidad de Cantabria (España). ceballosn@unican.es  
2 Profesora del Departamento de Educación de la Universidad de Cantabria (España). saizla@unican.es  
3 Susinos, T. (Dir). Análisis de los procesos de inclusión/exclusión educativa en la educación obligatoria. Desarrollo 
de proyectos locales de cambio y mejora escolar. MICINN, Ref. EDU2008-06511-C02 02/EDUC. 
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Marco teórico 

 

La escuela objeto de estudio en este trabajo se enmarca en el paradigma de escuela 

orientadora definido por Mollá y Longás (2007). Si bien, esta no posee un significado único y 

compartido, en este trabajo se configura como un proceso de ayuda continuo y sistemático, dirigido 

a todas las personas, en todos sus aspectos, poniendo especial énfasis en la prevención y el 

desarrollo, que se realiza a lo largo de toda la vida, con la implicación de los diferentes agentes 

educativos y sociales (Álvarez y Bisquerra, 2012). En este marco, los procesos de tutorización se 

sitúan como ejes claves.  

Encontramos algunas características definitorias de los procesos de tutorización: 

¶ Es responsabilidad de todo el profesorado, bajo la coordinación del tutor (Álvarez, 2006). 

Por tanto, no se circunscribe a un rol, una hora o una materia, sino que está presente 

trasversalmente en el proceso de enseñanza y aprendizaje.   

¶ Es un proceso inherente a la acción educativa que acompaña y apoya los aprendizajes.  

¶ Implica llevar a cabo procesos de ayuda, orientación y seguimiento del proceso de 

desarrollo del alumnado (Blanchard, 2010) en diferentes esferas: personal, educativo, 

profesional y social (Ceballos, 2017). 

¶ Los procesos de tutorización se definen por ser una propuesta integral de desarrollo que 

abarca diversas dimensiones (Álvarez, 2006; Álvarez y Bisquerra, 2012; Ceballos y Saiz, en 

prensa; Torrego, Gómez, Martínez y Negro, 2014): aprender a comprender el mundo; 

aprender a ser; aprender a convivir; aprender a actuar; y, aprender a tomar decisiones.  

¶ Sus acciones se definen en el plano individual (procesos de tutorización individualizada) y 

grupal. En el primer caso, se trata del seguimiento, apoyo y personalización del desarrollo 

integral y que se materializa en la interacción entre el tutor y el alumno. Por su parte, la 

tutorización grupal trata de abordar los procesos de integración y participación de los 

estudiantes en la vida del aula y del centro.   

¶ Dada la complejidad y profundidad de los procesos de tutorización, estos requieren de la 

colaboración con otros miembros de la comunidad educativa (Álvarez y Bisquerra, 2012), 

destacando el papel de las familias (Sanz, 2010) y de la comunidad local (Parrilla, Muñoz-

Cadavid y Sierra, 2013). En el caso de la colaboración con las familias, estudios corroboran 

que, a pesar de ser una acción enunciada en los proyectos educativos de las escuelas, su 

implicación se circunscribe a acciones puntuales y de intercambio de información (Ceballos 

y Saiz, 2019). En lo relativo a la comunidad local, se requiere de la apertura de la escuela a 

la comunidad y realidad social y la implicación de la comunidad local en las acciones 

educativas de la escuela (Longás, et al., 2008).  

 

Marco metodológico 

 

Este trabajo se ubica en la tradición de la investigación cualitativa con una perspectiva 

etnográfica (Beach, Bagley y Marquez, 2018; Restrepo, 2016). Esta elección responde al propósito 
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del estudio: la descripción y análisis desde una perspectiva de interpretación crítica de la cultura 

participativa del centro a través de las prácticas enmarcadas en el proyecto de Tutorías 

Compartidas.  

Es imprescindible señalar que el trabajo de campo abarcó un curso escolar completo. 

Nuestra intenci·n era huir de los procesos de òetnograf²a rel§mpagoó (Rist,1980) que solo aportan 

una información superficial. Por ello, llevamos a cabo una participación prolongada en la escuela 

para tratar de comprender y describir lo que sucede desde el punto de vista de sus miembros 

(Álvarez, 2017).  

Como señalábamos anteriormente, la escuela objeto de estudio es un centro público que 

acoge a alumnado de educación infantil (3-6 años) y educación primaria (6-12 años). Está ubicado 

en una zona periférica de Santander (España), lo que índice en una amplia heterogeneidad del 

estudiantado en cuento a su origen social, cultural y económico. Más concretamente, en el centro 

conviven entre 300-350 estudiantes y 33-35 profesores.  

Como hemos señalado en la introducción, dos son los pilares que definen el proyecto 

educativo de la escuela: la atención a la diversidad y los procesos de tutorización que se traducen 

en un amplio abanico de propuestas y actividades, entre ellos las Tutorías Compartidas, que buscan 

convertir el centro en una Escuela Para Todos.  

Acorde con la aproximación metodológica elegida y el interés por conocer con profundidad 

las prácticas y cultura de la escuela desde la visión de los participantes, se desarrollaron: 

¶ Observaciones participantes de las sesiones de las Tutorías compartidas. Dos 

investigadoras acudimos al centro los días en los que se desarrollan dichas sesiones llevando 

a cabo procesos de observación intencional y sistemática. Tomamos notas de campo 

multimodales que combinaban: audios de las sesiones, fotografías, notas de las 

observadoras. La presencia de dos investigadoras nos permitió ampliar los espacios de 

observación y abarcar más grupos de trabajo.  

¶ Grupos de discusión (GD) con los estudiantes y los docentes. Al finalizar el curso escolar, 

llevamos a cabo sendos grupos de discusión, todos de carácter semiestructurado 

(Kamberelis, Dimitriadis y Welker, 2011). En el caso de los estudiantes se llevaron a cabo 

grupo de discusión configurados en torno a los siguientes criterios: 

o Niños de los diferentes grupos de tutorías. 

o Niños de todos los cursos, desde 6-12 años. 

o Equilibrio entre niños y niñas.  

En el caso de los grupos de discusión de los docentes participaron tutores, la orientadora 

del centro, el equipo de investigación y miembros del equipo impulsor de las Tutorías 

compartidas que diseñan y coordinan las acciones.  Cada uno, desde su particular mirada 

del proyecto, aportaron información relevante sobre aspectos como la organización, 

temática, actividades y dificultades.  

La duración de los grupos de discusión transito desde los 45 minutos con los estudiantes a 

los 90 minutos con los docentes. En todos los casos se grabaron en audio.  
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¶ Para complementar y profundizar en la información recogida de las observaciones y los 

grupos de discusión, se llevaron a cabo entrevistas semiestructuradas con integrantes del 

equipo impulsor del proyecto (Kvale, 2011). Al igual que con las demás estrategias, las 

entrevistas se grabaron en audio para su transcripción.  

¶ Por último, se llevó a cabo un proceso de análisis de documentos institucionales del centro 

con el prop·sito de contextualizar la informaci·n de los participantes (OõConnor, 2019).  

 

Como evidencia la descripción anterior, al finalizar el trabajo de campo disponíamos de una 

amplia y diversa información, aportada por las diferentes miradas: estudiantes, maestros, 

investigadoras, equipo directivo y orientación. Para realizar la interpretación de esta profusa 

información realizamos un proceso de codificación temática empleando (Flick, 2018) que se 

confeccionó atendiendo a los ejes conceptuales de la definición de Acción Tutorial enunciada por 

Álvarez (2017): responsabilidad; destinatarios; dimensiones y relaciones con otros agentes.  

 

Resultados 

 

La acción tutorial como una responsabilidad compartida 

 

Tal y como señalamos en el marco conceptual, los procesos de tutorización son inherentes 

a la acción educativa y, por ende, responsabilidad de todo el equipo docente. No limitado a un rol, 

el de tutor, ni a una materia.  

Si bien es habitual que esta sea una de las dificultades habituales en las escuelas en el 

ejercicio de la acción tutorial, no es así en la escuela analizada. Diversas son las acciones 

emprendidas por el equipo educativo: 

En el actual currículo de Educación Primaria no existe un tiempo en el horario escolar 

destinado a la tutorización. En contraposición con lo que ocurre en la Educación Secundaria. Sin 

embargo, este centro haciendo uso de su autonomía pedagógica y organizativa establece una hora 

semanal específica destinada a la tutoría. Asimismo, esta coincide en día y hora en todos los cursos.  

 
òEn el centro consideramos la acci·n tutorial una de las labores m§s complejas y 
prioritarias de la funci·n docente. [é] Es por ello que apostamos por incluir en 
nuestro horario semanal una sesi·n de òTutor²aó [é] para crear un espacio que 
nos ayude a sistematizar el abordaje de actividades concretas relacionadas con la 
gestión del grupo-clase, con el desarrollo personal y social y con temáticas que 
atiendan las necesidades e intereses de nuestro alumnado.ó (PAT) 
 

Este hecho, que pudiera parecer menor, permite dar contexto y espacio a las Tutorías 

compartidas. Así, algunas de estas horas de tutoría sirven al propósito del proyecto. Los estudiantes 

se organizan en grupo internivelares (con niños y niñas desde 6-12 años) a cargo de dos docentes. 

Esto ejerce dos acciones: todos los docentes del centro están implicados en los procesos de 

Tutorías compartidas, se crean oportunidades de encuentro y relación entre estudiantes de 
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diferentes cursos, entre estos y docentes que habitualmente no comparten aula y actividades y entre 

docentes que trabajan como parejas educativas en las sesiones. 

Por otro lado, es necesario hablar del equipo impulsor de las Tutorías compartidas, un 

grupo de docentes, donde se representan los diferentes ciclos, que asumen el papel de 

dinamizadores del proyecto. Estas estructuras de encuentro y coordinación docente, también 

presentes con otros propósitos, han sido creadas por el equipo educativo actual, al no estar 

previstas en la normativa vigente.   

 
Yo creo que la clave es generar espacios en el centro (a nivel lectivo) y espacios 
de participación entre el profesorado. Necesitas un espacio para pensar y diseñar 
esas actividades. Nuestro modelo de tutorías sin un espacio para compartir y para 
preparar, es imposible. (GD_profesorado1) 
 

Los destinatarios: vertiente individual y grupal  

 

Tal y como se recoge en el Proyecto educativo del centro sus acciones se encaminan a 

òcontribuir al desarrollo integral de todos los alumnosó (PEC). Esta puede ser expresión común y 

un tanto hueca. Sin embargo, en esta escuela se concreta en dos acciones: el reconocimiento de la 

diversidad del alumnado y el desarrollo de acciones orientadas plano individual y al grupal de 

desarrollo del estudiante.  

El proyecto de Tutorías compartidas incide en esta posición. Señalábamos anteriormente, 

que una de sus características es la configuración de grupos internivelares. Los grupos-aula de 

referencia se reorganizan para configurar nuevas agrupaciones conformadas por alrededor de 15 

alumnos de 6-12 años. Esta acción es cuidadosamente planeada con el fin de que contribuyan al 

desarrollo del alumnado. Por ello, el equipo impulsor de las Tutorías Compartidas ubica a cada 

estudiante en los diferentes grupos, siempre bajo el criterio de favorecer la convivencia: 

 
[é]. Observo que hay un alumno que requiere la atenci·n constante de la 
docente. Converso con la tutora sobre ello y me explica que M. está en ese grupo 
por la relación establecida con ella y su dinámica de trabajo. (Diario de 
investigación) 
 

Por otro lado, señalábamos que el centro ponía el foco en la atención a la diversidad y la 

convivencia. En nuestra estancia en la escuela, pudimos observar que es común encontrarse a niños 

de diferentes aulas conversando en los pasillos, jugando en el recreo o participando de otras 

actividades que ofrece el centro juntos: òapadrina un lectoró, òdime algo bueno de tió. Sin lugar a 

duda, los grupos de las Tutorías compartidas son piezas claves. Son una oportunidad para construir 

nuevos vínculos de apoyo entre alumnado de diferentes edades y mejorar, consecuentemente, la 

convivencia y el sentido de pertenencia. Tal es así que la diversidad y el reconocimiento son 

discursos asumidos como propios por el alumnado: 

 
Alumna: Es una actividad que sirve para estar todos participando y para apoyar 
a los demás. 
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Alumna: Somos una mezcla heterogénea. 
Investigadora: ¿qué significa eso? 
Alumna: Que hay una mezcla, que hay una diversidad. (GD_alumnado2) 

 

Alude a las dimensiones educativa, personal, social y profesional  

 

Una de las características de los procesos de tutorización es que sus acciones se encaminan 

a diferentes dimensiones de acción: educativa, personal, social, profesional.  

En el proyecto de las Tutorías Compartidas tienen todas estas dimensiones en cuenta al 

decidir los asuntos o temas sobre los que se van a configurar las actividades. Cada curso, el 

alumnado encuentra un espacio de desarrollo de su identidad y de reflexión sobre las diversas 

esferas a través de un asunto de relevancia social: convivencia, educación emocional, 

interculturalidad o género.  

El curso en el que se realizó la recogida de datos en el campo, el tema sobre el que versaron fue la 

igualdad de género. A continuación, resumimos en la siguiente tabla la relación de actividades y dimensiones.  

 

Tabla 1. 
Relación entre las actividades y las dimensiones de los procesos de tutorización 

 

 

Rescataremos aquí una de las dimensiones, a modo de ejemplo: dimensión profesional. 

Esta esfera, más presente en los procesos de tutorización en la Educación secundaria, tiene una 

escasa presencia en la Educación Primaria.  

En su caso, las acciones tradicionalmente se orientan a conocer sus fortalezas y 

competencias académicas del estudiantes con el fin de orientar sus decisiones académicas y 

profesionales, eludiendo el análisis de los sistemas de producción.  

Tal y como muestra la tabla, en el proyecto de las Tutorías compartidas está dimensión se 

complejiza para incluir en el debate asuntos tales como la desigualdad laboral, la brecha de género, 

el reparto de las tareas, etc. 

 
Pequeños comentarios que salen en el aula, como qué queremos ser de mayores, 
y ves que un niño, en este caso un niño gitano, que él quiere de mayor ser 
peluquero y no pasa nada. Y una niña que quiere ser jugadora de rugby, porque 
ha visto un ejemplo que seguir. (GD_docentes2). 

Dimensiones Acciones 

Personal Revisión de acciones y actitudes del estudiantado y los docentes en el centro educativo 
Análisis de las acciones y actitudes del estudiantado fuera del ámbito escolar 

Social Análisis de las campañas de juguetes 
Convivencia en grupos heterogéneos 

Educativa Trabajo con conceptos claves como: machismo, feminismo, estereotipo, etc. 
Revisión de las obras de la biblioteca con perspectiva de género. Incorporación nuevas obras 
Revisión de materiales curriculares 

Profesional Análisis de los estereotipos de género en los empleos 
Presentación de nuevos referentes en los ámbitos laborales 
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Colaboración con otros agentes 

 

Cuando se alude a la colaboración con otros agentes en los procesos de tutorización, 

esencialmente se hace alusión a dos colectivos: las familias y el entorno local.  

En el marco teórico, aludimos a la presencia de investigaciones que nos presentan una 

escasa colaboración entre las familias y las escuelas o, en su defecto, una acción relegada al 

intercambio de información y colaboración puntual (cuentacuentos o taller) (Méndez Ceballos y 

Saiz-Linares, 2019), que desciende a medida que avanzamos en el sistema educativo. En el caso de 

las Tutorías Compartidas, las familias adquieren un rol protagónico a través de acciones diversas, 

como su participación en las sesiones.  

 
En la sesión de hoy, vienen mujeres que realizan trabajos que rompen con los 
estereotipos de género. Algunas de ellas forman parte de la red local, otras de la 
red personal de los docentes, y varias de ellas son familiares de los niños y niñas 
del centro. (Diario de investigación) 
 

Esto que pudiera ser una acción puntual, requiere de un amplio proceso de relación: 

conocer a las familias y estas los proyectos de la escuela o trabajar juntas, familia y escuela, en el 

diseño de las actividades, pues son las familias quienes, con diferentes grados de autonomía, 

seleccionan el contenido de su intervención, los recursos a utilizar y el modo de trabajo.  

Por otro lado, encontramos la colaboración de la comunidad local a través de espacios de 

intercambio (Simón, 2011). Esta relación entre escuela y comunidad se materializa de diversas 

formas: la incorporación a la escuela de asuntos o temáticas relevantes para el contexto: procesos 

de òMe tooó o la crisis humanitaria con los refugiados sirios. Por otro lado, a trav®s del trabajo 

conjunto con organizaciones, ONG y otras plataformas que se asientan en el barrio. Por ejemplo, 

en el curso observado algunas de las personas implicadas en las actividades (Tabla 1) eran miembros 

de estas entidades, quienes, gratuitamente, colaboración en el centro.  

 

Conclusiones 

 

En esta comunicación hemos presentado los principales resultados de una investigación de 

orientación etnográfica que tiene como foco de conocimiento el proyecto Tutorías Compartidas 

que se despliega en un centro público de Cantabria (España). Este consiste un proceso formativo 

en torno a diferentes temáticas (género, interculturalidad, etc.) que se desarrolla en grupos 

internivelares, con estudiantes de entre 6-12 años, acompañados por dos docentes. Los resultados 

nos han permitido poner en diálogo la definición de Acción tutorial elaborada por Álvarez (2017) 

y la práctica de este proyecto.  

Consideramos que lo aquí recogido puede servir, no de recitario, pero sí de reflexión y 

empuje a otros centros. Algunas de estas ideas se sintetizan del siguiente modo: 

¶ El centro hace uso de su autonomía organizativa y pedagógica para repensar los tiempos y 

espacios del alumnado y de los docentes: incorporación al horario escolar de la hora de 
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tutoría, compartida en todos los grupos. Creación de grupos internivelares de estudiantes 

para el desarrollo de las actividades emprendidas en el proyecto. Configuración de equipos 

impulsores de docentes que impulsan y coordinan los proyectos del centro.  

¶ Generar oportunidades de encuentro entre alumnado de diferentes edades y docentes. Cabe 

recordar que las actividades y agrupamientos buscan crear oportunidades de encuentro, 

convivencia y colaboración entre alumnado y alumnado y docentes que habitualmente no 

trabajan juntos.  

¶ Un proyecto que involucra a todo el centro: niños y niñas de 6-12 años y todos los docentes: 

tutores, no tutores, especialistas, orientación y equipo directivo. Asumir que los procesos 

de tutorización son acciones inherentes a la actividad educativa, vincula a todo el 

profesorado. (Álvarez, 2006; Blanchard, 2010).  

¶ Las acciones se desarrollan en el plano individual y grupal. De este modo, se rompe la lógica 

de individualización de los procesos de tutorización presentes habitualmente para fortalecer 

los espacios de convivencia y reconocimiento.  

¶ La apertura del centro a las familias y la comunidad local. Cada escuela debe reflexionar 

sobre cómo vertebrar esta esfera de su proyecto educativo (Álvarez y Bisquerra, 2012). En 

el proyecto de Tutorías Compartidas, las familias protagonizan alguna de las sesiones 

asumiendo un papel definitorio de los contenidos, decisiones, actividades y recursos. Por 

otro lado, atender a la comunidad local se vertebra sobre la apertura a los asuntos que 

preocupan a la comunidad y el establecimiento de espacios de colaboración directa, un 

proceso no exento de dificultades para acoplar tiempos y objetivos.  
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EDUCAÇÃO BRASILEIRA PARA ADULTOS NO CONTEXTO DA 

BNCC: AUSÊNCIA OU DESCASO 
 

Sandra Regina de Oliveira Garcia1 

Ceuli Mariano Jorge2 

 

Introdução 

 

A análise histórica da Educação de Adultos permite observar a mudança de discurso 

ocorrida desde a sua instauração, passando de uma perspectiva humanista de educação para uma 

abordagem de educação ao serviço da gestão de recursos humanos e produção de competências, o 

que demonstra uma ruptura com os ideais do movimento da educação permanente em prol de uma 

ideologia desenvolvimentista na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida. Essa perspectiva 

prevalece no Brasil ao longo dos diferentes governos que foram instituídos, a despeito de grande 

resistência por parte de grupos que defendem o direito à educação humanista e emancipatória, 

àqueles que não foi possível na idade considerada adequada. 

Entretanto, a Educação de Adultos sequer foi mencionada na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) - documento de caráter normativo que define as aprendizagens essenciais das 

etapas e modalidades de ensino da Educação Básica, em vigência no Brasil desde dezembro de 

2017, ignorando os diversos públicos a serem atendidos e suas necessidades educativas.  

Neste sentido, a recente elaboração da BNCC potencializa a segregação histórica dessa 

modalidade de ensino e desconsidera as conquistas adquiridas por meio de lutas sociais no decorrer 

do tempo.  Conforme determina a Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 

208 òO dever do Estado com a educa«o ser§ efetivado mediante a garantia de educação básica 

obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela n«o tiveram acesso na idade pr·priaó (BRASIL, 1988, art. 208). Da 

mesma forma, esses direitos foram assegurados na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

ð LDB 9394/1996, no artigo 4º, inciso I, e no Plano Nacional de Educação (PNE) ð Lei nº 

13.005/2014, metas 7, 10 e 12. Entretanto, a BNCC deixa uma lacuna quanto ao atendimento da 

educação aos sujeitos que não puderam estudar na idade própria. 

No entanto, ao final de 2020 surge uma proposta de novas diretrizes curriculares para a 

EJA com a sua adequação aos princípios da BNCC. Realizada de forma arbitrária, sem a 

participação dos professores e pesquisadores da EJA, e ainda, sem contemplar as suas 

características próprias, num processo mercantilizado que homogeneíza e banaliza o currículo, em 

possibilidades empobrecidas que favorecem a oferta de forma aligeirada pelo setor privado. 

 
1 Professora do Departamento de Educação, área de Políticas Educacionais, Estado e Sociedade da Universidade 
Estadual de Londrina. Doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná. Pesquisadora do Observatório do 
Ensino Médio da UEL. E-mail: sandragarcia@uel.br 
2 Professora aposentada da Rede Pública Estadual de Educação. Doutora em Educação pela Universidade Federal do 
Paraná. Pesquisadora do Observatório do Ensino Médio da UEL. Email: ceulimariano@gmail.com 
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Assim sendo, apontamos como objetivo deste trabalho dar visibilidade à problemática 

enfrentada pela modalidade EJA no país, marcadamente na atual gestão de governo neoliberal. Para 

isso, retomamos algumas legislações brasileiras e a forma como essa modalidade vem sendo 

normatizada no percurso da história, destacando as tendências nas legislações e os 

encaminhamentos políticos que a direcionam numa concepção mercantilista de aprendizagem ao 

longo da vida.  

Buscamos no diálogo com autores de referencial crítico, os fundamentos que respaldam as 

nossas reflexões, as quais são apresentadas nesse artigo em três momentos articulados e 

complementares: Tendências das políticas e legislações brasileiras na perspectiva da aprendizagem ao longo da 

vida: nesse tópico apontamos o fortalecimento da concepção de aprendizagem ao longo da vida nas 

legislações brasileiras e a relação forte dessa concepção com o viés mercadológico de educação;  

Educação de jovens e adultos e Base Nacional Comum Curricular: aqui denunciamos a ausência da EJA na 

BNCC e na Lei da reforma do Ensino Médio; A proposta de novas diretrizes para EJA òalinhadasó a  

BNCC: analisamos o parecer preliminar das novas diretrizes para a EJA destacando suas 

incoerências e os riscos que representam para a essa modalidade.  

 

Tendências das políticas e legislações brasileiras na perspectiva da aprendizagem ao longo 

da vida 

 

Tendo em vista que a concepção de Educação de Jovens e Adultos presente na proposta 

das novas Diretrizes Curriculares para EJA, orientadas pela BNCC, contemplam a perspectiva de 

aprendizagem ao longo da vida, considerou-se a necessidade de desvelar esse conceito e suas 

imbricações nas legislações brasileiras para melhor entendê-lo no contexto dos interesses e rumos 

da educação.  

Importante situar essa concepção partindo de um nível macro que envolve as relações entre 

modelos de produção e educação através de uma agenda global que direciona as políticas 

educacionais na lógica do desenvolvimento econômico, principalmente em países periféricos e em 

desenvolvimento como é o caso do Brasil. Essas políticas que eram determinadas em nível de cada 

país passaram, cada vez mais, a serem elaboradas através de agendas estabelecidas pela economia 

política global e não a partir dos problemas e situações de cada localidade.  

Ao olhar a trajetória histórica da educação de adultos percebemos que não se trata de uma 

política recente, mas que remonta ao final da segunda guerra mundial, assim como não é recente o 

interesse dos organismos internacionais na sua disseminação. Na análise de Canário (2008, p.12), 

foi nesse período que a educação de adultos deixou de estar reservada a um pequeno número de 

pessoas e confinada a òdeterminadas categorias socioprofissionais ou socioculturais, e passou, a ser 

proposta ou mesmo imposta a todosó. A expans«o da sua forma vinculou-se ao caráter emergencial 

diante da devastação deixada pela guerra e ao direcionamento à educação para a retomada do 

desenvolvimento econômico.  

Conforme (CAVACO, 2008) a mudança no discurso passando da concepção de educação 

permanente para a concepção de aprendizagem ao longo da vida pode ser observada no decorrer 
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dos 30 anos em que as seis conferências internacionais de Educação de Adultos promovidas pela 

Unesco foram realizadas. Passou de uma perspectiva humanista da educação de adultos para uma 

abordagem da educação ao serviço da gestão de recursos humanos e produção de competências, 

rompendo com os ideais do movimento da educação permanente em prol de uma ideologia 

desenvolvimentista na perspectiva da aprendizagem.  

A educação permanente e a aprendizagem ao longo da vida, são vertentes que direcionaram 

a educação de adultos desde a sua institucionalização. Ambas apresentam vinculação estreita com 

a formação e as necessidades para trabalho, porém em perspectivas diferentes. O conceito da 

educação de adultos como educação permanente tem suas bases nos ideais da Revolução Francesa 

de 1789 de Liberdade, Igualdade e Fraternidade, portanto, com interesse centrado no desenvolvimento 

pessoal em busca de uma sociedade justa. Conforme canário (2008), compreende a dupla 

perspectiva de desenvolvimento pessoal integral e de participação no desenvolvimento 

socioeconômico e cultural equilibrado e independente. Deriva, portanto, de uma concepção 

humanista de educação, que atribui valor central ao sujeito diante das suas possibilidades de estudo 

e trabalho. 

A concepção de aprendizagem ao longo da vida se estrutura sob a égide do 

desenvolvimento econômico, numa perspectiva direta de educação para a empregabilidade. Desse 

modo, a educação seria colocada num patamar de responsabilização pela situação no mercado 

produtivo, uma vez que muda de um modelo de qualificação e promoção social para um modelo 

de competências, o que representa uma transferência ao próprio indivíduo da sua condição de 

empregabilidade (CAVACO, 2008). 

Este panorama coloca a educação de adultos em uma perspectiva mercadológica de 

mobilidade social òconcebendo-a como um processo de produção para o mercado de trabalho de 

indiv²duos empreg§veis, flex²veis, adapt§veis e competitivoó (CHARLOT, 2005, apud CANćRIO, 

2006, p. 259). Nessa análise, o processo educativo não teria como objetivo a emancipação dos 

sujeitos, muito menos uma educação de totalidade, uma vez que a educação estaria a serviço do 

desenvolvimento produtivo.  

Dentre os pesquisadores brasileiros manifesta-se a preocupação sobre a compreensão 

dessas duas vertentes e a forma como predomina nas legislações a concepção de aprendizagem ao 

longo da vida. Conforme Oliveira (2009, p. 16) a falta de clareza no entendimento leva a definições 

que não condizem com a sua essência, como por exemplo, o conceito de educação permanente 

mencionado nas Diretrizes Curriculares da EJA ð Parecer nÜ 11/2000  òs«o consideradas as 

necessidades de incentivar as potencialidades e a autonomia dos jovens e adultos, para que sejam 

sujeitos da aprendizagemó (OLIVEIRA, 2009, p. 16), o que a aproxima do conceito de 

aprendizagem ao longo da vida e a afasta do conceito de educação permanente, validando ações 

que direcionam a educação e formação para o desenvolvimento econômico.  

Álvaro Vieira Pinto em seu livro 7 lições sobre educação de adultos define a educação como 

òapenas o aspecto pr§tico, ativo, da conviv°ncia social. Na sociedade todos educam a todos 

permanentemente, como o indivíduo não vive isolado a educa«o ® cont²nuaó (VIEIRA PINTO, 

1983 p. 24). No pensamento desse autor, o aspecto contínuo e permanente da educação está 
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relacionado ao caráter criador do saber, à medida que se obtém conhecimento, naturalmente se 

desejar ir mais além daquilo que lhe ® ensinado, por isso ® permanente. Portanto, òa educa«o ® 

um processo histórico de criação do homem para a sociedade e simultaneamente de modificação 

da sociedade para benef²cio do homemó (p. 25) 

Da mesma forma, percebemos a concepção de educação permanente no pensamento de 

Paulo Freire quando relaciona a incompletude do ser como determinante da educação em processo 

permanente. A capacidade de reconhecer e transformar essa condição seria propulsora do ser mais 

em um processo contínuo de educação.   

 
diferentemente dos outros animais, que são apenas inacabados, mas não são 
históricos, os homens se sabem inacabados. Têm a consciência de sua 
inconclusão. Aí se encontram as raízes da educação mesma, como manifestação 
exclusivamente humana. Isto é, na inconclusão dos homens e na consciência que 
dela têm (FREIRE, 2005, p. 83). 

 

Entretanto, para além do que expressa o pensamento crítico da academia, as principais 

legislações do país foram alteradas recentemente para contemplar de forma mais explícita a 

educação como aprendizagem ao longo da vida. A começar pela Constituição Federal de 1988 ð 

nossa carta magna, alterada pela Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, que 

incluiu no artigo 206 o inciso IX ògarantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da 

vida". Destaca-se também a alteração sofrida pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB 9394/1996) em seu artigo 37, pela Lei nº 13.632, de 06 de março de 2018, com o seguinte 

texto:  

 
A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria 
e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida 
(BRASIL, 1996, p. 18). Grifos nossos. 

 

 Tais fatos decorrem do fortalecimento da ideologia neoliberal nos dois últimos governos 

ð o Governo de Michel Temer, que logo após o golpe que destituiu a então presidenta Dilma 

Rousseff, deu início a contrarreforma da educação vivenciada hoje, seguido pelo atual governo de 

Jair Bolsonaro, sendo esse de grande recrudescimento dos direitos sociais e graves retrocessos na 

educação. 

A partir da perspectiva das legislações brasileiras em vigência, percebe-se o direcionamento 

da educação de adultos enquanto aprendizagem em lugar do conhecimento.  Os conceitos de 

aprendizagem ao longo da vida vinculados ao modelo da empregabilidade estimulam a 

profissionalização da escola, tendo como base o aligeiramento da oferta, minimização do 

conhecimento e empobrecimento da educação, encobertos pelo poder da tecnologia.  

As mudanças ocorridas na educação de jovens e adultos mostram que houve uma 

diversificação do seu campo de envolvimento para além da escolarização, mais notadamente numa 

relação muito estreita com o desenvolvimento econômico, decorrente do recrudescimento da 

ideologia neoliberal e sob a tutela das legislações.  
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Educação de jovens e adultos e Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

De início é preciso apontar que a elaboração da Base Nacional Comum Curricular se deu 

em meio a conflitos e pouca discussão envolvendo a sociedade como um todo, principalmente a 

comunidade escolar. A forma de participação se deu em audiências públicas nas cinco regiões do 

país impossibilitando uma participação mais expressiva e ocorreu por meio de ferramentas digitais, 

o que não proporcionou um diálogo efetivo com os professores e as famílias. 

A BNCC para Educação Infantil e Ensino Fundamental, aprovada em dezembro de 2017, 

assim como, a parte complementar referente ao Ensino Médio incluída em dezembro de 2018, 

compõem um documento de caráter normativo que define as aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica.  

Considerando que a EJA integra esse nível de ensino, chama a atenção o fato de não haver 

menção específica sobre essa modalidade no referido documento, uma vez que a EJA atende a um 

público com grande diversidade social, econômica, etária, com histórico repetitivo de exclusão 

escolar durante a infância e adolescência, que não pode ser ignorado na elaboração dos currículos 

escolares.  

Numa leitura atenta das quatro versões elaboradas até a finalização do documento da 

BNNC, observa-se que a ausência da EJA prevaleceu com exceção da segunda versão, nessa, 

òhouve algum esforo para incluir a EJA no texto curricular. Entretanto, a solu«o encontrada foi 

bastante artificial. Onde antes se lia òcrianas e adolescentesó, passou a figurar òcrianas, 

adolescentes, jovens e adultosó (CATELLI JUNIOR, 2019, p. 1). Segundo a observação desse 

autor, isso teria ampliado o problema tornando ainda mais homogêneo o currículo e 

desconsiderando as singularidades da EJA. Na terceira e quarta versão o termo foi retirado. 

Na parte introdutória da BNCC foi apontado o atendimento às Diretrizes Curriculares 

Nacionais nas quais òAs decis»es precisam, igualmente, ser consideradas na organiza«o de 

curr²culos e propostas adequados ¨s diferentes modalidades de ensinoó (BRASIL, 2017, p. 17). 

Porém, no decorrer do texto do Ensino Fundamental, ao tratar dos componentes curriculares, são 

apresentadas as listas de competências e habilidades indicando que se destinam às crianças e jovens, 

sem qualquer diferenciação ou referência à necessidade de elaborar diretrizes específicas para cada 

modalidade de ensino. Destaca-se que o termo jovens e adultos aparece somente nos componentes 

curriculares Língua Portuguesa e Educação Física do Ensino Fundamental, os demais 

componentes referem-se aos estudantes de forma geral. 

O panorama de homogeneidade que prevalece na versão finalizada da BNCC coloca no 

mesmo patamar todos os públicos a serem atendidos, ignorando, dentre outras coisas, o capital 

cultural incorporado pelos sujeitos adultos durante suas trajetórias de vida, os quais diferem 

sobremaneira o conhecimento e vivências dos estudantes adultos em relação aos mais jovens e a 

sua vinculação direta à reprodução da estrutura social vigente (Bourdieu, 1999). 

Na parte que trata do Ensino Médio, embora inicie com uma animadora citação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino M®dio òCom a perspectiva de um imenso 
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contingente de adolescentes, jovens e adultos que se diferenciam por condições de existência e 

perspectivas de futuro desiguais é que o Ensino M®dio deve trabalharó (BRASIL, 2017 p. 462), no 

decorrer do texto nenhuma diferença é destacada quanto às questões diversas vivenciadas pelos 

trabalhadores jovens e adultos.  

A abordagem da BNCC é explicitamente voltada aos jovens e ao protagonismo juvenil, 

conforme se observa quando trata sobre as finalidades do Ensino M®dio òPara atender ¨s necessidades 

de formação geral, indispensáveis ao exercício da cidadania e à inserção no mundo do trabalho e 

responder à diversidade de expectativas dos jovens quanto ¨ sua forma«o...ó (BRASIL, 2017 p. 464).  

Essa perspectiva de uma educação voltada especificamente ao público juvenil, 

principalmente para aqueles que não precisam trabalhar durante o processo de escolarização, ignora 

a realidade brasileira. Grande parte dos estudantes do Ensino Médio já está atuando no mundo do 

trabalho, sendo que muitos são obrigados a deixar as classes regulares por não conseguirem 

conciliar estudo e trabalho. Esses estudantes trabalhadores, quando não evadem, procuram as 

classes de EJA para dar continuidade aos estudos, assim como aqueles que abandonam os estudos 

e retornam anos mais tarde, por sentirem-se pertencentes a essa modalidade que os acolhe e 

considera suas trajetórias de vida.  

Conforme dados mostrados pela Agência IBGE sobre a PNAD Contínua 2019, mesmo a 

proporção de pessoas com 25 anos ou mais com Ensino Médio completo ter crescido no país, 

passando de 45,0% em 2016 para 48,8% em 2019, mais da metade, ou seja, 51,2% dos adultos não 

concluíram a Educação Básica (IBGE, 2020). Portanto, expõe um número substancial e 

representativo das mazelas do povo brasileiro e das necessidades educativas do público adulto. 

Nessa perspectiva, a educação não pode ser separada da realidade e dos processos políticos 

porque não é neutra, precisa primar pelo acesso e qualidade de vida de todos os sujeitos, 

oportunizando os direitos fundamentais e a participação democrática.  Da forma como estão 

apresentadas na BNCC as aprendizagens a serem desenvolvidas pelos jovens e adultos são as 

mesmas das crianças e adolescentes que frequentam a Educação Básica, desconsiderando as 

especificidades da modalidade EJA, suas necessárias relações com a formação profissional e, 

tampouco, o aproveitamento dos conhecimentos adquiridos por esse grande contingente de 

brasileiros que ficaram à margem da escolarização. 

A análise levada a efeito neste trabalho possibilita a observação de que a BNCC está 

permeada por uma visão mercantilista e excludente da educação, com suporte em conceitos 

tecnicistas que nortearam a educação brasileira no passado e causaram impactos negativos à 

democratização do conhecimento e a emancipação dos trabalhadores. 

 

A proposta de novas diretrizes para EJA òalinhadasó ¨ BNCC 

 

Repetindo a mesma forma arbitrária, aligeirada e sem transparência que marcou a 

construção da BNCC e das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (Lei 13.415/2017), foram 

propostas as Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos. O Conselho Nacional 

de Educação ð CNE elaborou o Parecer preliminar sob a relatoria da Conselheira Suely Melo de 
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Castro Menezes, com o tema Alinhamento da Educação de Jovens e Adultos (EJA) às diretrizes apresentadas 

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Portanto, com a finalidade de atualizar as Diretrizes para 

Educação de Jovens e Adultos, conforme as alterações previstas pela BNCC no Ensino 

Fundamental e Médio, inclusive com ênfase nos itinerários formativos. O Parecer preliminar foi 

colocado para consulta pública no período de 23 de novembro a 01 de dezembro de 2020, 

certamente com a intenção de que não fosse analisado, pois torna-se impossível no tempo 

estabelecido. 

A invisibilidade da EJA na BNCC e na Lei 13.415/2017 é confirmada no Parecer Preliminar 

do Conselho Nacional de Educação ð CNE, ao afirmar que òa BNCC trouxe o desafio de se pensar 

a base para a EJAó (CNE/CEB, 2020 p.6). Uma l§stima que o òpensaró não tenha envolvido os 

principais interessados, sendo a eles disponibilizados somente depois de pronto com oito dias para 

contribuições.  

A elaboração do referido Parecer Preliminar teve como subsídio uma produção técnica da 

coordenação de jovens e adultos DPR/SEB/MEC, a qual utilizou como referência as Diretrizes 

Operacionais da Educação de Jovens e Adultos da rede pública de ensino do Distrito Federal. 

Portanto, sem consultar outras bases interessadas e desconsiderando a diversidade sociocultural e 

econômica das diferentes regiões e entes federados do país. São várias as incoerências constantes 

nesse documento, destacamos aqui as que ao nosso ver representam maior interferência no 

processo educativo da EJA.  

O Parecer Preliminar contraria os princípios da formação para a cidadania e para o trabalho 

em perspectiva democrática e emancipatória ao retirar a possibilidade de diálogo com os sujeitos 

que atuam ou estão relacionados à EJA como: professores, estudantes, gestores, fóruns, instituições 

de ensino superior, institutos federais, associações científicas, pesquisadores. Ademais, por meio 

de ações que foram impostas e que alteram substancialmente a oferta dessa modalidade, ignorando 

o princípio da gestão democrática.   

O Parecer Preliminar aponta como objetivo das novas diretrizes assegurar a melhoria de 

vida e emprego para o público da EJA. Esse objetivo vincula-se diretamente à concepção de 

aprendizagem ao longo da vida (expressão que se repete 35 vezes ao longo do texto do parecer e 

da resolu«o) a qual ® apresentada no documento como sendo um princ²pio que òarticulado ¨ 

Educação Profissional, traz nova visão que deve inspirar formulações de políticas públicas no 

campo da educa«o de jovens e adultosó (CNE/CEB, 2020 p. 11). Essa concep«o ® legitimada no 

texto do Parecer Preliminar com suporte no PNE ð Lei nº 13.005/2014 e em alterações recentes 

realizadas na LDB nº 9394/96, que unificam a educação no mesmo viés do capital humano para 

atendimento às necessidades do mercado, estreitando o cerco nessa vertente.     

Instala um retrocesso na EJA distanciado dos conceitos freireanos de educação integral e 

emancipatória como um dos desdobramentos da lógica opressora presente na BNCC, que reduz o 

processo educativo enquanto formação de mão de obra alienada. (FREIRE, 1996) 

Nessa direção, desconsidera que a modalidade EJA tem especificidades, finalidades 

próprias para o atendimento das pessoas jovens e adultas que tiveram seu direito à educação negado 

em etapas anteriores, portanto, não podem compartilhar da mesma forma homogênea de 
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atendimento proposta na BNCC que não reconhece a diversidade dos estudantes e suas 

necessidades diferenciadas. 

Embora mencione as especificidades das pessoas jovens e adultas, trata os sujeitos da EJA 

de forma reducionista e simplista, exaltando a necessidade de inserção no mercado de trabalho e 

desvalorizando o processo histórico de produção do conhecimento como direito. 

As histórias de vida do público da EJA, marcadas por descontinuidades nos percursos 

escolares, são relacionadas no parecer ao insucesso escolar dos próprios sujeitos, de forma a isentar 

o sistema escolar que exclui os estudantes das classes menos favorecidas. 

O parecer traz uma proposta de organização da EJA em segmentos sendo: o 1º segmento 

referente aos anos iniciais do Ensino Fundamental; o 2º segmento para os anos finais do Ensino 

Fundamental; e o 3º segmento para o Ensino Médio. Com isso, desconsidera os tempos e etapas 

orientados pela LDB para a Educação Básica nas etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental 

e Ensino Médio, como se a modalidade EJA não pertencesse a Educação Básica. Desconsidera as 

Diretrizes Curriculares Nacionais - Parecer CNE nº 11/2000, as quais representam um grande 

avanço para a EJA com o reconhecimento dessa modalidade dentro da Educação Básica. 

Desconsidera, ainda, as Diretrizes da Educação Especial - em perspectiva inclusiva, 

Diretrizes para a Educação do Campo, Indígenas e Quilombolas quanto à oferta da EJA. Todas 

essas modalidades são colocadas no mesmo vazio conceitual, com suas diretrizes suprimidas, dando 

lugar a uma visão reduzida de aprendizagem ao longo da vida com finalidades mercadológicas, 

fortemente presentes no parecer. 

Com relação à idade mínima para frequentar os cursos da EJA, o parecer menciona a 

Resolução CNE/CEB nº 3/2010 e mantém: 

 
para ingresso na EJA e para a realização de exames de conclusão de EJA do 
Ensino Fundamental, a idade  de 15 (quinze) anos completos. No caso de idade 
mínima para matrícula na EJA ð Ensino  Médio e para inscrição e realização de 
exames de conclusão de EJA ð Ensino Médio, a idade é 18 (dezoito) anos 
completos. (BRASIL, 2010 p.17) 

 

Importante lembrar que a diminuição da idade trouxe sérios problemas para a educação, 

principalmente pelo afastamento dos jovens com 15 anos do ensino regular, promovendo a 

juvenilização da EJA, ou seja, grande parte dos jovens, com um ou dois anos de distorção idade-

série, que poderiam estar frequentando o ensino regular, migraram para a EJA. Além disso, a 

diminuição da idade provocou a ampliação desordenada na rede privada de cursos que possibilitam 

a esse setor, um amplo mercado com baixos custos e baixa qualidade. Porém, essas questões não 

foram levadas em conta e a opção apresentada no parecer é pela permanência. 

Quanto à carga horária dos cursos de EJA no 1º segmento do Ensino Fundamental, será 

mantido o que já estava previsto na Resolução CNE/CEB nº 3/2010, ou seja, a carga horária fica 

a critério do sistema de ensino, asseguradas 150 horas para leitura e escrita e 150 horas para noções 

básicas de matemática, além da possibilidade de 160 horas de qualificação profissional. No segundo 

segmento do Ensino Fundamental permanece o estipulado pela mesma resolução, sendo 1400 

horas para a formação geral e a possibilidade de 400 horas para qualificação profissional. 
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Entretanto, é na EJA Ensino Médio (3º segmento) que se concentra o maior desafio devido 

a imposição dos itinerários formativos que colocam entraves difíceis de serem cumpridos pelos 

estudantes trabalhadores dessa modalidade. Em suas rotinas diária, os mesmos terão dificuldades 

quanto aos horários e locomoção para cumprir os itinerários, conforme prevê o Parecer Preliminar 

do CNE, 

 
os sistemas de ensino poderão se organizar em cinco itinerários formativos, 
sendo que até 960 (novecentas e sessenta) horas da carga horária será destinada 
à BNCC e 240 (duzentas e quarenta) horas para o itinerário formativo escolhido, 
podendo ser nas áreas de: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas 
tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e sociais 
aplicadas; e, preferencialmente, formação técnica e profissional. No caso do 
itinerário de formação técnica e profissional, são possíveis dois trajetos, um 
vinculado a curso de qualificação profissional, e outro vinculado a curso técnico 
de nível médio. (CNE/CEB, 2020 p. 14) 

 

Para a articulação da EJA à Educação Profissional no Ensino Médio (3º segmento) agora 

restrita ao quinto itinerário formativo, o parecer propõe as possibilidades concomitante - na mesma 

instituição de ensino ou em instituições diferentes - mediante parcerias, e integrada com matrícula 

única na mesma instituição. Abre também a possibilidade de aproveitamento de qualificação 

realizada durante o Ensino Fundamental. Destaca que os itinerários formativos serão determinados 

pelo projeto de vida. Assim como, as demais configurações impostas pela BNCC e Lei nº 

13.415/2017. No caso do Ensino Médio, os itinerários apontados como possibilidade e escolha 

dos estudantes se mostram inviáveis para a modalidade EJA, uma vez que podem significar 

deslocamento a outras instituições em horários diferenciados, incompatíveis com suas 

disponibilidades. Fato que precisa ser repensado pelo CNE. 

Os projetos de vida foram inseridos como ponto central no currículo pela BNCC e reforma 

do Ensino Médio, no qual os estudantes estruturam seus sonhos e os redefinem ao longo de sua 

trajetória, numa construção que acompanha o desenvolvimento das suas identidades, visando sua 

formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. O que parece não encaixar na situação 

de vida dos estudantes adultos com suas identidades já desenvolvidas, projetos em andamento ou 

realizados.  

Referindo-se à necessidade de flexibilidade da oferta para atender os jovens e adultos na 

perspectiva da aprendizagem ao longo da vida, o parecer apresenta as seguintes possibilidades:  

EJA Combinada: que tem como base o cumprimento da carga horária mínima nas formas 

direta e indireta, ambas reconhecidas como presencial, em que o professor cumpre carga horária 

presencial na escola e fica à disposição do estudante que tem dúvidas. Esse modelo já existia nos 

1980/1990 e foi superado por distanciar os estudantes da escola e do processo contínuo de 

conhecimento, além de inibir momentos de socialização entre os estudantes.  

EJA Direcionada:  permite a redução do atendimento das horas presenciais da carga horária 

diária, em até cinco aulas por semana e em até cinco componentes curriculares diferentes, com 

substituição por atividades remotas ou não presenciais.  
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EJA Multietapa: prevê a organização de turmas multiseriadas para atender os sujeitos do 

campo, de comunidades indígenas e quilombolas; sujeitos privados de liberdade; à população em 

situação de rua; sujeitos da educação especial, entre outros. Essa possibilidade de oferta sendo 

destinada a sujeitos que já se encontram à margem do processo escolar, potencializa ainda mais o 

car§ter de exclus«o, por denotar uma forma secundarizada de oferta a ser realizada òde qualquer 

jeitoó. 

EJA Vinculada: ofertas em outras institui»es ou locais denominadas òunidades 

acolhedorasó vinculadas à uma unidade escolar, incentivando a oferta pelo setor privado. 

Conforme as várias formas apresentadas, abre-se um leque de possibilidades para cursar a 

EJA, o que se entende como extremamente necessário, tendo em vista que as situações de vida dos 

estudantes trabalhadores não são as mesmas dos estudantes que não trabalham. Entretanto, é 

preocupante o fato da oferta poder ocorrer 80% na forma EaD, as experiências realizadas mostram 

dificuldades dos estudantes quanto ao uso da tecnologia, além da estrutura necessária ao acesso, 

que não integra a realidade das redes públicas de ensino. Outro ponto relevante a observar é a 

forma imediatista, aligeirada, ou facilitada em demasia que põe em risco a consistência do 

conhecimento escolar sistematizado em lugar de uma formação que visa tão somente a certificação, 

e em nada acrescenta ao trabalhador em termos de apropriação do saber histórico e científico para 

a consciência crítica. 

Com relação à validação e reconhecimento de saberes, o Parecer Preliminar aponta que òno 

contexto da educação e aprendizagem ao longo da vida, como princípio norteador das formas de 

oferta da EJA, consolidamos a validação, a partir da avaliação das competências e habilidades 

adquiridas em experiências anteriores: formais, informais e n«o formaisó (CNE/CEB, 2020 p.13). 

A primeira vista essa abordagem pode parecer interessante aos estudantes trazendo a possibilidade 

de validação dos saberes e encurtamento do curso, porém, numa leitura mais atenta percebe-se que 

essa abertura, pode trazer mais vantagens a serem aproveitadas pelas redes privadas para atrair os 

estudantes aos cursos, do que aos próprios estudantes, uma vez que não são estabelecidas normas 

para assegurar a consistência no processo. Não aponta nem orienta como deverão ser avaliadas as 

competências e habilidades. Dessa forma, caracteriza uma abordagem reducionista sob a lógica do 

mercado de trabalho que restringe o conhecimento e potencializa a exclusão numa sociedade já 

com profundas desigualdades. 

Prevalece para a educação de adultos a linha da aprendizagem ao longo da vida sob a égide 

do desenvolvimento produtivo, o que tem como consequência uma série de ofertas, as quais não 

cumprem a função de promoção social e construção humana, tampouco levam ao emprego. Porém, 

quando ofertadas são buscadas pelos sujeitos que acreditam ser essa a única forma de melhoria das 

condições existentes. Recorrendo a Gramsci (1978), podemos compreender a natureza dessas 

questões como um sistema de poder que é exercido não só na coerção, mas também no 

consentimento voluntário das classes dominadas e subalternas, pois se os indivíduos assumem as 

crenças imputadas pelos seus opressores como suas, passam a defendê-las, favorecendo a 

permanência da opressão.  
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Considerações 

 

Destacamos nesse artigo a forma como a EJA foi invisibilizada na BNCC e na Lei 

13.415/1997 da reforma do Ensino Médio como se essa modalidade não fizesse parte da Educação 

Básica, orientada por esses documentos. 

Chamamos a atenção sobre a concepção de aprendizagem ao longo da vida presente nas 

legislações brasileiras, agora fortalecidas pelo recrudescimento da ideologia neoliberal dos últimos 

governos. Trouxemos a concepção de educação permanente e mostramos como esta concepção 

foi suprimida pela aprendizagem ao longo da vida na perspectiva de atender as necessidades do 

setor produtivo. Chamamos a atenção para as recentes alterações nas legislações brasileiras que 

expressam essa concepção como balizadora da educação no país.  

Analisamos o Parecer Preliminar das novas diretrizes curriculares para a EJA que propõem 

adequações na EJA para atendimento à BNCC e reforma do Ensino Médio. Esse documento foi 

colocado em consulta pública pelo CNE, em período exíguo, cujo teor apresenta várias 

incoerências conceituais e estruturais, as quais põem em risco a consistência da educação dos 

trabalhadores oferecida pela EJA. 

Denunciamos a forma aligeirada e autoritária como foi elaborado o Parecer Preliminar, sem 

a participação das bases interessadas, ferindo o princípio da gestão democrática.  

Além disso, o documento desconsidera as especificidades da EJA ao impor a mesma 

organização curricular orientada aos estudantes do ensino regular, além de enfatizar a 

profissionalização em detrimento dos saberes sistematizados, numa visão tecnicista de educação. 

Desconsidera as conquistas asseguradas em termos de educação integrada e incentiva ofertas 

fragmentadas.  Incentiva também a oferta na forma EaD, sem levar em conta as dificuldades 

apresentadas pelo público em experiências já realizadas.  Banaliza a educação com possibilidades 

de oferta simplificadas e empobrecidas quanto ao conhecimento, tendo como finalidade única a 

certificação. Propõe formas de organização que favorecem a proliferação de ofertas pelas redes 

privadas. 

Assim, as tendências futuras e os paradigmas mundiais para a educação de adultos, 

disseminam a lógica da aprendizagem ao longo da vida, na qual o conhecimento e a emancipação 

dos sujeitos dão lugar à visão econômica da educação. Visão que é absorvida pelos sujeitos como 

redentora para a mobilidade social. 

A ausência da EJA na BNCC e a ausência das bases interessadas na elaboração das suas 

diretrizes, evidencia o caráter de exclusão e silenciamento atribuído a essa modalidade nas políticas 

nacionais do atual governo. Longe de esgotar esse tema, entendemos que precisa ser visibilizado, 

denunciado e repensado num projeto contra-hegemônico que vise a superação da supremacia 

instalada. 
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ESCOLAS DEMOCRÁTICAS:   

OS CÍRCULOS RESTAURATIVOS NO CONTEXTO ESCOLAR  
 

Priscila Carvalho Monteiro 

Marilândes Mól Ribeiro de Melo 

 

Introdução 

 

ò[...] educa«o n«o ® apenas uma prepara«o para a vida mas a pr·pria vidaó 

(APPLE; BEANE, 1997, p. 16). 

 

As escolas democráticas são pautadas numa educação construída a partir das necessidades 

culturais e históricas da sociedade, bem como nos contextos sociais aos quais o estudantes estão 

inseridos; tais escolas são pautadas em princípios anti-racistas, anti-homofóbicos e anti-sexistas e 

preocupadas com a justia escolar e social: de acordo com as an§lises de Valle (2013, p. 662) òo 

conceito de justiça apresenta um caráter polimorfo, sendo explicado a partir de diferentes sentidos 

e abordado por perspectivas epist°micas diversas, muito pr·ximas dos usos de senso comumó. A 

mesma pesquisadora ainda mostra que òos princ²pios de justia: [...] se multiplicam e se 

diversificam, [...] a motivação pessoal deixa de ser um simples reflexo das expectativas dos outros, 

a moral não é mais uma realidade dada, direitos e deveres são inseparáveis (VALLE, 2010, p. 27). 

Nesse sentido o bem comum é priorizado e todos possuem o direito de expressar-se, pois o uso 

da reflexão e da análise crítica é incentivado e há uma grande preocupação com a dignidade e com 

os direitos dos indiv²duos, tendo em vista que se ultrapassa òo ideal de justia, preconizado, 

sobretudo no ©mbito legal, e sua operacionaliza«oó (VALLE, 2013, p. 662).  

Numa sociedade verdadeiramente democrática, considera-se que todos têm o direito a 

acessar os programas ofertados pela escola e a obter os resultados que esta preconiza, podendo 

participar das discussões e tomadas de decisões; assim, a gestão democrática visa eliminar a seleção, 

a avaliação tendenciosa e os demais atos que impedem o acesso, e, para além deste, é fundamental 

que a instituição disponibilize de meios que possibilitem a equidade e justiça social dentro do 

ambiente escolar, se preocupando também com a qualidade do ensino e com a formação de 

cidadãos.   

Para superar essa lógica destacamos os princípios democráticos que envolvem o diálogo, a 

cooperação e a ampla participação. Nesse sentido, é possível que os preceitos da prática de círculos 

restaurativos, que são oriundos da justiça restaurativa, possam ser utilizados numa gestão 

democr§tica. A justia restaurativa ® compreendida como òum processo comunit§rio, n«o somente 

jur²dico, que se refere a procedimentos espec²ficos, no qual, a palavra ôjustiaõ remete a um valor e 

n«o a uma institui«oó (MACHADO; BRANCHER; TODESCHI, 2008, p. 21). Fabianovicz 

(2013, p. 34) sobre justiça restaurativa afirma: 

 
[...] a justiça restaurativa como alternativa à resolução dos conflitos no ambiente 
escolar é necessária para conhecer a realidade social, partir da descrição e 
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identificação das desigualdades sociais decorrentes das diferenças de equilíbrio, 
as quais se apresentam tanto para a totalidade da estrutura socioeconômica como 
para cada um de seus setores. (FABIANOVICZ, 2013, p. 34). 
 

Para Fabianovicz (2013, p. 34) òao tratarmos de Justia Restaurativa no espao escolar ® 

necessário considerar em primeiro lugar a escola como local onde convivem pessoas em 

desenvolvimentoó. Os c²rculos restaurativos s«o um dos instrumentos utilizados pela Justia 

Restaurativa; por meio destes há a promoção da livre circulação de ideias, partindo de valores 

compartilhados, da construção coletiva e do bem comum. Estes elementos são priorizados como 

um todo, o que faz com que a execução desta prática transponha os participantes para uma vida 

democrática; isto auxilia a escola a promover o envolvimento dos agentes da gestão escolar no 

desenvolvimento pedagógico e administrativo, proporcionado o arrefecimento de paradigmas e de 

conceitos pré-formados no campo educacional. 

No ambiente escolar as mudanças ocorrem de forma processual, devendo estas estarem em 

função das questões sociais presentes no contexto da comunidade na qual a escola se insere. Na 

existência de conflitos, muitas vezes a comunicação entre as pessoas é prejudicada, por estes 

deixarem marcas.  

A legislação garante a autonomia dos estabelecimentos de ensino para a execução da sua 

proposta pedagógica de acordo com as suas peculiaridades: como exemplo citamos a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional -LDB (1996, s/p), que incumbe à instituição escolar de 

realizar a articulação com as famílias e a comunidade. Esta articulação possibilita o estabelecimento 

de processos de integração da sociedade com a escola, podendo alicerçar a promoção da cultura da 

paz na instituição e assim uma gestão democrática. Tendo em vista as reflexões introdutórias, esta 

comunicação apresenta como objetivo analisar as contribuições dos círculos restaurativos para 

construção de uma gestão escolar democrática e o desenvolvimento do currículo democrático. 

Assim, esta comunicação aborda as possíveis operacionalizações de um instrumento da Justiça 

Restaurativa no contexto escolar, entendendo que as discussões acerca dos círculos restaurativos 

devem ser ampliadas e discutidas nas instituições de ensino, visando a sua autonomia para a 

definição das estratégias a serem adotados para a efetivação de suas ações. Conhecendo os 

fundamentos das escolas democráticas, a reflexão sobre a necessidade de sua efetivação no 

contexto escolar brasileiro é inevitável. A partir da aproximação com o tema, por meio da disciplina 

de Epistemologia e Educação no Curso de Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação 

em Educação (PPGE) do Instituto Federal Catarinense (IFC), surgiram os seguintes 

questionamentos: como efetivar o conceito de escolas democráticas? Quais ferramentas podem ser 

utilizadas para o processo de consolidação destas escolas? 

 

Escolas Democráticas  

 

Para que haja a descentralização e o desenvolvimento pedagógico e administrativo no 

sistema de ensino, é necessário o compromisso da escola em promover o envolvimento dos agentes 

na gestão escolar; as mudanças no campo educacional são complexas e esbarram em conceitos pré-
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formados, especialmente no Brasil, onde historicamente a educação sempre foi preterida a planos 

secundários (BOSCHETTI; MOTA; ABREU, 2016, p.104).  

As propostas de estrutura das escolas democráticas surgem para responder às questões 

sociais presentes no cotidiano; assim, estas òs«o o resultado de tentativas expl²citas de os 

educadores colocarem em prática os consensos e as oportunidades que darão vida ¨ democraciaó 

(APPLE; BEANE, 2000, p. 31). Sendo assim, antes de abordarmos, especificamente sobre as 

estruturas e processos ligados à escola, fundamentando-nos em Apple e Beane (2000, p. 27-28), 

traremos à tona o significado de democracia e os fundamentos do modo de vida democrático que, 

de acordo com estes teóricos, se caracterizam como: 

 

1. a livre circulação de ideias, independentemente da sua popularidade, 

que permite às pessoas estarem o mais bem informadas possível; 

2. fé na capacidade individual e coletiva de as pessoas poderem criar 

condições para a resolução dos seus problemas; 

3. o uso da reflexão e da análise críticas para avaliar ideias, problemas e 

planos de acção; 

4. preocupação pelo bem-estar dos outros e pelo ôbem comumõ; 

5. preocupação com a dignidade e com os direitos do indivíduo e das 

minorias; 

6. compreens«o de que a democracia n«o ® tanto um ôidealõ que se 

persegue, como um conjunto de valores ôlocalizadosõ, que devemos 

viver quotidianamente e que devem orientar a nossa vida enquanto 

povo; 

7. a organização de instituições sociais com a finalidade de promover e 

expandir o modo de vida democrático.  

 

A partir desses apontamentos é possível verificar que a estrutura e os processos 

democráticos envolvem questões que vão além da sala de aula e da própria instituição escolar, como 

os próprios autores os apresentam: são fundamentos de um modo de vida e, portanto, estão 

intrinsecamente ligados às contradições existentes na sociedade. Tendo em vista que a dualidade 

está presente na sociedade, também estará no contexto escolar, sendo comum que em cada espaço 

de tempo haja manifestações tanto favoráveis quanto desfavoráveis às ações democráticas. Apple 

e Beane (2000, p. 21) argumentam ainda que 

 
No meio de amplos ataques a educação, devemos manter viva a longa tradição 
da reforma educacional democrática que desempenhou um papel valioso na 
transformação de muitas escolas em lugares cheios de vida e de significado para 
todos aqueles que as frequentam. Em vez de renunciarmos à ideia das escolas 
públicas e seguirmos itinerários que conduzem à privatização, devemos 
concentrar-nos nas escolas que funcionam.  

 



 
 

 
Realização 

 

44 

A respeito do mesmo problema Boschetti, Mota e Abreu (2016, p. 105) compreendem que 

a escola deve permitir a construção de ações democráticas e coletivas, levando em consideração 

não apenas o acesso, mas a qualidade do ensino, formando cidadãos. A concepção de gestão 

democrática necessita,  

 
[...] em primeiro lugar, uma mudança de mentalidade de todos os membros da 
comunidade escolar, mudança que implica deixar de lado o velho preconceito de 
que a escola pública é apenas um aparelho burocrático do estado e não uma 
conquista da comunidade (GADOTTI, 1998, p. 17). 

 

Neste sentido, além da defesa de escolas públicas, é necessário a defesa de uma educação 

gratuita, de qualidade, laica e socialmente referenciada, que vá ao encontro dos fundamentos e/ou 

princípios das escolas democráticas. Para tal é necessário o envolvimento de várias mãos, que se 

entrelaçam e estão dispostas e desconstruir para construir este formato de educação, que esteja 

baseado na cooperação e colaboração. Para tanto é substancial que os agentes envolvidos em 

escolas democráticas sintam-se pertencentes às comunidades de aprendizagem, que por sua própria 

natureza, são diversificadas. Esta diversidade não deve ser concebida como um problema, mas 

como fator positivo pois, òestas comunidades incluem pessoas que espelham diferenas de idade, 

cultura, etnia, gênero, classe socioeconômica, anseios e capacidades, diferenças que enriquecem 

tanto a comunidade quanto ¨s opini»es que podem ser tomadas em considera«oó (APPLE; 

BEANE, 2000, p. 33). 

Boschetti, Mota e Abreu (2016, p. 105), mostram que na construção e busca do 

conhecimento, é necessário que os professores desenvolvam habilidades que proporcionem a 

construção de um espaço interativo, com debates e discussões dialógicas. Na tentativa de melhorar 

a interatividade no ambiente de sala de aula,  

 
[...] a realidade parece mais distante da concretude que a escola pública vem 
almejando nos últimos anos, mas ao adentrarmos em questões históricas de 
outros países observamos que as mudanças ocorrem de forma processual e que 
dependem de ações desenvolvidas na ambiência da escola, especificamente em 
sala de aula (BOSCHETTI; MOTA; ABREU, 2016, p. 106). 

 

Vemos que a diversidade como reflexo da própria da sociedade está presente no espaço 

escolar e precisa ser celebrada e não escondida ou renunciada; nesse contexto é necessário entender 

a diferença como desencadeadora da construção do aprendizado e da superação da exclusão, 

entendendo que a heterogeneidade é fundamental para a construção de uma pedagogia crítica. 

Partindo do pressuposto de que todos os processos presentes na escola s«o pedag·gicos, ònuma 

comunidade verdadeiramente democrática, considera-se também que todos os jovens têm o direito 

a ter acesso a todos os programas na escola e aos resultados que a escola valorizaó (APPLE; 

BEANE, 2000, p.34). Assim sendo, além da garantia do acesso é preciso garantir a permanência 

dos estudantes e por fim o êxito escolar; para tal é primordial uma prática docente articulada com 

tais princípios.  
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De acordo com Freire (2014, p. 115-116), a fun«o do professor òao ensinar o conte¼do a 

ou b, não é apenas o de [se] esforçar para, com clareza máxima, descrever a substantividade do 

conte¼do para que o aluno o fixeó.  Ao professor compete òincitar o aluno a fim de que ele, com 

os materiais [...], produza a compreensão do objeto em lugar de recebê-la, na ²ntegraó. £ quest«o 

de apropria«o òdo conte¼do para que a verdadeira rela«o de comunica«o [...], se estabeleaó. 

Freire (2014, p. 115-116) afirma ainda: òe por isso, repito, que ensinar n«o ® transferir conte¼do a 

ninguém, assim como aprender não é memorizar o perfil do conteúdo transferido no discurso 

vertical do professoró. 

Para uma gestão participativa com princípios democráticos, a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 destaca que:  

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, art. 205, 1999). 

 

Para efetivação do direito à educação para todos, é fundamental que se desenvolva uma 

gestão democrática; assim tendo como fundamento a assertiva constitucional, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB/1996) define que,  

 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: I ð participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola; II ð participação das 
comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.  
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 
financeiro público (LDB. Título II, art. 14 e 15, 1996). 

 

Visando erigir uma gestão democrática de ensino, bem como a autonomia didático 

pedagógica, é fundamental que as instituições elaborem seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 

e procedimentos/estratégias para a execução de suas propostas de ensino, alicerçadas na LDB. Este 

documento, em seu Artigo 12, assegura que os estabelecimentos de ensino, respeitando as normas 

comuns e as do seu sistema de ensino, são incumbidas de: 

 
I- elaborar e executar sua proposta pedagógica; II- administrar seu pessoal e seus 
recursos materiais e financeiros; [...] IV- velar pelo cumprimento dos dias letivos 
e horas-aula estabelecidas; V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento; VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola; IX - promover medidas de 
conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, 
especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; X - 
estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas (LDB. 
Título II, art. 12, 1996). 



 
 

 
Realização 

 

46 

Assim sendo, a democracia não se materializa a partir do que está descrito na legislação; ela 

se constrói a partir de ações práticas, que precisam do envolvimento e da participação de todos os 

inseridos no contexto escolar; é um movimento de troca, no sentido de que o agente se 

responsabiliza e participa das decisões; portanto, é necessário que espaços para o exercício da 

democracia sejam criados visando garantir a participação popular, a presença e intervenção ativa 

de todos (ARRUDA, 2016). Souza (2009, p. 124) ao explorar o conceito de gestão escolar 

democrática, considera a relação intrínseca entre democracia e poder. Em suas análises, tal gestão 

n«o se coloca a servio da divis«o de poder, mas òassemelha-se mais ao poder decorrente da 

capacidade humana de agir em conjunto com outros, construindo uma vontade comumó. Esta 

perspectiva, ainda de acordo com Souza (2009, p. 125) precisa reconhecer que o poder em questão 

deriva òde um contrato firmado entre as pessoas que comp»em essa institui«o, e considera que o 

diálogo entre esses sujeitos é precondição para a sua operação, assim se terá uma ação política 

talvez mais democr§ticaó. A gest«o escolar demonstra sua òvoca«oó, mais ou menos democr§tica, 

na forma como enfrenta as quest»es de poder: òse os indiv²duos que compõem essas instituições 

não pautarem suas ações pelo diálogo e pela alteridade, pouco restará de democrático nessas ações 

coletivas (SOUZA, 2009, p. 125). 

Paro (2017, p.150) ao analisar a participação da comunidade na gestão escolar afirma 

que a democracia não está consubstanciada na escola pública. O autor assinala que é comum a 

questão da democratização das relações se legitimar e restringir-se às pessoas que, em sua 

atuação, representam o Estado. Alerta ainda que, por mais colegiada que seja a administração 

da escola pública, se a comunidade não estiver incluída, há o risco de tal administração 

constituir-se unicamente em um arranjo de funcionários do Estado; tal arranjo, se predispõe a 

atender a interesses que serão divergentes, em sua essência, àqueles da população de utiliza este 

espaço.  Sob a égide de buscar uma prática que se aproxime dos princípios das escolas 

democráticas, é que se desenvolvem os estudos sobre práticas e princípios restaurativos e suas 

possibilidades na escola. 

 

Práticas restaurativas 

 

As práticas restaurativas surgiram no contexto da justiça restaurativa, a fim de evitar as 

ações burocráticas advindas de um processo judicial e buscando uma resolução pacífica para os 

conflitos. Para a melhor compreensão é importante destacar a justiça restaurativa como  

 
um processo comunitário, não somente jurídico, que se refere a procedimentos 
espec²ficos, no qual, a palavra ôjustiaõ remete a um valor e n«o a uma institui«o. 
A Justiça Restaurativa valoriza a autonomia das pessoas e o diálogo entre elas, 
criando oportunidades para que envolvidos e interessados (autor, receptor, 
familiares, comunidades) possam conversar e identificar suas necessidades não 
atendidas, a fim de restaurar a harmonia e equilíbrio entre o todo. (MACHADO; 
BRANCHER; TODESCHI, 2008, p. 21). 
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A justiça restaurativa surgiu no Brasil no ano de 2005, a partir de um projeto no poder 

judiciário. Dentre os seus fundamentos éticos, podemos citar a horizontalidade, a cooperação e o 

reconhecimento da humanidade. Com o passar do tempo estas práticas passaram a ser utilizadas 

no contexto escolar: primeiramente a mediação escolar ganha espaço e posteriormente os círculos 

restaurativos, baseados nos princípios da comunicação não violenta, da empatia, da 

responsabilização, do protagonismo e da restauração das relações foram se desenhando. No Brasil, 

estas experiências de justiça restaurativa nas escolas são recentes com início em Caetano do Sul/SP 

e, mais recentemente, em Porto Alegre/RS.  

Ramos, Almeida e Almeida (2017, p. 114) ao se dedicarem aos estudos sobre a justiça 

restaurativa na escola, mostram que tem ocorrido òa naturaliza«o das viol°ncias diversas, bem 

como as resoluções dos conflitos, por meio de práticas punitivas que, muitas vezes ampliam 

tais conflitosó. As pr§ticas de punição reproduzidas na escola são herança de um Estado 

moderno legitimador das viol°ncias em seu processo de constru«o. Neste sentido, òa gest«o 

da escola parece deparar-se com o desafio que significa não apenas a coordenação pedagógica 

do ensino-aprendizagem e o preparo dos indivíduos para a vida, mas a gestão da própria vida 

e da morte desses jovens, seja ela f²sica, seja simb·licaó (RAMOS; ALMEIDA; ALMEIDA, 

2017, p. 119).  

Grossi, et al (2009, p. 498) ao abordarem a implementação de práticas restaurativas nas 

escolas brasileiras, afirmam que s«o estrat®gias que òvêm desconstruindo essa cultura de 

viol°ncia e promovendo a cultura de paz nas escolasó. A organiza«o n«o governamental Terre 

des hommes (2013, p. 15) assim define práticas restaurativas:  

 
[...] nome que se dá a um conjunto de metodologias de resolução positiva de 
situações de conflitos, violências e atos infracionais (estes também 
compreendidos como violência). Têm como objetivo central a restauração. Ao 
lidar com os conflitos e violências, através das Práticas Restaurativas, não se 
intenta estabelecer culpados ou punições, mas oportunizar-lhes o entendimento 
sobre as motivações e necessidades que geraram os conflitos e atos violentos ou 
infracionais, restaurar as relações entre as pessoas neles envolvidas, seus 
sentimentos consigo mesma e, inclusive, reparar seu patrimônio, promovendo a 
segurança humana. 

 

Tais princípios contribuem para a construção de relacionamentos saudáveis, assim como 

de objetivos orientados para a constru«o de escolas democr§ticas: òos c²rculos podem ser 

adaptados para uso dentro da sala de aula, em casa, em conferências de família, encontros de 

equipes de trabalho, ou onde quer que esteja ocorrendo uma programa«oó (BOYES-WATSON; 

PRANIS, 2011, p. 14). Como um dos objetivos das escolas democráticas é a ampla participação, 

verifica-se que a utilização dos círculos restaurativos em sala de aula, reuniões, conferências, 

comissões, associações de pais, dentre outros eventos promovidos pela escola, poderá facilitar o 

diálogo, além de promover ações voltadas ao bem comum e à diversidade e solidificará a igualdade 

estrutural. Tendo em vista que os círculos prezam pela horizontalidade são espaços onde todos 

podem se expressar de forma igualitária.  
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Círculos restaurativos 

 

Entendemos que a utilização dos círculos restaurativos está de acordo com o que propõe a 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014, 

s/p), em seu Artigo 2º que prevê:    

 
I - erradicação do analfabetismo; 
II  - universalização do atendimento escolar; 
III  - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 
e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII  - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII  - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. 
 

Observamos que os princípios de práticas restaurativas estão presentes no referido 

documento, especialmente quando propõe por meio da promoção do princípio da gestão 

democrática da educação pública a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e nos dos princípios 

do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.  

Os c²rculos restaurativos foram desenvolvidos por Dominic Barter como òuma pr§tica 

específica de restauração, criada no Rio de Janeiro em meados dos anos 1990 para ajudar a reduzir 

o nível de violência nas favelas. Depois de resultados de sucesso, a abordagem começou a ser 

utilizada em v§rias situa»esó (ALBERNAZ, et al, 2013, s/p, s/p apud SASAGAWA, 2012) e foca 

nas necessidades do problema. Constituem-se em um modo de solucionar os conflitos de modo 

pacífico. A aplicação desta técnica exige o entendimento dos c²rculos restaurativos, òo preparo dos 

envolvidos e do coordenador, bem como das pessoas que participar«o do c²rculoó (ALBERNAZ, 

et al, 2013, s/p). Metodologicamente na prática dos círculos restaurativos não se obriga as partes a 

estarem juntas em um mesmo ambiente ou local. òOs c²rculos acontecem, com a presena das 

pessoas envolvidas que estejam dispostas a conversar sobre o ocorridoó (ALBERNAZ, et al, 2013, 

s/p). Albernaz, et al, (2013, s/p) informam sobre como deve acontecer esta prática:  

 
Os encontros sempre serão orientados por um coordenador, previamente 
treinado e preparado para esse tipo de resolução de conflitos. O coordenador 
tem um papel primordial na questão de harmonização do ambiente, além de 
passar tranquilidade para os envolvidos, deixando-os seguros e propensos a 
falarem sobre o assunto, com respeito, esclarecendo possíveis dúvidas, 
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posteriormente, e buscando solucionar os conflitos bem como estabelecendo 
acordos entre os envolvidos.  

 

Este movimento acontece em três etapas denominadas pré-círculo, círculo e pós-círculo. 

Nas escolas, muitas vezes os envolvidos não conseguem participar e o processo não se completa. 

Albernaz, et al, (2013, s/p) também explicam como ocorre cada uma das etapas:  

 
A primeira consistiria na aceitação do envolvido, que após a outra parte 
comunicar o interesse ao coordenador, deve ser procurado e convidado a 
participar. [...] acontece o pré-círculo, onde as partes entendem o que é Justiça 
Restaurativa [...] e neste momento, o coordenador do círculo deverá: explicar o 
que é Justiça Restaurativa; motivo do círculo ð resumo do fato; o que é; como 
funciona; quem participará; procedimentos e expectativas com relação aos 
participantes; condições oferecidas para a participação; como se desenvolverá o 
encontro; o que poderá resultar dos procedimentos; possíveis benefícios para os 
participantes; marcar data, horário e local para realização do encontro; conferir 
com o autor e o receptor o resumo do fato; prestar esclarecimentos sobre o termo 
de consentimento; colher a assinatura, disponibilizar uma via do termo para o 
convidado. [...] Após essa etapa, pré-circular, é previamente agendado o círculo 
restaurativo em si, onde todos os presentes são posicionados de forma circular, 
para que se sintam como iguais, e vejam-se dessa forma [...]. Nesse momento, 
ocorre a externalização dos sentimentos onde [as partes] dialogam sobre o 
ocorrido [...].No caso do pós-círculo, ele servirá como forma de fiscalizar se o 
acordo ocorreu e foi cumprido, se o conflito foi superado. 

 

Na construção dos Círculos Restaurativos deve ser seguida a seguinte metodologia: 

 

a) Sentar-se em círculo: é obrigatório que os participantes estejam todos dispostos em 

formato de círculo; isto permite que todos tenham contato visual além de fortalecer a percepção 

de horizontalidade e de igualdade entre os participantes, podendo estes estarem sentados em 

cadeiras, almofadas. 

b) Facilitador: ele é o principal responsável pela condução do encontro, junto com os 

demais participantes: se responsabiliza por manter o espaço seguro e respeitoso ao diálogo durante 

todo o encontro, atuando de forma não diretiva, sem aconselhar, dar encaminhamentos ou avaliar 

os participantes ou suas contribuições, mantendo-se neutro em relação aos demais participantes, 

bem como em relação às suas falas, porém, não é neutro em relação ao objetivo do Círculo, o que 

ocasionou a sua realização. 

c) Objeto da palavra: na realização do círculo, deve-se utilizar um objeto que circula de 

mão em mão, o qual somente o participante que está de posse deste objeto poderá falar; a fala dos 

demais participantes ocorrerá gradualmente à medida que o objeto for repassado. A utilização do 

objeto garante que todas as vozes sejam escutadas, permitindo uma fala sem interrupções. Visando 

manter o respeito aos valores e diretrizes estabelecidas no círculo, quando necessário, apenas o 

facilitador poderá falar, mesmo não estando com o objeto da palavra. Quanto às falas individuais, 

estas são guiadas por uma pergunta que será feita pelo facilitador no início de cada rodada. 



 
 

 
Realização 

 

50 

d) Peça de centro: na execução da atividade, deve ser utilizado um tapete no centro do 

círculo formado pelos participantes; esta peça possui a função de ser o receptáculo dos valores 

construídos pelo grupo, os quais serão escritos em papel e depositados sobre ele; a peça de centro 

também servirá como um refúgio, um ponto de fuga para que qualquer participante possa depositar 

seu olhar caso se sinta incomodado durante a realização do círculo de construção da paz. 

e) Cerimônias de abertura e de Encerramento: esta etapa marca o início do círculo e 

objetiva preparar os participantes para o círculo, deixando os participantes mais confortáveis, 

relaxados, incluídos, calmos e focados. 

f) òCheck-inó e òCheck-outó: após a cerimônia de abertura, utilizando do objeto da 

palavra, cada participante deve fazer uma auto avaliação do seu estado emocional, começando pelo 

facilitador. Ao t®rmino do encontro, no òcheck-outó, os participantes devem expor os seus 

sentimentos, sendo que o facilitador deverá ser sempre o último a falar. Nesta ocasião, o 

participante poderá comentar, se considerar necessário, se o círculo foi importante ou não. 

g) Valores: neste momento, ap·s a realiza«o do òcheck-inó, os participantes apontam 

quais são seus valores fundamentais em relação a situação-problema; estes valores são individuais 

e devem ser anotados em um papel e compartilhados pelo grupo utilizando o objeto da palavra. 

Posteriormente, estes valores devem ser depositados sobre a peça de centro. 

h) Diretrizes: são as regras do grupo, definidas em consenso, pelo menos a utilização do 

objeto da palavra deve ser acordado pelo grupo. 

i) Perguntas norteadoras: a partir de perguntas feitas pelo facilitador que são respondidas 

sempre em primeira pessoa, sendo solicitado aos participantes que foquem em sua vivência afetiva 

e emocional, desta forma, é potencializada a empatia entre os participantes, havendo uma 

compreensão mútua entre os presentes que por fim irá facilitar a construção dos acordos. 

Observa-se na metodologia dos círculos restaurativos que cada item possui uma função 

específica, sendo que estes possibilitam o alcance dos seguintes objetivos: promoção do diálogo, 

construção de valores, potencialização da empatia, permissão da plena expressão de ideias e 

garantia da horizontalidade.  

 

Círculos restaurativos, gestão escolar democrática e desenvolvimento do currículo 

 

Tendo como fundantes as noções até este momento desenvolvidas, é mister analisar a 

gestão escolar democrática e o desenvolvimento do currículo. De acordo com Dias (2009, p. 59) 

ao se dispor a realizar na escola os círculos restaurativos, como modo de acessar a justiça 

restaurativa ® indispens§vel pensar a escola como òuma organiza«o dotada de uma cultura 

pr·priaó e que mobiliza òa»es que perpassam não somente pelos professores, mas por todos os 

atores inseridos nesse espaoó. Neste aspecto, a gest«o escolar 

 
a partir da perspectiva democrática de participação de todos nas colocações e 
decisões da organização, currículo, construção de regras e cultura da escola, abre 
a possibilidade para a implantação de práticas que reconsideram as formas de 



 
 

 
Realização 

 

51 

olhar para as indisciplinas, conflitos, violências e injustiças de forma ampla e 
complexa (DIAS, 2009, p. 59).  
 

 Tais procedimentos abrem a perspectiva de construção de um currículo democrático no 

qual seja possível acessar um leque de informações, ampliando a expressão de ideias, no intuito de 

formar òleitores cr²ticosó sobre o cotidiano no qual est«o inseridos; Um curr²culo com tal 

perspectiva, pode orientar a formação de uma cidadania que abandona o papel passivo de 

consumidora do conhecimento e que assuma um posicionamento ativo, passando a òconstrutores 

de significadosó. Por®m, òa problem§tica que envolve a cria«o de um curr²culo democr§tico 

implicar§ decerto conflitos e controv®rsiasó (APPLE; BEANE, 2000, p. 44) pelo fato de se 

contrapor aos ideais dominantes, que defendem um currículo comum a todos sem considerar as 

particularidades individuais, regionais e locais. Gatti et al (2019, p. 30) afirmam que òa forma«o 

ampla e genérica que se observa nos currículos não tem respondido aos desafios das práticas 

educacionais nos diferentes ambientes em que ela vem se realizandoó. 

Considerando que os círculos restaurativos permitem a construção de um ambiente 

interativo, há o incentivo para o surgimento de discussões dialógicas, o que melhora a interação no 

ambiente escolar e a comunicação entre os agentes; a dialogicidade e a interação minimizam 

divergências e desgastes nas relações, seja qual for o motivo dos problemas, promovendo o 

surgimento de uma escola democrática e um ambiente onde o todo é considerado. 

A partir da compreensão de Freire (2014) sobre o ato de ensinar, tendo em vista que este 

não é apenas a transmissão de conteúdo, a proposta de currículo das escolas democráticas tem o 

objetivo de transformar a realidade; portanto, ultrapassa o espaço de sala de aula e perpassa os 

muros da escola. Neste aspecto, o currículo é a construção social da realidade, a identidade, como 

propõe Silva (2005, p. 150)  

 
O currículo tem significados que vão muito além daqueles aos quais as teorias 
tradicionais nos confinaram. O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é 
relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é 
autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja nossa identidade. 
O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de 
identidade.  

 

Corroborando com os aspectos defendidos por Silva (2005), entendemos que para essa 

constituição de currículo é necessário o envolvimento da gestão escolar no aspecto de colocar em 

ação estratégias, que visam um currículo como constru«o e n«o como òlugaró de rela»es de 

poder, como se manifesta na sociedade. A comunidade escolar precisa dispor-se a reorganizações 

sob diversos aspectos tais como òsua rotina, seu curr²culo, formas de olhar e lidar com o outro, 

abertura para a comunidade [...], bem como nas rela»esó (DIAS, 2009, p. 120). Tais estrat®gias 

mostram òque a gest«o possibilitou essa mudana por meio das pr§ticas restaurativas, mas que essas 

práticas por si só não geraram essas ações isoladas, mas dependeram da postura da gestora que, 

para nossa percepção, se fez aberta e democrática (DIAS, 2009, p. 121). Neste aspecto o currículo 

é construído visando atender as necessidades da escola.  
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Considerações finais  

 

Por meio do revisitar a literatura acerca do tema, entende-se que a utilização de 

instrumentos da Justiça Restaurativa, em específico os círculos restaurativos, podem trazer 

benefícios à relação escolar; compreende-se que a democracia não se materializa a partir do que 

está escrito na legislação, mas se constrói por meio de ações práticas, sendo que estas necessitam 

do envolvimento e da participação de todos os inseridos no contexto escolar. 

A partir do entendimento de que as práticas democráticas são um movimento de troca, no 

qual os agentes passam a exercitar a democracia como parte de um todo, existindo a prática da 

cidadania, há o fortalecimento do pensamento de que o ambiente escolar não deve priorizar apenas 

o acesso dos estudantes, mas sim fornecer meios para a sua permanência e êxito. 

A partir do conhecimento dos círculos restaurativos, articulados a gestão escolar 

democrática é possível afirmar que estes estão relacionados aos princípios da democracia, podendo 

ser compreendidos como um dos meios a serem utilizados no contexto escolar, não apenas como 

instrumento para resolução de conflitos, mas também como auxílio para a construção coletiva nos 

diversos espaços institucionais, reafirmando assim os valores democráticos inclusive na construção 

de um currículo que vise às necessidades específicas da comunidade. 

Observa-se na metodologia dos círculos restaurativos que cada item possui uma função 

específica, sendo que estes possibilitam o alcance dos seguintes objetivos: promoção do diálogo, 

construção de valores, potencialização da empatia, permitindo a plena expressão de ideias e garantia 

da horizontalidade.  
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MATEMÁTICA COTIDIANA:  

ESTÍMULO A ATENÇÃO E APRENDIZAGEM DIÁRIA PELA 

MODELAGEM JUSTA  
 

Fátima Aparecida Kian1 

Luís Delcides Rodrigues da Silva2 

 

Introdução 

 

Matemática não é maçante e desgastante. Ela faz parte do dia a dia do cidadão e é necessária 

para a vida e a reflexão da vida. Logo, os professores, apenas concentram-se nos conteúdos 

ministrados em sala de aula e no fechamento de um conteúdo programático. 

O aprendizado não pode apenas fixar-se no cumprimento de metas e planejamentos. É 

preciso olhar para o extra, para o inusitado. Daí a ideia de um ensino diferenciado, diário e com 

experiências do dia a dia. O professor passa a ser um mediador e um difusor de conhecimentos. 

A presente pesquisa apresenta a necessidade do ensino da matemática além dos limites das 

paredes da escola. Para isso, há a menção da organização do dia, a experiência da modelagem 

matemática e a aplicabilidade no cotidiano, especialmente dos mais jovens com a experiência da 

relação do peso corporal e a quantidade de itens na mochila. 

A metodologia utilizada neste estudo foi a revisão bibliográfica. Através desta, é importante 

mencionar a excepcional experiência do Estado do Paraná, conforme exemplificada no parágrafo 

acima. Também, para solidificar o conceito e a aplicabilidade da modelagem, é necessário destacar 

os conceitos de autores como Carla Escorsin Roque, Lucélida Costa e Leonardo Brito Silva ao 

tratar acerca das Modelagens Matemáticas, seus conceitos e as aplicabilidades ao provocar 

aprendizado, reflexão sobre as crianças. 

O objetivo é mostrar a importância de aliar o aprendizado com a reflexão. Como inserir a 

linguagem matemática dentro de uma ambiência cotidiana, que leve não apenas a um cálculo exato, 

mas que a justeza dos algarismos provoque uma reação aos jovens. 

 

Matemática presente na organização do dia 

 

A pandemia revela o momento de voltar para dentro, concentrar-se, disciplina extrema, 

especialmente com os gastos e a organização do tempo. O foco do estudo será na organização do 

tempo e especialmente a relação do tempo com o hábito de construir planilhas e formar gráficos. 

Poucos têm o hábito de criar listas, formalizar uma estrutura de gráficos, especialmente 

agora com as inovações tecnológica. Estas facilitam e muito a organização de documentos, diárias 

e as listas com itens, orçamentos profissionais e domésticos.  

 
1 Mestranda em Educação Matemática pela Universidade Federal do ABC (UFABC), fatima.kian@ufabc.edu.br  
2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), 
luisdelcides@gmail.com  
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A elaboração de tabelas e gráficos envolve o cruzamento de retas. Estas são horizontais e 

verticais, o eixo das abcissas e das ordenadas. Cada coluna formada designa um item para delimitar 

uma função e dentro desse campo serão preenchidos os componentes correspondentes.  

Daí a necessidade do ensino da matemática tornar-se atinente as necessidades e expectativas 

da realidade dos alunos (COSTA, 2018, p.6). O mundo atual passa por constantes transformações 

e o ensino dos números, cálculos e todo o seu universo envolvente através das linguagens 

geométricas, precisa de uma comunicação mais assertiva. 

Portanto para Costa (2018, p.6):  

 
O ato de ensinar matemática deve estar permeado pelo diálogo, pela reflexão, 
pela observação, pela comunicação, pela experimentação, ações com a 
preocupação de estabelecer pontes cognitivas, pontos de referências, que 
permitam ao aluno viver experiências matemáticas a partir da aprendizagem dos 
conteúdos aprendidos na escola.  
 

O prelecionamento acima reflete sobre a importância de uma comunicabilidade eficaz 

no ensino da matemática. Não basta apenas cumprir programas e concentrar todas as práticas 

em sala de aula, é preciso aliar com as situações reais do dia a dia para o estímulo do 

aprendizado. 

Cada experiência matemática vivida pelo aluno pode se transformar em uma referência para 

novas aprendizagens. E nessas últimas instruções ao aplicar metodologias diferenciadas para a 

aplicabilidade diária e refletir no uso diário. Este modelo de conhecimento será apresentado no 

capítulo a seguir. 

 

Modelagem Matemática  

 

Para Peça (2008, p.10), a modelagem matemática potencializa situações cotidianas e levanta 

problemas questionáveis sobre as situações da vida. Conquanto, esta combina a interpretação e a 

investigação de conceitos matemáticos visualizados no dia a dia. 

Ao tomar como empr®stimo os conceitos delimitados por DõAmbr·sio (1986, apud, 

SILVA, et.al., 2015, p.4): òa modelagem ® um processo muito rico de encarar situa»es e culmina 

com a solução efetiva do problema real e não com a simples resolução formal de um problema 

artificialó. 

É evidente o fomento dos mencionados autores com relação a modelagem matemática 

como base para o ensino da matemática e a aplicabilidade do trabalho com os modelos reais e estes 

fazem melhor sentido para serem transmitidos em sala de aula. 

A modelagem é uma excelente alternativa para tirar o aluno da zona de conforto e despertar 

a sua atenção ao proporcionar um conteúdo crítico em relação ao ensino e a transmissão das 

fórmulas e manipulações matemáticas. É uma construção de um paralelo ao explicar fenômenos 

diários, conforme a linguagem matemática (SILVA, et. al., 2015, p. 5) 
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Modelagem matemática no ensino fundamental 

 

Para Roque (2009, p.10), a modelagem é uma estratégia de ensino e esta pode ser aplicada 

nas escolas de ensino fundamental. O professor passa a articular de uma maneira estratégica a visão 

pedagógica e a necessidade do aluno diante dos problemas da vida. 

Dessa forma, Roque (2009, p. 11):  

 
A Modelagem Matemática tem como princípio resolver problemas reais, 
presentes no cotidiano das pessoas por meio de conceitos matemáticos. Neste 
sentido fenômenos diários se apresentam como elementos para análise que 
resulta na compreensão do mundo como ele é, possibilitando uma visão crítica 
de acontecimentos vivenciados pelos alunos e que podem ser modificados por 
eles, ao mesmo tempo em que a aprendizagem da Matemática é viabilizada  
 

Há a priorização da aplicação da modelagem matemática nas escolas de ensino 

fundamental, especialmente nas unidades escolares do Estado do Paraná e o exemplo citado por 

Roque (2009), possibilita a utilização da metodologia nas escolas de ensino fundamental das demais 

regiões brasileiras. 

É importante mencionar sobre a solução de situações do dia a dia, através dos conceitos 

matemáticos. A importância das aulas fora do ambiente escolar, onde o professor torna-se um 

mediador, um facilitador para estimular a capacidade reflexiva do aluno em entender a problemática 

diária e aplicar a matemática na prática. 

 

Aprendizagem  

 

Para Costa (2018, p.8), o aluno utiliza ferramentas cognitivas ao tratar as informações 

apresentadas no dia a dia, ao permitir seu posicionamento crítico e a tomada de decisões no 

contexto sociocultural em que vive. Ou seja, o aluno amplia a sua capacidade de compreensão do 

mundo real. 

O projeto FOLHAS, 3no Estado do Paraná, o professor tem a oportunidade de desenvolver 

material didático para o aprendizado dos alunos de educação fundamental. Por ser um conteúdo 

desenvolvido para alunos da cidade, o título do trabalho aparece como uma discussão e reflexão 

para os alunos: òCarregando mais o que devia! Qual o peso ideal para uma mochila escolar?ó 

Conforme Roque (2009, p.15), os alunos demonstram uma certa preocupação durante a 

pesquisa, pois o problema do peso das mochilas não incomoda somente pais e alunos, mas a 

sociedade em si. Dai a primeira atividade proposta foi verificar massa corporal dos alunos e a 

quantidade de peso que estes carregam nas mochilas, conforme tabela a seguir: 

 
3 O Projeto Folhas é um projeto de formação continuada e formação colaborativa. O trabalho conta com a contribuição 
dos professores da Escola e dos técnicos do Núcleo Regional de Educação e do Departamento de Ensino 
Médio/Fundamental. (Conforme redação extraída pelo site 
http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/folhas/frm_detalharFolhas.php?codInscr=3544&PHPSESSID=202
0123016315574 da Coordenação do Projeto FOLHAS) 
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Tabela com peso corporal e peso das mochilas escolares 

 
Fonte: ROQUE, Carla Cristina Escorsin (2009). 

 

A tabela demonstra através da massa corporal e do peso da mochila como a quantidade de 

material carregada junto ao corpo de crianças e adolescentes pode prejudicar as placas de 

crescimentos dos ossos e interferem no desenvolvimento corpóreo dos jovens (ROQUE, 2009, 

p.16). 

Após a busca de informação junto a Sociedade Brasileira de Ortopedia para entender mais 

sobre a influência do peso do compartimento sobre o corpo humano em desenvolvimento, os 

alunos aplicam os conceitos matemáticos, onde vão em busca de uma fórmula para entender o 

problema.  

Para a aplicação dos conceitos matemáticos, foram usados os recursos da porcentagem e a 

proporcionalidade, como uma forma de completar a tabela e entender a estimativa das chances em 

carregar problemas de saúde para o futuro. (ROQUE, 2009, p.17) 
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Os outros recursos matemáticos usados na pesquisa, conforme Roque (2009, p.17) como a 

razão, especialmente ao cruzar as informações demonstradas na tabela, proporção, e a regra de três. 

O resultado do uso da proporcionalidade está conforme segue tabela abaixo: 

 

Tabela com Cálculo exato da taxa percentual

 
Fonte: ROQUE, Carla Cristina Escorcin (2009). 

 

Conforme relato de Roque (2009, p.20) 105 alunos foram entrevistados, sendo: todos 

carregam cadernos, livros, estojo com lápis, caneta, 68 carregam lápis de cor e os 140 carregam 

outros itens não pertencentes a itens obrigatórios da atividade escolar. 

A importância da aplicabilidade da modelagem matemática no ensino não é apenas para 

entender a funcionalidade. Também provoca reflexão e o quanto a linguagem da justeza e da 

exatidão numérica provoca reflexão em uma sociedade a ponto de ser uma chave para mudanças 

de comportamentos. 
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Considerações Finais 

 

Ao tratar sobre a educação matemática, tendo em vista o cumprimento de programas de 

ensino e a concentração de toda a aplicabilidade de conceitos e exercícios em sala de aula. É preciso 

exercitar, o professor ser um transmissor de conhecimentos e proporcionar experiência extraclasse.  

Para tal, é necessário proporcionar novos olhares, a experiência do dia a dia. Como diz os 

professores do Marketing: o óbvio, o usual. Como o exemplo citado no capítulo anterior, acerca 

da aprendizagem e a sua aplicabilidade no dia a dia.  

Cada experiência matemática vivida pelo aluno pode se transformar em uma referência para 

novas aprendizagens. O caso mencionado do cálculo da porcentagem, da regra de três, razão e 

proporção aplicam-se a uma dificuldade motora, que incomoda tanto crianças em desenvolvimento 

e geram sequelas para o futuro desses jovens, como o excesso de peso na mochila. 

A modelagem é um despertar e trata-se de excelente alternativa para tirar o aluno da zona 

de conforto e causar a atenção ao proporcionar um conteúdo crítico em relação ao ensino e a 

transmissão das fórmulas e manipulações matemáticas. 

As aulas fora do ambiente escolar, onde o professor não apenas transmite um conceito. O 

docente passa a ocupar um espaço de mediação, torna-se um facilitador para estimular a capacidade 

reflexiva do aluno em entender a problemática diária dos alunos e aplicar a matemática na prática. 

A importância da aplicabilidade da modelagem matemática no ensino não é apenas para 

entender a funcionalidade. Também provoca reflexão e o quanto a linguagem da justeza e da 

exatidão numérica provoca reflexão em uma sociedade a ponto de ser uma chave para mudanças 

de comportamentos. 
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MEMÓRIAS METEÓRICAS:  

NARRATIVAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
 

Tainara Navas1  

Rosane Siqueira2 

  

Antes de adentrar nos òespaostemposó que percorreremos nosso caminho no texto, 

gostaria de explicar a escolha do termo òespaotempoó escrito junto nessa disserta«o. O termo 

foi retirado a obra de Nilda Alves e Inês Barbosa de Oliveira, duas importantes pesquisadoras do 

campo do Cotidiano: òSentimos necessidade de escrever os dois termos juntos para mostrar a 

importância de superar os limites do mundo dicotomizado moderno de pensaró (ALVES; 

OLIVEIRA, 2004. p. 34). Assim, compreendendo que o espaço e o tempo acontecem juntos e não 

existem de forma separada, o espaço se modifica de acordo com o tempo e vice e versa. Trazendo 

essa reflexão para o mundo material, um mesmo espaço pode ter diversos significados quando 

pensamos tempo que vivemos nele, por exemplo, o lugar que você morava na infância teria o 

mesmo significado se você estivesse lá hoje? Não. Pois estamos em outro tempo e a sua relação 

com o tempo também modifica os espaços. A escolha desse termo traz essa reflexão em todo o 

subcap²tulo, os encontros que acontecem nos diversos òespaostemposó que habitamos, e como 

eles só acontecem porque esses dois termos caminham juntos.  

  
Esse espaço foi, por muitos anos, apenas um sonho. Em 1986, formou-se uma 
comissão de Creche, que se manteve presente na elaboração do projeto 
(incluindo o projeto arquitetônico), desenvolvido pela prefeitura do Campus, 
desde o início até o seu término em 1990. Havia no grupo o claro compromisso 
de planejar, não só um espaço educacional para os filhos dos funcionários, 
professores e alunos, mas também, um locus de formação pesquisa e estudo para 
profissionais de Educação Infantil (VASCONCELLOS, 2011, p. 7) 

  

O ò[...] espaotempo, partindo da premissa que esses dois termos têm relação um com o 

outro e s· existem nessa rela«oó (ALVES, 2001. p. 2 , tem as suas mem·rias e a sua hist·ria. Como 

dito acima, inicialmente o òespaotempoó foi pensado para receber crianças específicas e se 

chamava Creche UFF, desde o princípio tendo um tripé de ensino, pesquisa e extensão. Entretanto, 

a hist·ria se modifica, e ò[...] em 2007 o Col®gio Universit§rio Geraldo Reis (COLUNI) ® criado e 

a Creche UFF se torna o Departamento de Educação Infantil do referido col®gioó 

(VASCONCELLOS, 2011, p. 9). Além dessa mudança, outras também ocorreram: a entrada de 

professores concursados especificamente para atuar na Educação Infantil e o atendimento ao 

público geral, que anteriormente atendia somente a filhos de funcionários e estudantes da UFF. 

Hoje em dia, ocorre um sorteio aberto ao público para a entrada das crianças na instituição, por 

considerar o modo mais democrático pelos profissionais do COLUNI. Todas essas mudanças 

 
1 TN: Pedagoga e Mestre em Educação pela UFF ð tainaranavas@hotmail.com 
2 RS: Pedagoga e Mestre em Educação pela UFF ð professorarosanesiqueira@gamil.com 
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influenciaram no que se tornou a EIUFF, a sua história e a sua memória, e persistem dentro das 

perspectivas de educação e no cotidiano. Partimos dela para falar da construção de uma estrutura 

física pensada para as crianças e as suas brincadeiras e interações. 

Durante um ano, passei meus dias com o Grupo Vermelho. Mas o que seria isso? Ele é um 

dos grupos de crianças da Educação Infantil do Colégio Universitário Geraldo Reis (EIUFF), 

formado por quinze crianças, duas professoras, três bolsistas e uma mediadora. Essas condições 

de trabalho podem parecer privilegiadas perante a precarização do magistério que vivemos 

atualmente no nosso país, entretanto entendo como um exemplo de valorização do trabalho 

docente. Atuei como uma das professoras do grupo. Esse tinha cinco crianças que começaram o 

ano com três anos de idade, cinco com quatro anos de idade e mais cinco com cinco anos de idade. 

Sim, as idades são diferentes! Trabalhamos com a multi-idade na EIUFF. 

O que entendemos por multi-idade e por que trabalhamos assim? A instituição opta por 

não trabalhar com o critério de uma idade única por turma, exceto no caso das crianças de dois 

anos de idade, compreendendo que essas estão chegando em um espaço novo, muitas vezes sendo 

a primeira vez que ficam longe de seus responsáveis e ainda não desfraldaram e precisam de atenção 

específica às suas necessidades. As demais crianças, de três até cinco anos são agrupadas em três 

grupos multietários. Essa proposta de organização é pensada com a intencionalidade de colocar 

crianças e professoras no lugar de autoras, protagonistas do processo educativo (MATTA, 2015, 

p. 3.) 

Assim, trabalhar sem seriação significa repensar os processos individuais e coletivos de 

aprendizagem, necessitando de um olhar mais atento a cada criança dentro do que acontece no 

grupo. O planejamento é feito para todos, e todas as crianças participam dele, cabendo aos 

professores observarem a interação e como elas se relacionam entre si. Por exemplo, quais crianças 

mais velhas gostam de auxiliar as mais novas nas atividades do dia a dia, como calçar um tênis ou 

guardar uma roupa? Ou quais crianças pequenas se interessam mais por estar perto dos mais 

velhos? Ou, ainda, quais têm mais restrições a se relacionar com as outras idades? Partindo de 

observações como essas, é possível potencializar as relações entre eles e buscar criar uma identidade 

de grupo, do qual todos façam parte e auxiliem uns aos outros nos processos de aprendizagem, 

construção de identidade individual e coletiva e desenvolvimento da autonomia. Anualmente, o 

grupo se modifica, as crianças de cinco anos completam seis e vão para o Ensino Fundamental do 

Colégio Universitário Geraldo Reis, e chegam as novas crianças, de três anos de idade, vindas do 

grupo das crianças de dois anos.  

A proposta da multi-idade traz consigo essa ideia de estarmos todos juntos, independente 

da idade que possuímos. As crianças se misturam, e o critério etário perde sua evidência, abrindo 

espaço para as interações entre as crianças seus pares e o mundo ganhe mais importância. A 

proposta da multi-idade é trabalhada na perspectiva da autora Mata (2015), que faz parte da Equipe 

de professores da instituição, logo iremos utilizá-la quando falarmos da multi-idade na Educação 

Infantil da UFF. Essa proposta para a equipe da EIUFF compreende que: 

 
Nas escolas de nossa estrutura social, capitalista, brasileira, formar turmas pelo 
critério da idade é uma das práticas da escola tradicional que busca a 
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padronização, normatização e suposta homogeneização das classes; definição de 
conteúdos e currículos de acordo com a faixa etária; avaliação dos resultados em 
função do nível de desenvolvimento/maturidade/prontidão e das condições 
cognitivas, sensório-motoras e biológicas, que os alunos deveriam apresentar em 
determinada idade (MATA, 2015, p. 34). 

 

A disposição das crianças pelo critério etário, como dito no trecho anterior, é uma 

construção da escola tradicional com um viés capitalista que busca a normatização, a 

homogenização e a padronização. Entretanto, cabe pensarmos em que outra instituição social a 

divisão é feita pela idade. Estamos em diversos espaços, e somente na escola nos dividem pelo 

critério etário. Essa divisão compactua com a ideia de que as crianças devem dar conta de 

determinados conhecimentos e um amadurecimento de acordo com a sua idade, caso contrário 

estariam atrasadas perante os demais. Porém, dessa maneira, deixamos de lado o tempo de cada 

um. 

Ao trabalhar com a multi-idade, repensa-se a questão do tempo de cada criança, pois os 

caminhos de construção da aprendizagem são diferentes em cada um de nós. Para uns, algumas 

aprendizagens são adquiridas de maneira mais fácil que para outros, e vice-versa. Por exemplo, uma 

criança pode aprender a amarrar os seus sapatos aos três anos, mas outra talvez precise de mais 

tempo e só consiga aos cinco. Só que a mesma criança que não consegue amarrar os sapatos 

consegue lidar com sentimentos de frustração de maneira mais tranquila do que a que sabe amarrar 

seus sapatos. A convivência dessas duas crianças hipotéticas faz com que consigamos perceber que 

a construção da aprendizagem é fluida e seu caminho não é rígido, sendo percorrido por cada um 

de forma diferente. A multi-idade vê nessa interação maneiras de se construir o conhecimento de 

forma coletiva e respeitando o caminho individual que cada criança tem a percorrer. 

 
[...] olhar para os tempos e espaços da vida (praças, vizinhança, encontros de 
família, play-grounds, etc.) nos quais as crianças se relacionam, se comunicam, 
disputam, independente de suas idades. Para ela, a motivação básica das infâncias 
são as interações que se estabelecem entre as crianças ð meninos e meninas ð 
experimentando modos de conviver e aprender, produzindo formas de ser, estar 
e fazer juntos (MATA, 2015, p. 42). 
 

A autora nos convida a revisitar os tempos e os espaços da vida, infância não é dividida de 

maneira etária em nenhum outro espaço sem ser a escola. Sendo assim, tendo o eixo òbrincadeiras 

e intera»esó como descrito na Lei de Diretrizes e Bases para Educa«o Infantil (BRASIL, 2013, 

p. 86) como a principal característica da Educação Infantil pensada para que a criança construa sua 

autonomia e identidade enquanto sujeito histórico e de direitos, a multi-idade potencializa essas 

relações entre as crianças e o mundo. 

A EIUFF possui métodos e posicionamentos específicos em seu trabalho que fazem a 

dinâmica escolar se apresentar de maneira característica na instituição. Por ser um departamento 

de um colégio universitário, tem em seu caráter um tripé de pesquisa, ensino e extensão e recebe 

muitos estudantes e pesquisadores de diversas áreas e localidades.  
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Na EIUFF, faz parte da proposta pedagógica a pedagogia de projetos: partindo das 

inquieta»es de crianas, buscando colher informa»es que possam ajudar a encontrar òtemas que 

fazem parte da vida cotidiana e escolar dos participantesó (COLINVAUX, 2011, p. 39) que possam 

ser explorados por diversas atividades pedagógicas que tragam novas experiências, expandindo o 

repertório das crianças por meio dos projetos. Essa pedagogia vem sendo implementada da EIUFF 

desde sua fundação, ainda como Creche UFF. 

 
O trabalho por projetos se diferencia de outras estratégias pedagógicas em vários 
aspectos: sua concepção de conhecimento e aprendizagem, sua visão do papel 
do professor e dos alunos no processo de ensino e aprendizagem, sua definição 
dos tempos do ensino e da aprendizagem. A característica principal dessa 
estratégia é criar condições para provocar o envolvimento direto e ativo dos 
participantes na busca e produção de conhecimentos, conhecimentos esses que 
dizem respeito a problemas e questões que fazem sentido para todos (o que é 
diferente de adquirir ou construir conhecimentos sobre conteúdos fragmentados, 
isolados e separados) (COLINVAUX, 2011, p. 38). 

 

O trabalho por projetos, como sinalizado na citação, traz uma dinâmica diferente para a 

relação professor, criança e aprendizagem, ao puxar o interesse da criança para a centralidade do 

processo de ensino e aprendizagem, partindo desse interesse coletivo para estabelecer as conexões 

com os conhecimentos e se relacionar com o mundo. Retomando o ano de 2018 no Grupo 

Vermelho, o projeto Memórias Meteóricas surgiu do interesse das crianças, e, a partir dele, foram 

trabalhados diversos assuntos, dos mais diferentes conteúdos, de maneira que tudo fazia sentido 

para elas por se sentirem parte do seu processo de aprendizagem. 

O pertencimento é um dos pontos fortes do trabalho com projetos; quando um mesmo 

interesse do grupo é o seu objeto de estudo, há um fortalecimento da identidade grupal. E qual é a 

importância dessa para a dinâmica escolar? Está na convivência com o outro. No respeitar o tempo 

de aprendizagem do colega, no explicar para seu amigo o que estamos estudando para que ele não 

se sinta excluído e, principalmente, em aprender a se relacionar em grupo, já que vivemos em uma 

sociedade. Um dos momentos em que se notou claramente essa relação de pertencimento ao grupo 

e ao seu próprio processo de aprendizagem foi quando estávamos em roda conversando sobre 

meteoros e uma criança se levantou e começou a explicar a morte dos dinossauros pelos meteoros, 

e todos escutaram atentos: 

 
O òmeteoloó caiu na Terra com uma chuva de òmeteolosó nele, a² ele se 
òtansformouó òmeteolitoó e a² veio uma poeira bem, bem, bem ògossaó, ògossaó. 
E a² as òpantasó morreram, a² o dinossauro que come òpantaó morreu! O 
òPepelodondiloó morreu, o òTioRexó, o Petelodatilo, o Baquiossaulo, o 
Carnotauro, o Anossauro, o Brutossauro (Caderno de campo da pesquisadora). 

 

A situação descrita demonstra o quanto essa criança aprendeu com as pesquisas realizadas. 

Ela consegue relacionar que a chuva de meteoros ao entrar na atmosfera vira meteorito, a poeira 

que se forma a partir dela, a morte das plantas e a morte dos dinossauros herbívoros. Nessa única 

fala, existem diversos conhecimentos, e, mesmo a criança não sabendo o conceito de alguns termos, 
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ela sabe explicá-los. Essa criança tem três anos, e, quando ela falava todos os seus amigos estavam 

atentos, mostrando uma relação de respeito com o que o outro tem a nos ensinar. 

Trabalhar com a pedagogia de projetos compreendendo a aula como acontecimento 

(GERALDI, 2015) é se dar ao prazer de descobrir, de aprender, de construir novos conhecimentos 

coletivamente. E por ter o privilégio de não saber, junto com as crianças e demais adultos do Grupo 

Vermelho, construímos o projeto Memórias Meteóricas. 

O projeto Memórias Meteóricas ð nome escolhido pelas crianças ð foi se formando aos 

poucos. Ele começa no final do primeiro semestre, quando a professora que vos fala levou o livro 

chamado Guilherme Augusto Araújo Fernandes para a escola, com a intenção de trabalhar o nome com 

as crianças; porém a história do menino que se empenhou para fazer sua amiga recuperar a memória 

através de uma caixa com objetos significativos tocou as crianças. E, como já contamos, uma delas 

deu a ideia de construirmos uma caixa da memória. O grupo embarcou na ideia, e, nesse momento, 

iniciou-se o projeto, que foi crescendo no decorrer do segundo semestre. 

 
A gente leu um livro que contava a história de uma vovó que as memórias dela 
sumiram, e um menino ajudava ela a recuperar suas memórias, o nome do livro 
é Guilherme Augusto de Araújo Fernandes. Então a Rafaella teve a ideia de fazer 
a caixa da memória.  
No começo, fizemos com uma caixa de sapato e colocamos nossas fotos nela. A 
gente começou a guardar na caixa as nossas lembranças, só que nós tínhamos 
muitas memórias e a nossa caixa ficou muito, muito, muito, muito cheia e nós 
precisamos trocar por uma maior. 
Dentro da caixa, agora tem todas as coisas que são nossas lembranças: 
brinquedos, desenhos, objetos... Muitas coisas. A gente gosta de abrir a caixa da 
memória porque dá muita emoção (Texto coletivo do Grupo Vermelho sobre a 
caixa da memória para o Jornal Mural da II Mostra Pedagógica do ano de 2018). 

 

A escrita dos textos coletivos era realizada sempre após já termos discutido bastante sobre 

o tema do texto, através de livros, vídeos, imagens, notícias e muitos questionamentos e hipóteses 

serem levantados, até chegarmos a um ponto que o grupo se sentia satisfeito em descobrir sobre o 

assunto. Também escrevíamos textos que contavam sobre os processos que realizávamos, como o 

texto que conta o processo da construção da caixa da memória, que foi uma das maneiras que 

encontramos de registrar esse processo. 

Sentávamos em roda e uma das adultas do grupo era a escriba. Começávamos por uma 

conversa sobre o assunto a ser escrito e o porquê era importante registrar sobre aquilo. Buscando 

mostrar a escrita como um importante registro para o futuro, para não esquecermos do que 

aprendemos e construímos. Assim sendo feito, ouvíamos as falas das crianças e perguntávamos: 

òComo a gente pode escrever isso?ó, tentando mostrar as diferenas da linguagem oral para a 

linguagem escrita. Nesse movimento, íamos construindo o texto com as crianças, respeitando as 

suas falas no momento do registro, mas questionando se havia sentido para um provável leitor no 

que haviam dito. Quando percebíamos que as crianças estavam satisfeitas com o texto, relíamos 

tudo. Por vezes, a construção de um texto poderia durar mais que um único momento, e durante 

a releitura perguntávamos se queriam modificar algo ou acrescentar informações. 
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Como citado anteriormente, a pesquisa nasce no cotidiano com as crianças. E, quando 

Rafaella sugere a ideia de fazermos a Caixa da Memória do Grupo Vermelho, nasce também a 

pesquisa sobre as Narrativas de Memória na Educação Infantil. Como as crianças pontuaram, todos 

os tipos de memórias foram guardados dentro daquela caixa: de adultos e crianças, coletivas e 

individuais, das férias, das famílias, da escola, de passeios, brinquedos, desenhos, folhetos etc. 

Juntos fomos contando a nossa história, a história do Grupo Vermelho de 2018. E nesse contar e 

escrever a nossa própria história, surgiam as emoções, como também foi descrito no texto coletivo. 

Algumas lembranças eram alegres e nos faziam rir, outras eram tristes e nos faziam pensar 

na vida, ou eram assustadoras e morríamos de medo, outras, ainda, eram cheias de saudade, e 

quer²amos voltar no tempoé E assim, em meio a tantos sentimentos compartilhados e vividos, 

iam surgindo perguntas, aprendizados e mais memórias. 

 

Construção da primeira caixa da memória 

 
Fonte: Acervo da autora. 

 

As crianças têm uma grande curiosidade, e dois outros assuntos começaram a chamar a 

atenção delas no início do segundo semestre: o espaço e o tempo em que os dinossauros viviam 

na Terra. Construímos um sistema solar, estudamos planetas, cometas e meteoros, pesquisamos 

sobre como era a Terra na época dos dinossauros e sobre os vulcões e até fizemos uma escavação. 

Depois pensamos juntos: òser§ que essas tamb®m n«o s«o mem·rias do Espao e da Terra?ó. 

Concluímos que sim! Tudo que estávamos estudando fazia parte da memória. E por que 

escolhemos o nome Memórias Meteóricas? Porque descobrimos que os dinossauros morreram 
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depois de uma chuva de meteoros advindos do Espaço, ou seja, tudo se interligou: as memórias, o 

espaço e os dinossauros. 

A professora, desde o início do ano, gostava muito de ouvir as histórias que as crianças 

contavam sobre seus finais de semana e sempre as anotava. No começo, as crianças falavam pouco, 

e depois foram se soltando e contando histórias animadas e divertidas que explicavam quem eram 

elas fora da escola. No final do ano, enquanto conversavam sobre como se sentiram ao contar em 

todas as segundas-feiras o que fizeram no final de semana e ver essas histórias expostas na sala, a 

professora perguntou por que eles gostavam de contar sobre isso, e Antonieta respondeu: 

 
Porque você gosta de ouvir, ué! (Caderno de campo da pesquisadora). 
 

Nesse momento, ficou perceptível para a professora a importância de demonstrar interesse 

nas narrativas das crianças e que, quando elas são valorizadas, sentem-se mais à vontade para falar. 

Assim, os finais de semana também se juntaram às Memórias Meteóricas. 

Nesse contexto, aconteceu a pesquisa, dentro do Grupo Vermelho da EIUFF do ano de 

2018, com crianças de multi-idades estudando sobre o projeto denominado Memórias Meteóricas, 

que buscava compreender as memórias individuais e coletivas do grupo, mas, também, estudar as 

memórias que nos construíram como seres humanos na Terra. E tudo isso partiu de um livro de 

literatura infantil sobre òum menino que nem era t«o velho assimó, mas ajudou a resgatar a mem·ria 

de sua amiga, que vivia em um asilo. 

É importante observar que as diferenças são um ponto crucial. As crianças são muito 

diversas entre elas, assim como todos os seres existentes. Somos únicos, porém vivemos em 

sociedade e precisamos nos relacionar com os demais e com o mundo. É nessa relação do ser 

humano com o mundo que aprendemos. A escola para a criana ® um dos òespaostemposó em 

que ocorrem essa relação, entretanto não podemos esperar que todas aprendam ao mesmo tempo 

e da mesma forma, pois, como já afirmamos, elas são diferentes e essa relação com o mundo 

também acontece por percursos diferenciados. Pensando nisso, surge a ideia de captar as narrativas 

de memória, entendendo que: 

 
É de se notar que, desde esses textos fundamentadores, a memória e a imaginação 
partilham o mesmo destino. Essa situação inicial do problema torna tanto mais 
memor§vel a afirma«o de Arist·teles: òmem·ria ® tempoó segundo Arist·teles 
(RICCEUR, 1913, p. 27). 
 

Esse trecho citado traz a reflexão sobre a relação entre a memória e a imaginação, dizendo 

que partilham do mesmo destino. Qual seria esse destino? O ato de rememorar não seria também 

um ato de imaginar? Essas são questões que vão aparecer na pesquisa, já que estamos falando de 

memórias narradas por crianças. E como falar de crianças sem falar em imaginação? É nessa etapa 

da vida que nossa imaginação está mais ativa. Logo, será que essa imaginação pulsante influencia 

as narrativas de memórias das crianças? É algo que vamos pensar no decorrer da pesquisa. 

Dessa maneira, por meio das narrativas de memória das crianças será feita uma reflexão de 

como podem mobilizar a prática educativa e o planejamento do professor, tendo em vista que essas 
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narrativas ressoam quem são essas crianças, de onde vêm, o que fazem, com quem se relacionam, 

do que gostam etc., ou seja, refletem a sua identidade em formação. E, utilizando-nos dessas 

narrativas, seria possível pensar novas práticas que atendam individualmente e coletivamente o 

grupo? Se o professor conhece melhor quem é cada criança, consegue pensar maneiras de 

potencializar suas aprendizagens? Perguntas como essas nos levam a querer pesquisar sobre essa 

correspondência entre a narrativa de memória infantil e o pensar-praticar do professor. 

A criança faz parte de uma sociedade e é produto do meio em que vive; ela leva para a 

escola conhecimentos que adquiriu no seu meio de convivência, e é papel da escola fazer com que 

esses conhecimentos sejam valorizados e se tornem meios para a aprendizagem dos saberes 

escolares. A criana tem conhecimentos pr®vios antes de entrar na escola: ò[...] conceitos 

cotidianos, ou seja, aqueles construídos a partir da observação, da manipulação e da vivência direta 

da criança; e conceitos científicos [...] que são os conhecimentos sistematizados, adquiridos nas 

intera»es escolarizadasó (REGO, 1995, p. 77). Assim, percebemos a necessidade de observar o 

quanto dos conhecimentos prévios (conceitos cotidianos) da criança são valorizados e utilizados 

pela escola para alavancar outros tipos de conhecimentos (conceitos científicos). 

Entendendo que a criança da Educação Infantil é um ser sociável que possui 

conhecimentos prévios capazes de ajudá-la a desenvolver outros conhecimentos e é produtora de 

cultura, podemos dizer que, para isso, a criança se utiliza da linguagem. Nesse ponto, chegamos a 

um dos nossos maiores questionamentos do presente estudo: se a criança possui um tipo de 

linguagem por meio do qual consegue fazer todas essas relações acima, por que não se utilizar de 

suas narrativas de memória para pensar a prática pedagógica? 

Nesse contexto, Edgar Morin entra na perspectiva da lógica do pensamento complexo, 

entendendo que o pensar infantil é extremamente enigmático, assim como o de todo ser humano: 

 
Ele mostra que a vida mais cotidiana é, de fato, uma vida em que cada um joga 
vários papéis sociais, conforme esteja em sua casa, no seu trabalho, com amigos 
ou desconhecidos. Vê-se aí que cada ser tem sua multiplicidade de identidades, 
uma multiciplidade de personalidades em si mesmo, um mundo de fantasias e de 
sonhos que acompanham a sua vida (2015, p. 57). 
  

Como já dissemos, ela se realiza dentro de um grupo de crianças organizadas em multi-

idades: três, quatro e cinco anos. Essas crianças são oriundas de diversos contextos sociais e 

entraram na escola via sorteio, ou seja, não fazem parte de uma comunidade específica. É preciso 

refletir o quanto essas diferenças influenciam o processo ensino-aprendizagem, e a teoria do 

pensamento complexo nos ajuda a comprender o quanto é diversificado o pensar dentro de um 

mesmo grupo. 

No trecho destacado acima, aparece mais um conceito importante para a pesquisa: o 

cotidiano. Para compreender melhor o conceito de cotidiano, será utilizada a teoria de Michel 

Certeau, autor que disserta sobre esse campo com propriedade. A linha de pesquisa à qual o 

presente trabalho está atrelado chama-se Estudos do Cotidiano da Educação Popular; logo, é 

importante estudar a fundo o que seria esse cotidiano dentro da escola. 
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Pesquisa complexa porque essas práticas, volta e meia, exacerbam e 
desencaminham as nossas lógicas. Encontra os lamentos do poeta e, como ele 
combate o esquecimento: òE eu me esquecia do acaso da circust©ncia, o bom 
tempo ou a tempestade, o sol ou o frio, o amanhecer ou o anoitecer, o gosto dos 
morangos ou do abandono, a mensagem, ouvida a meias, a manchete dos jornais, 
a voz ao telefone, a conversa mais anódia, o homem ou a mulher anônimos, tudo 
aquilo que fala rumoreja, passa, aflora, vem ao nosso encontro (CERTEAU, 
1998, p. 43). 
 

Morin nos traz a complexidade do pensar; já Certeau a complexidade do cotidiano. As duas 

ideias se complementam e trazem grandes contribuições para esta pesquisa. Como já foi dito, o 

pensamento da criança é complexo, e este estudo se realiza no cotidiano de uma escola de Educação 

Infantil; logo, esse cotidiano também é complexo. Isso se manifesta nas relações do dia a dia dentro 

desse ambiente, criança com seus pares, crianças e adultos da equipe, equipe e responsáveis, 

comunidade escolar (crianças, equipe da escola e responsáveis) e o mundo. 

Para explicar essa heterogeneidade do cotidiano, Certeau se utiliza de um poeta que em 

suas palavras afirma que tudo, das coisas mais simples às mais enormes, influencia o cotidiano de 

um espaço e de uma pessoa. Partindo desse princípio, a pesquisa se realiza na EIUFF, 

compreendendo que tanto a fala de uma criança em um momento de roda quanto os projetos de 

um governo influenciam dentro do ambiente escolar; contudo, dentro desta pesquisa, a observação 

será feita a partir do míudo, daquilo que acontece dentro do Grupo Vermelho, das narrativas de 

memória dessas crianças para pensar as práticas educativas na Educação Infantil. 

A memória é um conceito que percorrerá todo este estudo, sendo ele construído a partir 

das narrativas que recontam histórias de lembranças dos alunos do Grupo Vermelho. Para pensar 

esse conceito, vamos utilizar Paul Ricoeur e seus estudos sobre a memória, a história e o 

esquecimento. Esse autor nos dará embasamento para discutir a relação da memória com o 

òespaotempoó, individual e coletivamente. 

 
òA mem·ria ® do passadoó (449 b 15). £ o contraste com o futuro da conjetura 
e da espera e com o presente da sensação (ou percepção) que impõe esta 
caracteriza«o primordial. E ® sob a autoridade da linguagem comum (ònigu®m 
diria... mas dir-se-ia que...ó) que ® feita a distin«o. Mais fortemenre ainda: ® òna 
almaó que se diz ter anteriormente (proteron) ouvido, sentido, pensado alguma 
coisa (449 b 23). Essa marca temporal, assim promovida pela linguagem, depende 
do que chamaremos mais adiante de memória declarativa. [...] O acordo aqui é 
completo com a análise do tempo; mas o tempo só é percebido como diferente 
do movimento quando n·s o òdeterminamos (horizomen)ó (F²sica, 218 b 30), 
isto é, quando podemos distinguir dois instantes, um como anterior, outro como 
posterior (RICOEUR, 2007, p. 35). 
 

òA mem·ria ® do passadoó ® a primeira afirma«o desse trecho retirado da obra de Ricoeur: 

a memória, a história e o esquecimento. A memória faz parte da nossa relação com algo que já 

passou; logo, todos nós temos memórias, independentemente da idade, de lembrarmos ou não 

delas ou, até, de as termos ou não vivido. Somos seres históricos, e o passado influencia nosso 



 
 

 
Realização 

 

71 

presente. Mesmo as coisas que antecederam nosso nascimento fazem parte do nosso passado 

enquanto componente de uma sociedade. 

As memórias das crianças do Grupo Vermelho se interlaçam e se cruzam com as da 

professora pesquisadora, e juntos vão criando novas memórias. Essas registradas por imagens, 

textos, caderno de campo, vídeos, objetos e outras ficam só em nossas cabeças, como o cheiro da 

comida gostosa que vinha diariamente da cozinha ou o gosto do cuscuz do pai do Thomaz na festa 

junina. A pesquisa no cotidiano tem esse caráter, de contar ao mesmo tempo sobre o sujeito e o 

pesquisador, afinal eles compartilham do mesmo cotidiano. 

 
Assim, em nossos estudos òcomó os cotidianos das escolas h§ sempre uma busca 
por n·s mesmos. Apesar de pretendermos, nesses estudos, explicar os òoutrosó, 
no fundo estamos nos explicando. Buscando nos enterder fazendo de conta que 
estamos entendendo os outros. Mas nós somos também esses outros e outros 
òoutrosó (FERRA¢O, 2003, p. 160). 

 

O campo do cotidiano traz em si mesmo a própria metodologia de pesquisa. Pesquisar o 

cotidiano é compreender que ele nos faz caminhar de acordo com o seu próprio percurso. E nossa 

pesquisa é mais do que buscar entender os ditos sujeitos, mas ela perpassa por nos entendermos, e 

assim aconteceu neste estudo. Como venho dizendo desde o princípio, ao pesquisar no cotidiano 

me descobria enquanto professora e pesquisadora; as minhas memórias se misturavam com as 

memórias narradas pelas crianças. 

O cotidiano nos indica os métodos que serão utilizados para se realizar a pesquisa, e já 

discorremos como a pesquisa foi sendo construída no dia a dia. E, dessa maneira, no movimento 

do cotidiano do Grupo Vemelho surgiu o estudo com as narrativas de memória das crianças, mas 

é importante ressaltar que, para a pesquisa ser realmente do cotidiano, segundo Nilda Alves, é 

necessário: 

 
A trajetória de um trabalho no cotidiano precisa ir além do que foi aprendido na 
modernidade, na qual o sentido da visão foi exaltado (òver para creró; ò® preciso 
uma certa perspectivaó etc.). £ preciso executar um mergulho com todos os sentidos 
no que desejo estudar. Pedindo licença a Drummond, tenho chamado esse 
movimento de sentimento do mundo (2001, p. 15). 

 

Como afirmado acima, o sentido da visão foi exaltado pelo modernismo em detrimento 

dos outros sentidos. O ver o que está acontecendo, o comprovar por meio de números e fatos 

examinados a partir de determinada perspectiva ganha mais peso que as demais maneiras de se 

perceber o mundo. O cotidiano quebra essa ideia do òolharó para determinado objeto de pesquisa 

e comea a pensar com todo o corpo nos sujeitos da pesquisa. No cotidiano, ò[...] o objeto de 

análise se torna o sujeito protagonista e o autor da pesquisaó (FERRA¢O, 2008, p. 27). Como diz 

Nilda, não se olha para eles; mergulha-se com todos os sentidos dentro do cotidiano em que estão 

inseridos pesquisador e sujeitos. 

Nesse mergulho, a pesquisa de dissertação com as narrativas de memória das crianças 

do Grupo Vermelho foi se realizando. Imersa nas narrativas de crianças de três, quatro e cinco 
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anos; com os ouvidos atentos para escutar cada palavra, a entonação e o sentimento; com o 

paladar aguçado para sentir o gosto da pizza que fizemos juntos no aniversário do Joaquim, 

enquanto ele e sua mãe italiana nos contavam sobre a importância da pizza para uma família 

italiana e como se reuniam para fazê-la em sua casa; com o olfato apurado para sentir o cheiro 

dos biscoitos de dinossauro preparados pelas crianças e a mãe do Diego, já que queríamos fazer 

biscoitos, mas todos lembraram que ele era alérgico a alguns alimentos e só sua mãe sabia fazer 

biscoitos com os ingredientes que ele poderia comer; com os olhos abertos para perceber cada 

gesto e expressão; mergulhada, enfim, com todo o meu corpo para receber e dar abraços e 

beijos depois de compartilharmos momentos e histórias felizes e tristes. 

O sentimento de mundo de Drummond realmente se encaixa na pesquisa com o 

cotidiano do Grupo Vermelho, pois foi sentindo o mundo junto com esses sujeitos que nasceu 

e cresceu esta pesquisa. Foi por meio das narrativas, das trocas de olhares, das emoções que 

compartilhamos ao contar nossos finais de semana, ao abrir a caixa da memória, ao falar 

despretensiosamente sobre nossas famílias e vivências, que eles construíam a sua identidade 

enquanto sujeitos de direitos e construíam a sua autonomia; e eu, mergulhada neles, construía 

a minha pesquisa. 

Assim, dialogando com nossos sujeitos de pesquisa, pensamos em escolher uma 

metodologia que nos aproximasse da escola, lembrando sempre que ao mesmo tempo que era 

pesquisadora e participante naquele cotidiano enquanto professora. Entendemos a importância da 

observação da dinâmica escolar e de participarmos dos movimentos de observação de determinada 

instituição para constituirmos nossa pesquisa. Dito isso, a metodologia que nos parece ser a mais 

adequada é a autobiográfica, pensando nas narrativas: 

 
O uso de narrativas autobiográficas como fonte de investigação e método de 
pesquisa assenta-se no pressuposto do reconhecimento da legitimidade da 
criança, do adolescente, do adulto, enquanto sujeitos de direitos, capazes de 
narrar sua própria história e de refletir sobre ela. Do ponto de vista da pesquisa 
com crianças, essa perspectiva está em consonância com a Convenção sobre o 
Direitos da Criança, 1990, que em seu Art. 12, assegura a todas as crianças, em 
função da idade e maturidade, o direito de expressar suas opiniões livremente e, 
sobretudo, o direito de serem ouvidas, sobre assuntos que lhe dizem respeito 
(BRASIL, 1990) (PASSEGGI; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2016, p. 114). 

 

O trecho reafirma a ideia da criança enquanto sujeito de direitos e, conforme já nos 

posicionamos, procuramos compreender as crianças do Grupo vermelho dessa maneira, como 

sujeitos que escrevem sua própria história, que constroem sua própria identidade e autonomia. 

Assim, concebemos os sujeitos da pesquisa como participantes desta, vide sua origem, a partir do 

pedido de uma criança após ler um livro sobre memória para fazer uma caixa com as memórias do 

grupo. A autobiografia está explicada nessa situação e no decorrer do estudo, no qual tanto a 

pesquisadora quanto os sujeitos constroem juntos o processo e como a pesquisa se dará 

metodologicamente. 

A criança, como dito no art. 12 da Convenção dos Direitos da Criança, deve ser ouvida e 

ter suas opiniões respeitadas, principalmente, quando se trata de assuntos que lhe dizem respeito. 
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No caso, seria incoerente não as ouvir e desrespeitar as suas narrativas no processo desta pesquisa 

nos/dos/com o cotidiano do Grupo Vermelho, compreendendo que esta e o processo de 

aprendizagem das crianças e da pesquisadora caminharam juntos e foram construídos 

coletivamente. 

Portanto, a metodologia se baseia em analisar as narrativas de memória dessas crianças que 

são sujeitos de direitos que escrevem a própria história e também narram esse estudo ao lado da 

pesquisadora. Para isso, mais uma vez recorremos a Nilda Alves, agora para pensar as narrativas 

dentro do campo do cotidiano: 

 
Nessas perspectivas ouvir uma narrativa [...] traz a cada um que ouve, dentro das 
redes de conhecimento e significados a que pertence, a possibilidade de òveró, 
òsentiró, òentenderó, e òouviró coisas muito diferentes. A quest«o ® saber se isto 
significa, apenas, as dificuldades de uso desses recursos ou indica a ampliação de 
possibilidades na análise de uma dada situação, exigindo que incorporemos, 
necessariamente, a complexidade e a potencialidade que cada acontecimento traz 
em si. Os que trabalham com as pesquisas nos/dos/com os cotidianos tendem a 
adotar essa segunda posição (apud FERRAÇO, 2008, p. 31). 

 

Voltando ao que estávamos a discutir, a análise de narrativas no cotidiano é mais do que só 

ouvir; ® òveró, òsentiró, òentenderó e òouviró, como Nilda nos afirma nesse trecho retirado de um 

texto de Ferraço. O mergulho no cotidiano também acontece na hora de captar, ao ouvir e analisar 

as narrativas das crianças do Grupo Vermelho. 

Entretanto, mais do que mergulhar com todos os sentidos no cotidiano, Nilda traz 

nessa situação a importância da possibilidade do diferente. A percepção de uma situação é 

dada individualmente; observamos o mundo de formas diferentes e o narramos assim 

também. Uma mesma narrativa pode ser interpretada de formas diferentes e não ter nada a 

ver com o sentido que o narrador deseja passar. 

Assim, essas narrativas foram captadas no cotidiano do Grupo Vermelho durante 

conversas com os professores ou até mesmo entre as crianças. Entretanto, nas rodas de 

combinados às segundas-feiras, nas quais todos contavam seus finais de semana e abríamos 

a caixa da memória para colocar e reviver as lembranças ali guadardas, ocorreram os 

momentos em que mais captamos narrativas, tanto individuais quanto coletivas, das crianças. 

Esses momentos foram gravados, anotados, filmados e fotografados; todo esse material 

gerou a pesquisa aqui apresentada. 
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ROUSSEAU: CONTEXTO HISTÓRICO E INFLUÊNCIAS NA 

EDUCAÇÃO MODERNA E CONTEMPORÂNEA  
 

Lilian Fávaro Alegrâncio Iwasse1 

Emerson Pereira Branco2 

 

Introdução 

 

Nascido em Genebra em 1712, Jean-Jacques Rousseau faleceu no ano de 1778 em 

Ermenonville ð França. Foi um dos mais importantes pensadores franceses do século XVIII. Em 

sua filosofia Rousseau defendeu a ideia de que o homem nasce bom e a sociedade o corrompe, 

criticando a forma de organização da sociedade em que o homem é explorado e oprimido. 

Acreditava ser possível construir uma sociedade no qual os homens seriam livres e iguais. Rousseau 

também fez importantes críticas a Educação de sua época, por meio de sua obra Emílio ou da 

Educação.  

O culto à natureza, a valorização da experiência individual, a importância dos sentimentos 

e das emoções, a relação entre a arte e a filosofia que encontramos em Rousseau fizeram dele um 

dos pensadores que mais diretamente influenciaram o espírito romântico do século XIX 

(Marcondes, 2007). 

Soëtard (2010) considera que a obra de Rousseau, sobretudo Emílio, foi efetivamente um 

ponto de encontro das grandes correntes e contracorrentes da época, as mesmas que, de fato, não 

haviam cessado de trabalhar em profundidade o pensamento ocidental. Para Rousseau, a educação 

será a arte de gerir os contrários, na perspectiva do desenvolvimento da liberdade autônoma. Ele 

criticava o fato de a educação ser fundada sobre o princípio de uma autoridade que submete a 

vontade da criança à de seu mestre, como demonstra bem em Emílio, afirmando que é preciso 

conquistar a própria liberdade e autonomia pessoal além do encontro conflituoso com a dura 

realidade do mundo, com a realidade do outro, com a da sociedade. É, então, que o educador 

recupera um papel decisivo, favorecendo a experiência formadora, acompanhando a criança ao 

longo de todo o seu itinerário, pleno de provas e de emboscadas, enfim, e sobretudo, estimulando-

o no momento em que se deve esforçar-se por reconstituir-se, por meio da ruptura de seu desejo. 

Para Rousseau, a arte do pedagogo consiste em atuar de maneira tal que sua vontade não substitua 

jamais a vontade da criança. 

Rousseau também condenava a forma como a ciência e as artes foram aplicadas em favor 

de poucos e não para o bem comum. Para ele o desenvolvimento das ciências e das artes fez com 

 
1 Mestre em Ensino pelo Programa de Pós-graduação em Ensino: Formação Docente Interdisciplinar, Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR), campus Paranavaí. Pedagoga do município de Nova Esperança e professora da 
Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR). E-mail: coordlilianfavaro@gmail.com. 
2 Mestre em Ensino pelo Programa de Pós-graduação em Ensino: Formação Docente Interdisciplinar. 
UNESPAR/campus de Paranavaí. Docente da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte do Paraná. E-mail: 
ems_branco@hotmail.com. 
 



 
 

 
Realização 

 

77 

que o homem ficasse mais artificioso, seus modos não são mais espontâneos, disfarçando o que 

realmente pensa. Isto não é apenas algo feito inconscientemente, as maneiras se pautam por 

moldes, ninguém ousa mais parecer o que realmente é, seus verdadeiros sentimentos são abafados 

pela necessidade de agradar. Rousseau se opôs ao nobre que se amontoava de roupas e ornamentos 

aos trajes do trabalhador, afirmando que o que um ganha em polidez e refinamento o outro tem 

em sinceridade. É como se nunca tivéssemos acesso aos verdadeiros estados do coração do homem 

refinado, enquanto as maneiras simples do rústico deixariam ver melhor seu coração (Brandão, 

2009).  

Pode-se afirmar que Rousseau influenciou e continua influenciando diversos pesquisadores 

no desenvolvimento de novas teorias e de novos estudos, o que é essencial para que o ensino seja 

realmente significativo, atendendo as demandas da sociedade, não sendo simplesmente uma 

transmissão de conteúdo, corroborando para a alienação do indivíduo. Entretanto, é importante 

ressaltar que o propósito da obra de Rousseau vai muito além dos limites da instituição de ensino, 

abrange os limites do social, na busca de ações que permitam o homem e se descobrir como ser 

livre, fugindo da mutilação a que a sociedade o impõe.  

Nessa perspectiva, o presente estudo objetiva compreender as nuances relacionadas a 

Rousseau e o contexto de sua época, as contribuições e influências de suas obras na Educação e 

para a formação do cidadão.   

 

Rousseau e o contexto de sua época 

 

Os trabalhos de Rousseau tiveram grande importância nos campos da política, da moral e 

da educação, além de influenciar os ideais do iluminismo e da Revolução Francesa, embora esta 

tenha ocorrido entre 1789 a 1793, mais de uma década depois de sua morte. De acordo com 

Marcondes (2007), Rousseau foi um leitor de Locke, o que pode ter o influenciado em seus escritos. 

Suas principais obras foram o Discurso Sobre as Ciências e as Artes, Discurso sobre a Origem da 

Desigualdade Entre os Homens; Emilio ou da Educação, em que trata dos princípios básicos da 

educa«o do indiv²duo; o Do Contrato Social; e as òConfiss»esó. Rousseau tamb®m contribuiu 

para a Enciclopédia editada por Diderot. 

Devido às suas críticas à sociedade da época, seu forte individualismo e seu espírito 

contestador, Rousseau foi muitas vezes perseguido e teve de viver por longo tempo em exílio.  

Segundo Giolo (2008), em 1753, na França, foi enforcado simbolicamente e ameaçado de 

prisão; em 1762, teve sua prisão decretada e seu livro Emilio ou da Educação condenado a fogueira. 

Nesse mesmo ano em Genebra, foram condenados os livros Do Contrato Social e òEm²lioó, por 

serem considerados como temerários, escandalosos, ímpios e pretenderem, segundo as autoridades 

da época, destruir a religião cristã e todos os governos. Em 1765, Rousseau teve sua casa 

apedrejada, teve ainda sua obra òAs Cartas Escritas da Montanhaó condenada em Haia e em Paris 

e ele próprio considerado o anticristo.  

É importante ressaltar que na Europa o século XVIII foi um tempo de grandes mudanças. 

As elites dominantes e sustentavam seu alto e luxuoso padrão de vida por meio das taxas obtidas 
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pela nobreza e seus feudos e dos tributos recolhidos pelo Estado. Esse contexto propiciou na 

França um confronto radical e fecundo. Contra a Igreja e o que ela representava, Voltaire (1694-

1778) destilou toda sua ira. Contra a mesma instituição e a monarquia esteve Diderot (1713-1784). 

Esses conflitos produziram consequências drásticas, como foi a Revolução Francesa (Giolo, 2008).  

Rousseau apresentava um estilo apaixonado e eloquente, e isso tornou-se um dos mais 

poderosos instrumentos de agitação e propaganda das ideias que haviam de constituir, as bases 

teóricas da Revolução Francesa. Ele sugeriu em uma de suas obras o que estava por vir, muito antes 

mesmo da revolução começar.    

 
Confiais na ordem presente da sociedade, sem pesar que esta ordem está sujeita 
a revoluções inevitáveis e que vos é possível prever ou evitar a que possa dizer 
respeito a vossos filhos. O grande torna-se pequeno, o rico fica pobre, o monarca 
passa a ser súdito [...]. Aproximamo-nos do estado de crise e do século das 
revoluções [...]. Tudo o que os homens fizeram os homens podem destruir: 
indeléveis são somente os caracteres que a natureza imprime e a natureza não faz 
nem príncipes, nem ricos, nem grandes senhores (Rousseau, 1995, p. 213).   
 

Tal menção demonstra a insatisfação de Rousseau com a ondem social estabelecida em sua 

época. É importante destacar que foi também no século XVIII ocorreu o Iluminismo, conhecido 

com Século das Luzes. Marcondes (2007), afirma que o Iluminismo abrange não apenas o 

pensamento filosófico, mas também as artes, a literatura, as ciências, a teoria política e a doutrina 

jurídica. Trata-se de um movimento cultural amplo refletindo o contexto político e social vigente, 

não consistindo assim em uma doutrina filosófica ou teórica específica, mas sim, um conjunto de 

ideias e valores compartilhados por diferentes correntes.  

O termo Iluminismo indica uma oposição às trevas, ao obscurantismo, à superstição, ou 

seja, à existência de algo oculto, enfatizando, ao contrário, a necessidade de o real tornar-se 

transparente à razão. O grande instrumento do Iluminismo é a consciência individual, autônoma 

em sua capacidade de conhecer o real, suas armas são o conhecimento, a ciência, a educação.  

Nesse sentido, o Iluminismo defende que todos os homens são dotados de uma espécie de 

luz natural, de uma racionalidade, uma capacidade natural de aprender, capaz de permitir que 

conheçam o real e ajam livre e adequadamente para a realização de seus fins. Assim, a filosofia, a 

ciência e a educação devem garantir que essa luz natural possa ser posta em prática, removendo os 

obstáculos e promovendo seu desenvolvimento. O Iluminismo possui, portanto, um caráter 

pedagógico enquanto projeto de formação do indivíduo. Pode-se dizer que a Revolução Francesa 

esteve relacionada com a concretização dos ideais defendidos pelo Iluminismo, como ficou 

expresso em seu pr·prio lema: òLiberdade, Igualdade, Fraternidadeó.  

Entretanto, parece não haver um consenso entre filósofos e historiadores sobre Rousseau 

ser de fato um representante do Iluminismo, uma vez que muitos não o veem como um filósofo 

iluminista. Tal afirmação se deu pelo fato de que Rousseau não estava associado aos movimentos 

da burguesia. No entanto, de acordo com Giolo (2008, p. 88),  

 
Rousseau inseriu-se inteiramente no processo da ilustração, conviveu com as 
maiores figuras do movimento, escreveu textos para a Enciclopédia e empunhou 
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as principais armas teóricas das luzes. Isso, contudo, não esmaeceu a sua 
individualidade e o seu jeito peculiar de ver as coisas. Creio que não se pode dizer, 
por isso, que Rousseau se afastou do Iluminismo e nem que o combateu 
propriamente [...]. Rousseau, recusava qualquer aproximação com ricos e 
poderosos, a quem detestava e desprezava [...]. A falta de compromisso de 
Rousseau com as instituições de seu tempo, inclusive com a do casamento e 
família, teve para ele um alto preço pessoal, mas, em contrapartida, garantiu-lhe 
a liberdade intelectual necessária para pensar segundo suas origens sociais e 
expor, sem medos e sem cautelas, os produtos de sua inteligência. Pôde, dessa 
forma, ser verdadeiramente original e radical.  
 

E foi justamente essa liberdade e dedicação devotadas ao trabalho intelectual, aliado ao 

acesso aos intelectuais da época, que Rousseau enriqueceu suas ideias e teve grandes inspirações 

para escrever suas obras. 

 

As influências de Rousseau na educação  

 

Jean Jacques Rousseau foi um filósofo fruto de seu tempo, contudo, suas influências foram 

muito além, perdurando até dias atuais. Em seu primeiro discurso já havia um prenúncio de tal 

afirma«o: òQuando se quer viver para al®m de seu s®culo, n«o se deve escrever para tais leitores 

[...]ó (Rousseau, 2000, p. 183). Tendo essa afirmação como norteadora, é possível compreender, a 

partir de uma linha cronológica que vem se formando através dos séculos, como os autores são 

influenciados por Rousseau.  

Indispensável destacar aqui, que cada um dos estudiosos abordado nesse trabalho foram 

fruto de uma determinada sociedade, influenciadas por questões históricas, sociais e econômicas 

que envolveram aquele momento. Partindo da análise realizada por Suchodolski (2002), desvela 

que a história pedagógica se dá por meio de duas tendências fundamentais: a primeira baseada na 

essência do homem, e a segunda a existência do homem. A segunda por se apresentar mais 

tardiamente, se torna notória em Rousseau e seguida por Kierkegaard (1813-1855), filósofo 

dinamarquês, que nasceu em Copenhague, e morreu na mesma cidade em 1855.  

Kierkegaard foi leitor de Rousseau, mas em alguns momentos não comungou das mesmas 

ideias. Fez críticas ao pensamento lógico e formal, buscou a compreensão do humano em sua 

interioridade, abordou a edificação do indivíduo. 

Nesse contexto insere-se a òpedagogia da exist°nciaó, definida como uma òpedagogia da 

luta pela vidaó (Suchodolski, 2002, p. 49). Esse autor ainda complementa òRousseau, transfere a 

concep«o de natureza metaf²sica para o olhar emp²ricoó (Suchodolski, 2002, p. 28). Tal 

constatação foi possível por parte do autor a partir da citação de Rousseau, que ele abordou em 

sua obra:  

 
Se o homem é bom por natureza, a educação não deve ser concebida de modo a 
conduzir à destruição de todo seu eu empírico e ao renascimento da sua 
ôverdadeira ess°nciaõ oculta; a educa«o poderia apoiar-se sobre a totalidade do 
homem empírico [...] (Rousseau como citado em Suchodolski, 2002, p. 28). 
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Assim, entende-se que Rousseau por se interessar pela vida do homem, foi o primeiro 

filosofo a preconizar uma pedagogia da existência, que voltou o olhar para o concreto do homem, 

ele tal como é, ou seja, a criança é vista como o principal sujeito do processo educacional. Silva e 

Conti (2018) afirmam que Emílio centra-se no processo educativo, o preceptor atua como se fosse 

uma mão invisível, na medida em que a criança deseja e experimenta. No entanto, enquanto o 

preceptor deixa a criança ser dona de suas vontades, também se mantém atento aos devaneios de 

seus desejos e caprichos.   

Sistematiza-se a partir de então uma concepção de educação, que ficou conhecida como 

òEscola Novaó, originada da teoria pedag·gica que se op¹s ao modelo tradicional, òessa teoria 

mantinha a crena no poder da escola e em sua fun«o de equaliza«o socialó (Saviani, 2009, p. 6). 

A Escola Nova chegou no Brasil no final do século XIX, em 1882, foi introduzida por Rui Barbosa 

(1849-1923). Essa esfera reuniria o filosofo escritor Jean Jacques Rousseau (1712 - 1778) e muitos 

pedagogos, psicólogos e filósofos do século XVIII,  XIX e XX como podemos citar Pestalossi 

(1746-1827), Fröebel (1782-1852), Dewey (1859-1952), Claparède (1859-1952), Ferrière (1879-

1960), Rui Barbosa (1849-1923), Maria Montessori (1870-1952), Lourenço Filho (1897-1970),  

Anísio Teixeira (1900-1971) e Jacques Delors (1925 - ). 

Percorrendo o caminho a partir das ideias de Rousseau sobre a educação, abordamos então 

suíço Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), ele dá muita importância ao amor (afeto). Silva e 

Conti (2018) apresentam que o projeto educativo e Pestalozzi revela uma série de elementos em 

conson©ncia com burguesia da ®poca òa rela«o com a ind¼stria e o trabalho surge como 

complemento ao pensamento de Rousseau, mas guarda a continuidade de um naturalismo 

pedagógico agora chamado de intuitivo (Silva & Conti, 2018, p. 61).  

Verifica-se para além das ideias de Rousseau sendo seguidas por Pestalozzi ao fazer 

afirmações sobre a natureza, também os primeiros elementos que antecipam as concepções que 

compõem a Escola Nova nos séculos seguintes. 

 
O pensamento iluminista deixou marcas profundas nos/as intelectuais e na 
sociedade que emerge com a òera das revolu»esó. N«o por acaso, as 
contribuições de Rousseau e Pestalozzi se tornaram clássicas, cada um deles, em 
sua genialidade, incluiu novos elementos epistemológicos para o 
desenvolvimento da humanidade (Silva & Conti, 2018, p. 63). 
 

Em consonância com as mesmas linhas de pensamento de Rousseau e Pestalozzi, vem 

Frederich Froebel (1782-1852), este no que lhe concerne, fez crítica ao processo educativo que tem 

como foco apenas as palavras, deixando de lado o valor das coisas. Partindo desse princípio, 

podemos entender que assim como Pestalozzi, Froebel antecipa-se ao século XX ao desvelar 

pertinência do uso das diferentes formas linguagens para a exteriorização do conhecimento 

adquirido de mundo, òNeste sentido, tanto Froebel quanto Pestalozzi podem ser considerados 

pioneiros do movimento escolanovista, no qual se valorizaria mais o indivíduo, a criança do que o 

conhecimento cient²ficoó (Gasparin, 2010, p. 34). 

Vale ressaltar que as ideias de Froebel eram mais direcionadas para a educação infantil, 

sendo ele o primeiro educador a trazer a atividade lúdica como importante para a aprendizagem. 
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òFroebel, considerado o precursor do jardim de inf©ncia, defendeu que os diretores e/ou 

educadores que atuassem nessas escolas deveriam possuir uma forma«o espec²ficaó (Dur«es, 2011, 

p. 470).  

Para a autora, no campo da formação de professores uma grande mudança realizada pelas 

teorias de Pestalozzi, Froebel e Herbart: a alteração do termo mestre por educador.  

 
Enquanto o mestre foi até então o responsável praticamente pelo ensino e a 
instrução dos conteúdos escolares, ao educador correspondia, além das tarefas 
do mestre, as de ensinar aos meninos e meninas os sentimentos de amor, 
bondade, moral, fraternidade, entre outros (Durães, 2011, p. 470). 
 

Comungando dos mesmos ideias, o filósofo John Dewey (1859-1952), um dos precursores 

da Escola Nova, era contrário aos fundamentos e paradigmas da escola tradicional ð 

intelectualismo, autoritarismo e a memoriza«o. òN«o deve haver separa«o entre vida e educa«o. 

As crianças não estão num dado momento, sendo preparadas para a vida e, em outro vivendo. 

Vida, em condi»es integrais, e educa«o s«o o mesmoó (Dewey, 1978, como citado em Eto & Sá, 

2016, p. 68).  

Assim, Dewey apresentou sugestões para uma nova educação, as quais apresentava um 

novo olhar para o aluno, valorizando sua experiência pessoal, uma educação que propiciasse ao 

aluno solucionar seus próprios problemas. 

 
Para tal a escola deve assumir a feição de uma comunidade em miniatura, mas ao 
mesmo tempo estar conectada com a vida social em geral, com o trabalho de 
todas as demais instituições: família, os centros de recreação e trabalho, as 
organizações de vida cívica, religiosa, econômica, política (Dewey, 1978, como 
citado em Eto & Sá, 2016, p. 68). 
 

John Dewey não foi o único a criticar a escola de seu tempo, o Psicólogo suíço Edouard 

Claparède (1859-1952), também compartilhava das críticas de Dewey e manifestava ideias por uma 

escola que chamavam de òativaó. Clapar¯de n«o era pedagogo, sua forma«o era em medicina, o 

que veio contribuir no desenvolvimento de uma teoria voltada para a infância, defendendo os 

processos psicológicos como funções de adaptação ao ambiente. Sua relação com a teoria de 

Rousseau materializou-se ao fundar em 1912 a Escola das Ciências da Educação, denominada 

Institut Jean Jacques Rousseau. òEsse empreendimento retrata-nos seu idealismo, seu otimismo, 

características marcantes de Claparède durante muitos anos e que lhe proporcionaram a 

perseverança no seu trabalho, deixando-nos um rico legado de conhecimentosó (Nassif, 2008, pp. 

33-34). 

Destaca-se que tão importante quanto Claparède para Escola Nova, foi Adolphe Ferrière 

(1879-1960), verifica-se que ambos viveram no mesmo momento histórico, tiveram relações 

estreitas, pois ambos foram fundadores do Institut Jean Jacques Rousseau (1912), em Genève. 

òFerri¯re foi um homem que acreditava profundamente na ess°ncia humana e na redenção da 

humanidade pela escolaó (Peres, 2002, p. 13).  
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Para Ferrière, a escola ativa resumia-se em três palavras, sendo elas: ciência, verdade e fé, o 

que para ele viria de encontro com uma educação nova integral, que contemplava a prática, era 

ativa e autônoma, opondo-se à prática realizada pela escola tradicional.  

 
O desenvolvimento da liberdade humana e da democracia, o incentivo à atividade 
espontânea da criança, à autonomia moral e intelectual, o respeito pela 
individualidade dos escolares, a busca da justiça, da paz mundial, da ciência 
enquanto elemento de progresso e de verdade, o aperfeiçoamento social, são os 
pilares do pensamento de Ferrière (Peres, 2002, p. 13). 
 

O método que tinha o aluno como centro, ficou conhecido como paidocentrismo. Willian 

Kilpatrick (1871-1965), discípulo de Dewey, também foi influenciado pelas ideias de Pestalozzi e 

Froebel as quais conduziram o início da sua carreira como professor (Marques, 2016). Esse por sua 

vez, também defendeu as metodologias com atividades práticas que partiriam dos alunos, o qual 

ficou conhecido como m®todo dos projetos. Desse modo, òo conceito de projeto na educa«o 

deve realçar a importância da experiência do educando no processo educativo, em oposição ao 

ensino tradicional no qual o aluno ® reduzido ¨ simples condi«o de receptor de conte¼dosó 

(Kilpatrick, 2006 como citado em Marques, 2016, p. 5).  

Nessa perspectiva, entende-se, então, que tal método tinha como principal objetivo 

preparar esse aluno para a vida e para a solidariedade, assim òa capacidade de projetar, entendida 

como a capacidade de agir à luz de propósitos, é constituída na relação do indivíduo com o meio 

(Kilpatrick, 2006 como citado em Marques, 2016, p. 5). 

Com os mesmos anseios, Jean-Ovide Decroly (1871-1932), elaborou um método 

pedag·gico que tinha por finalidade ò[...] estimular e a formar a express«o, a qual deve 

simultaneamente satisfazer as necessidades da criança, contribuir para o conhecimento da realidade 

e transformar em aquisi«o aquilo que ela tenha apreendidoó (Suchodolski, 2002, p. 71). Dedicou-

se em experimentar, essa escola centrada no aluno, essa escola que mudava o centro do processo 

do professor para o aluno, seu foco não era unicamente o de uma formação para a profissão, mas 

uma formação mais voltada para o convívio em sociedade, assim como muitos estudiosos que 

seguiram as ideias da Escola Nova. 

Para complementar tais ideias, Maria Montessori (1870-1952) e Jean Piaget (1896-1980), 

ambos psicólogos, tiveram um olhar voltado para o desenvolvimento da criança. Enquanto 

Montessori acreditava que o ensino deveria ser ativo, momento em que a criança desenvolve o 

senso de responsabilidade voltado para o seu próprio aprendizado, Piaget complementou esse 

pensamento, pois o mesmo acreditava que a criança entende o mundo espontaneamente por 

assimilação, como se houvesse um mecanismo natural de aprendizagem. Assim, Jean Piaget não 

propôs um método de ensino, mas utilizou seus conhecimentos para desenvolver a teoria do 

conhecimento, denominada òepistemologia gen®ticaó, deixando como herança para a educação, 

informações e conhecimentos sobre a gênese e desenvolvimento e aprendizagem da criança. 

Já no início do Século XX, na década de 1920 o mundo passava por muitas transformações 

ð sociais, políticas e econômicas ð mobilizadas pelo crescimento das indústrias e cidades. Na 

educação o cenário não era diferente, pois foram promovidas grandes mudanças no campo 
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educacional, em especial na d®cada de 1920. Machado (2016, p. 2) afirma que òa educa«o 

concebida por Rui Barbosa era vista como alavanca ou motor de desenvolvimentoó, compreende-

se que para o autor diante de tantas transformações, a educação era o principal elemento para 

alcançar a mudança almejada. 

 
Constatadas essas duas teses, a de que Rui Barbosa fez "transplante cultural" ð 
foi idealista ð e a de que concebeu a educação como motor de desenvolvimento, 
procura - se discuti-las a partir da análise dos pareceres sobre educação: a 
"Reforma do Ensino Secundário e Superior" ð 1882 (Barbosa, 1942) e a 
"Reforma do Ensino Primário e várias Instituições Complementares da Instrução 
Pública" ð 1883 (Machado, 2016, p. 3). 
 

Nesse cenário, Rui Barbosa (1849-1923) contou com alguns seguidores os quais podemos 

destacar os nomes de Anísio Teixeira (1900-1971), Fernando Azevedo (1894-1974), M. B. 

Lourenço Filho (1897-1970), Cecília Meireles (1901-1964), Armanda Álvaro Alberto (1892-1974). 

Uns mais outros menos reconhecidos, mas a inspiração nas ideias político-filosóficas de igualdade 

entre os homens e do direito de todos à educação foi a mesma, esses estudiosos propunham um 

sistema de ensino público, livre e aberto, pois, acreditavam ser esta a única maneira de diminuir às 

desigualdades sociais. 

Face ao exposto, é possível inferir que as ideias dos autores elencados até o momento, 

relacionam-se com a pedagogia das competências, que tem como referência contemporânea a 

pedagogia do òaprender a aprenderó. No s®culo XXI, o Relat·rio para a Unesco da Comiss«o 

Internacional Sobre Educa«o para o S®culo XXI, com a obra òEduca«o: um tesouro a descobriró, 

foi coordenado por Jacques Delors. O material ficou conhecido como Relatório Jacques Delors.  

Um dos seus pontos relevantes é a abordagem da necessidade de uma aprendizagem ao 

longo da vida, com objetivo de oferecer uma orientação para uma educação do futuro. Foi tratado 

nesse relatório, o que ficou conhecido como os quatro pilares para a educação do Século XXI: 

Aprender a Conviver; Aprender a Conhecer; Aprender a Ser e Aprender a Fazer. 

Definidos por Delors (1998), como se apresenta a seguir òAprender a conviver, 

desenvolvendo o conhecimento a respeito dos outros, de sua hist·ria, tradi»es e espiritualidadeó 

(Delors, 1998, p. 13). Aprender a conhecer ò[...] considerando as r§pidas altera»es suscitadas pelo 

progresso científico e as novas formas de atividade econômica e social, é inevitável conciliar uma 

cultura geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um 

reduzido n¼mero de assuntosó (Delors, 1998, p. 13). Aprender a ser, ò[...] todos n·s seremos 

obrigados a incrementar nossa capacidade de autonomia e de discernimento, acompanhada pela 

consolida«o da responsabilidade pessoal na realiza«o de um destino coletivoó (Delors, 1998, p. 

14) e por fim, Aprender a fazer, que:  

 
Além da aprendizagem continuada de uma profissão, convém adquirir, de forma 
mais ampla, uma competência que torne o indivíduo apto para enfrentar 
numerosas situações, algumas das quais são imprevisíveis, além de facilitar o 
trabalho em equipe que, atualmente, é uma dimensão negligenciada pelos 
métodos de ensino (Delors, 1998, p. 13). 
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Nesse sentido, verifica-se que as ideias de Rousseau se estendem por séculos, permeando e 

influenciando a educação moderna e contemporânea. Nota-se que muitas delas estão 

materializando-se nas políticas públicas brasileiras, como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), elaborados sob forte influências dos Relatório Delors; e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) para a Educação Básica, organizada para desenvolver competências e habilidades; também 

com traços marcantes dos quatro pilares da educação defendidos por Delors.  

É importante destacar que os PCNs foram publicados na década de 1990, após uma série 

de mudanças políticas e sociais no Brasil. Em sua organização, foram divididos em dez volumes, 

objetivando nortear a estrutura curricular em nível nacional. Contudo, a implantação dos PCNs 

sofreu influências diretas da reformulação de políticas sociais e econômicas, não somente na esfera 

nacional, mas também mundial.  

Posteriormente, direcionamento similar foi adotado com a elaboração da BNCC. A versão 

final do documento foi publicada em 2017 para a Educação Infantil e Ensino Fundamental e, em 

2018, para o Ensino Médio. Uma das características que difere os PCNs da BNCC é a 

obrigatoriedade de implantação, uma vez que a BNCC é um documento normativo e obrigatório, 

para todos os Estados da federação.  

Cabe frisar que tanto os PCNs quanto a BNCC sofreram inúmeras críticas, pela forma de 

elaboração, com pouca participação efetiva de educadores e educandos; por influências externas, 

como o empresariado e organismos multilaterais. A BNCC organizada em torno de dez 

competências também sofreu influências da pedagogia do Aprender a Aprender, defendida pelo 

Relatório Delors, que também foi base para os PCNs.  

Portanto, são imensuráveis as influências de Rousseau ao longo dos séculos, tanto no 

campo educacional, como nas esferas política e social. Desse modo, seu legado perdura até os dias 

atuais.  

 

Considerações finais 

 

O presente estudo sobre Jean Jacques Rousseau, ao considerar o contexto histórico, sua 

trajetória intelectual e suas obras, possibilitou apreender como suas ideias sobre a política, as 

desigualdades, a sociedade, a educação entre outras áreas, influenciaram não apenas sua época 

como os séculos seguintes. Rousseau tornou-se um dos mais notórios escritores do Iluminismo 

francês, seus pensamentos influenciaram, não só a Revolução Francesa, como também se tornaram 

um marco para a educação moderna e contemporânea, e especial com transposição do lugar da 

criança como principal sujeito do processo educacional, de maneira a atribuir decisiva importância 

às suas atividades e interesses. O professor passou a ocupar o papel de impulsionar o prazer e o 

interesse da criança.  

Assim, temos que os trabalhos de Rousseau e seus sucessores influenciaram uma nova 

pedagogia e, consequentemente, novas práticas didáticas, trazendo novas perspectivas. Não 

obstante, verifica-se que muitas delas estão materializando-se nas políticas públicas brasileiras, 

como nos PCNs e na BNCC.  
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Evidentemente nossa época é muito diferente do período em que Rousseau viveu.  

Atualmente o mundo é muito mais complexo, porém, definir nosso papel como cidadãos e 

educadores é uma obrigação na construção de uma sociedade melhor e mais justa. No entanto, 

assim como defendia Rousseau, devemos repensar os processos de formação do indivíduo, não 

apenas de modo formal e mecânico, mas sim de maneira a formar sujeitos emancipados e 

conscientes de seu papel na sociedade, pensar em uma educação formadora que seja capaz de 

transpor a prática social cotidiana, permitido aos indivíduos em formação refletir sobre sua própria 

existência humana, esse é o maior desafio para a Educação da atualidade.  
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TEORIAS DE CURRÍCULO: CRÍTICA À TEORIA TRADICIONAL E 

REFLEXÕES SOBRE AS TEORIAS CRÍTICA E PÓS-CRÍTICA  
 

Tiago Mariano Ferreira1 

Vitor Valdeci de Lima Sousa2 

 

Introdução 

 

Nos atemos a fazer uma breve análise sobre algumas teorias de currículo e suas relações 

entre si e para com a educação de maneira geral por meio de suas epistemologias. Dividimos as 

teorias de currículo com base na divisão efetuada por Thomas Tadeu da Silva em sua obra 

òDocumentos de identidadeó. O autor em quest«o aborda as teorias de curr²culo dividindo-as em: 

teoria tradicional, crítica e pós-crítica. 

Nosso trabalho se inicia com uma análise da teoria tradicional de currículo tomando como 

paradigma os chamados òprinc²pios de Tyleró. Nesse ponto fazemos aproxima»es dessa teoria 

com o positivismo de Durkheim, questionamos sua intencionalidade imparcial e apontamos para 

uma problem§tica que chamamos de òreformismoó. 

Seguimos para abordar a teoria crítica de currículo na qual levantamos como sendo a sua 

epistemologia o materialismo histórico e dialético. Trataremos tanto da epistemologia em si, como 

apresentamos na educação o modo como esse pensamento se faz presente na teoria crítica de 

currículo. Da mesma forma abordaremos a teoria pós-crítica e sua epistemologia ð o pós-

estruturalismo ð, além de abordar brevemente como é influenciada pela pós-modernidade. 

Sentimos que precisamos aprofundar um pouco mais na compreensão da teoria de 

currículo pós-crítica e, portanto, trazer mais elementos educacionais à tona. Também sabemos que 

o trabalho não efetua a observação de um currículo escolar que vigora em alguma escola, ou 

observar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Essa falta segue em nossos planos como 

continuidade desse trabalho, além de relacionar o assunto com educação por área do conhecimento 

e interdisciplinaridade. 

 

Teoria Tradicional de Currículo 

 

Em meados do s®culo XX ® produzido por Ralph W. Tyler òPrinc²pios b§sicos de curr²culo 

e ensinoó. Consideramos a obra como herdeira das mudanas e processos hist·ricos que tornaram 

a educação massificada e a tiraram da posse exclusiva da aristocracia e das ordens religiosas. Ou 

seja, é herdeira da educação iluminista e burguesa. Apesar dessa educação ser fruto de um processo 

revolucionário (as revoluções burguesas), temos nos dias de hoje esse modelo de currículo 

 
1 Prof. de ensino básico, licenciado em Ciências Humanas: tiago.ferreira@portalsesisp.org.br 
2 Prof. de ensino básico, licenciado em Ciências Humanas: vitor.sousa@portalsesisp.org.br 
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educacional como um modelo tradicional. Sendo assim, teremos Tyler como nosso paradigma de 

currículo tradicional para os dias atuais. 

òPrinc²pios b§sicos de curr²culo e ensinoó tenta tratar, como diz o pr·prio autor, de uma 

òbase racionaló (TYLER, 1975, p.1) para avaliar o assunto e de uma busca para òencarar um 

programa de ensino como instrumento òeficienteó de educa«o (TYLER, 1975, p.1). Tais quest»es 

são elementos nevrálgicos do que será postulado por Tyler e como esses elementos o colocam 

dentro de uma tradição passando do iluminismo ao positivismo. Isso porque nessa vertente de 

pensamento o fazer educacional que se realiza pelos profissionais da educação é de natureza 

estritamente técnica. 

Apesar de Tyler dizer que a obra n«o se trata de um òmanualó ela apresenta orienta»es 

procedimentais de como produzir um currículo. A própria estrutura do livro traz consigo um 

encadeamento lógico que nos coloca a seguir por etapas o desenvolvimento do currículo, o que 

ficou conhecido como òOs princ²pios de Tyleró: 

 
1. Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir? 
2. Que experiências educacionais podem ser oferecidas que tenham 
probabilidade de alcançar esses propósitos? 
3. Como organizar eficientemente essas experiências educacionais? 
4. Como podemos ter certeza de que esses objetivos estão sendo alcançados? 
(TYLER, 1975, p.1) 
 

Nesse sentido, podemos comparar Tyler a uma forma positivista de compreender o mundo, 

descrevendo o funcionamento da escola (e consequentemente do mundo) a partir de uma leitura 

dos fatos sociais e propondo formas de estabelecer a harmonia social pela modificação dos 

comportamentos humanos (TYLER, 1975, p.5). Dessa forma, o papel da educação é modificar 

comportamentos para uma conformação social. Assim, Tyler chega a considerar, por exemplo, se 

o ensino deve ser diferente para indivíduos de classes sociais diferentes (TYLER, 1975, p.32), ou 

seja, perpetuar a desigualdade na sociedade. 

Além do mais, Tyler parece pensar que todas os objetivos elaborados para a educação 

podem ser postos em prática dentro desse modelo educacional imaginado por ele, tamanha 

neutralidade e imparcialidade do que acredita ter feito que caberia qualquer proposta educacional, 

desde a mais conservadora à mais revolucionária (TYLER, 1975, p.32). 

Com base no que foi discorrido até aqui, nos perguntamos se é possível produzir uma 

educação que supere a teoria tradicional dentro dos princípios de Tyler, que não esteja pautada na 

eficiência? 

Quando comparamos a proposta de Tyler com a de Dewey notamos grandes 

incongruências que jamais concatenariam em um mesmo projeto educacional. Desta forma, fica 

evidente que a suposta capacidade dos princípios de Tyler de abarcar quaisquer objetivos e 

finalidades, por mais revolucionárias que possam ser, é falsa. 

Os objetivos selecionados estão condicionados não apenas às escolhas ideológicas da 

estafe, mas também de todo arranjo social que envolve a escola, tanto numa perspectiva micro (o 

bairro, os pais dos alunos,) quanto numa perspectiva macro (o Estado, as bases epistemológicas, 
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os documentos educacionais). Ambas as perspectivas compõem um todo que se relaciona, sendo 

impossível analisá-las isoladas uma da outra, não sendo neutro ou imparcial. Mesmo as perspectivas 

que trabalhem fora do òm®todo tradicionaló ainda est«o condicionados a este papel social da escola 

enquanto instituição social que reproduz as condições materiais daquela sociedade. 

No campo material, percebemos que mudanças pontuais nas metodologias de ensino ou 

na concepção da escola não necessariamente rompem com os princípios elaborados por Tyler e 

nem com a função da educação como um todo, mas ainda assim são apresentadas como se fossem 

rupturas. Em muitos casos essas ações são tomadas para que se tenha uma aparência de inovação, 

quando no fundo o impacto real desse ensino continua sendo o mesmo ð ainda mais quando no 

âmago dessa educação temos a teoria tradicional a fundamentando. 

A amarração que é necessária de ser feita entre teoria e prática é que: uma proposta que 

relativiza o papel da escola lhe dando a função de escolha sobre seu próprio objetivo educacional 

se torna uma teoria, em última instância, conservadora. Partimos aqui, então, da ideia de que esses 

reformismos em nada rompem com os problemas identificados, apenas cooptam determinadas 

propostas e utilizam com o mesmo fim. A educação escolar tem o papel por uma natureza 

intr²nseca de transformar seres humanos em seres humanos òsociaisó, n«o em trabalhadores, n«o 

em consumidores, não em empreendedores, etc. 

Dessa forma faz-se extremamente questionável o impacto educacional dessa vertente 

tradicional mesmo que a avaliação seja processual, se o aluno pesquisou ou não em várias fontes, 

se foi interdisciplinar ou se os interesses do aluno foram considerados, porque nesses casos não 

passa de uma apropriação esvaziada, já que existe previamente uma conformidade e uma 

continuidade com o sistema estabelecido e que se fundamenta na tradição dessa educação e com 

modelos de produção, eficiência e qualidade. 

 

Materialismo H istórico e Dialético e a Teoria Crítica de Currículo 

 

Quando pensamos em currículo educacional nos deparamos com diversas teorias que 

embasam o debate sobre as formas de conceber a escola. Entretanto, antes de pensar essas 

reverberações no meio escolar, é necessário pensar quais bases filosóficas alimentam os teóricos da 

educação e quais as implicações destas bases nas propostas apresentadas. 

Antes de abordarmos a teoria crítica de currículo em si, abordaremos sua epistemologia, o 

materialismo histórico e dialético. Podemos encontrar a raiz desse pensamento, nesta forma específica, 

a partir de dois autores: Karl Marx e Friedrich Engels. Tal abordagem surge tanto em oposição à 

dialética idealista de Hegel quanto à filosofia dos jovens hegelianos, que ganhava força na nascente 

burguesia alemã. Claro que essa abordagem será bastante simples e resumida, já que só esse esforço 

pode-se considerar gigantesco frente a complexidade e grandiosidade que é a epistemologia 

materialista histórico e dialética. Mas acreditamos que, mesmo nessa forma menos aprofundada, 

poderemos atingir grande compreensão para o nosso tema em sua proposta mais ampla ð que é o 

contexto educacional suscitado por essa epistemologia. Dentro dessa abordagem simples e 

resumida trataremos de dois aspectos do materialismo histórico e dialético: o método e o ser social. 
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O materialismo histórico e dialético nasce na contraposição ao idealismo alemão. O 

idealismo, resumidamente, é um movimento filosófico que entende que a realidade só pode ser 

plenamente compreendida a partir do estudo da consciência metafísica, sendo sua vertente alemã 

nos tempos de Marx amplamente baseada na dialética hegeliana. Marx e Engels invertem a lógica 

idealista e demonstram que a materialidade da produção vital dos indivíduos constitui base para a 

formação da consciência: 

 
[...] Ao contrário da filosofia alemã, que desce do céu para a terra, aqui é da terra 
que se sobe ao céu. Em outras palavras, não partimos do que os homens dizem, 
imaginam e representam, tampouco dos que eles são nas palavras, no 
pensamento, na imaginação e na representação dos outros para depois se chegar 
nos homens de carne e osso, mas partimos dos homens e sua atividade real, é a 
partir de seu processo de vida real que representamos também o 
desenvolvimento dos reflexos e das repercussões ideológicas desse processo vital 
[...] (MARX e ENGELS, 2019, p.19)  
 

A partir disso, o conhecimento deve retornar à realidade, à concretude com o intuito de 

transformá-la partindo de suas contradições reveladas pelo movimento dialético. A impossibilidade 

da separação entre a ação teórica e a ação prática é chamado de práxis. Esse movimento 

metodológico realizado por esta epistemologia será de suma importância para a compreensão da 

dimensão da teoria crítica na educação. 

Percebemos então um fator fundamental na epistemologia marxista: a análise dialética que 

entende no embate entre duas ideias contraditórias a base para a obtenção de uma síntese sobre o 

assunto. No caso do marxismo òA hist·ria de todas as sociedades at® hoje existentes ® a hist·ria 

das lutas de classes.ó (MARX e ENGELS, 2017). 

Partindo disso, buscamos compreender como o panorama homem-sociedade está 

diretamente associada à forma como essa relação molda os seres humanos através das 

condições materiais. Por exemplo, com Vygotsky conseguimos perceber uma preocupação 

com o desenvolvimento psicológico do ser humano e como isso está relacionado com a 

sociedade: 

 
Essa análise se preocupará com três aspectos fundamentais: (1) Qual a 
relação entre os seres humanos e o seu ambiente físico e social? (2) Quais 
as formas novas de atividade que fizeram com que o trabalho fosse o meio 
fundamental de relacionamento entre o homem e a natureza e quais são as 
consequências psicológicas dessas formas de atividade? (3) Qual a natureza 
das relações entre o uso de instrumentos e o desenvolvimento da 
linguagem? Nenhuma dessas questões tem sido adequadamente tratada 
pelos estudiosos preocupados com a compreensão da psicologia humana e 
animal. (VYGOTSKY, 1991, p.17)  
 

Vygotsky se debruça pensando sobre um desenvolvimento da espécie humana cindido em 

algumas etapas que conseguem pensar esse desenvolvimento psicológico da nossa espécie como 

ser biológico e como ser social. Isso nos abre uma possibilidade para notarmos que do ponto de vista 

da biologia tanto o ser biológico como o ser social são idênticos (a mesma espécie animal), porém 
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do ponto de vista das ciências humanas esses dois seres são radicalmente diferentes. Percebemos 

aqui um ponto de intersecção entre as teorias psicológicas elaboradas por Vygotsky e a tradição 

marxista. 

Para concluir, será importante para a conexão desse tema na questão educacional 

compreender que o homem é uma espécie animal que, ao viver em sociedade, fabrica sua existência 

e sua humanidade por meio do trabalho, desenvolvendo um saber com finalidades objetivas, que 

se acumula ao longo da história e que é transmitido para outros indivíduos socialmente. O 

materialismo histórico e dialético chamará de esse acúmulo de saber de cultura. Esse fenômeno, 

para esse modelo de pensamento, desloca a espécie humana de sua condição natural/biológica para 

uma condição social/política (MARX e ENGELS, 2019, p.14). 

Agora que abordamos parte das epistemologias do materialismo histórico e dialético (e do 

próprio marxismo em si) precisamos pensar: como isso impacta a produção intelectual do mundo? 

Dessa forma, buscamos falar de um lugar que sugere mudanças para uma realidade que se 

demonstra problemática. Para tal, nos debruçaremos primeiramente sobre a teoria crítica de 

currículos, que se utiliza do método materialista histórico e dialético e de seus preceitos para 

embasar uma análise do currículo educacional e pensar a superação de suas contradições. 

Saviani (2012) separa as teorias de currículo em dois grupos: teorias não-críticas e teorias críticas. 

As teorias não-críticas são aquelas que, resumidamente, concebem a escola como uma forma de 

equalização social, ou seja, de superar os problemas sociais. Nestas perspectivas analisa-se determinada 

realidade social e buscam-se os motivos de determinados problemas, encontrando na escola uma forma 

de tratar estes problemas. Peguemos por exemplo a marginalidade. Se para determinados autores da 

teoria não-crítica a marginalidade decorre da ignorância, ou seja, do não-conhecimento, a escola tem 

como função principal acabar com essa ignorância, inserindo assim os marginalizados na sociedade em 

questão. Outras causas para a marginalidade (e para o restante dos problemas sociais) foram 

encontrados pelas teorias não-críticas em diferentes vertentes como o movimento Escola Nova e o 

Ensino Tecnicista. Isso não quer dizer que todas estas teorias sigam os princípios de Tyler cegamente 

ou que não tenham elaborado críticas ao que definimos como Educação Tradicional. Ainda assim, de 

maneira geral, a base permanece a mesma: a escola deve preparar seus alunos para adentrar a sociedade 

e, assim, evitar os problemas sociais (SAVIANI, 2012, p. 4). 

A tendência de considerar a sociedade naturalmente harmoniosa e enxergar nos problemas 

sociais desvios individuais e separados do todo que compõe o quadro social são expressões de uma 

epistemologia de certa forma positivista e, numa compreensão marxista, fruto de um véu 

ideológico. O apelo ao indivíduo atomizado e a uma suposta natureza humana (que toma as mais 

diversas formas de acordo com os diferentes autores) remetem também a um tipo de pensamento 

liberal próprio do capitalismo que cria, transforma e embasa grande parte destas teorias não-críticas 

(SAVIANI, 2014). Por estes e vários motivos as teorias consideradas críticas compreendem a 

marginalização e os demais problemas da sociedade como consequências diretas da forma como 

organiza-se a sociedade capitalista. 

Dessa forma, percebemos o que caracteriza as teorias críticas: elas são conscientes quanto 

aos determinantes sociais a respeito da função da escola no capitalismo. Os determinantes, como 
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na citação de Saviani, não nos parecem expressar exatamente um sentido positivista de um fim 

inevitável e preestabelecido. Claro que parece existir um suposto nível de determinação pela 

perspectiva crítica, no sentido de notar que o capital se reproduz e luta por sua reprodução com 

suas armas materiais e ideológicas, mas sua vitória nesse aspecto não é encarada como infalível. No 

entanto, o termo òdeterminantesó tamb®m parece guardar um outro sentido: de òagentesó, de algo 

que òdeliberaó e òdecideó. Ou seja, as teorias cr²ticas n«o entendem a educa«o como uma forma 

de equalização social e de resolução dos problemas, mas compreendem a escola como reprodutoras 

do status quo vigente. 

Por outro lado, esse enfoque na escola enquanto mero òreprodutor socialó atribuiu a estas 

teorias a alcunha de críticas-reprodutivistas. Nessa perspectiva, não há uma mudança estrutural da 

sociedade a partir da escola, visto que a própria forma como ela se organiza enquanto instituição 

social garante a manutenção do status quo, independente das ações individuais dos professores e 

demais agentes. Para outros, apesar de ser possível disputar a própria estrutura, isto resulta num 

árduo e infrutífero trabalho. De maneira geral, existia uma preocupação no papel da escola na 

sociedade em quest«o, mas n«o necessariamente um "fazer pedag·gicoó claro. Mesmo que 

comentários pontuais sobre o papel da escola pudessem ser feitos por autores como Bourdieu e 

Passeron, esta não era a preocupação da teoria em um primeiro momento (SAVIANI, 2014). Por 

tais elementos que elencamos no parágrafo anterior e no atual, Snyders (1977, apud. SAVIANI, 

2012) definiu estas teorias como òa luta de classes imposs²veló. 

Em última instância, essa impossibilidade da transformação social representa um 

afastamento epistemológico entre a teoria crítica e o materialismo histórico e dialético 

revolucionário. Em virtude do fato de a proposta materialista histórico e dialética revelar-se ativa 

na mudança da realidade através do movimento dialético da práxis marxista. No entanto, na 

proposição dos crítico-reprodutivistas, como evidenciamos, apesar de se produzir um movimento 

crítico muito forte, ele se vê interrompido por uma falta em esboçar saídas e contradições para a 

educação frente a sociedade capitalista.  

Nesse sentido, embora a escola funcione a serviço do capital os agentes sociais não são 

inertes. Temos, então, uma possível ruptura com os princípios do reprodutivismo elencados acima, 

que não concebem a dialética como forma de transformação dos diferentes graus da sociedade 

(SAVIANI, 2011, p.79). 

Nos limitaremos a discutir a proposta elaborada por Demerval Saviani, a chamada 

òpedagogia hist·rico-cr²ticaó. Como vimos, nela ® retomada a chamada òan§lise cr²tico-dial®ticaó, 

onde a partir da análise das contradições geradas no seio de uma sociedade ou instituição social 

surgem as condições materiais para transformações estruturais. Nesta perspectiva, a escola é 

necessária para revolução pois é a partir do saber sistematizado que se criam tais condições 

materiais (SAVIANI, 2014, p.24). 

 O saber em questão define-se como o acúmulo cultural produzido pelo ser humano, 

enquanto classe, ao longo de sua história e que caracteriza o Ser Social em detrimento do Ser 

Biológico (SANTOS, 2017, p.49 apud. MARTINS, 2013, p.24). Em suma, a pedagogia histórico-

crítica desenvolve-se para além da crítica-reprodutivista enquanto busca formas concretas de se 
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transformar a realidade. Nela, não se concebe apenas a análise concreta das teorias não-críticas e 

dos efeitos do capitalismo na sociedade e na forma como a escola organiza-se, mas também 

caminhos para superar isso. Podemos dizer que: 

 
É válido destacar que a pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-
cultural, tendo ambas o materialismo histórico-dialético como fundamento 
metodológico, assumem a materialidade social do desenvolvimento humano, nos 
apresentando òo homem como um ser social cujo desenvolvimento condiciona-
se pela atividade que o vincula à natureza, um ser que a princípio não dispõe de 
propriedades que lhe assegurem, por si mesmas, a conquista daquilo que o 
caracteriza como humanoó (MARTINS, 2016). Dessa forma, o desenvolvimento 
humano será aqui entendido como um processo condicionado às relações 
históricas, sociais e culturais e não, natural e biológico, ainda que, não negue a 
dimensão biológica, as bases materiais e orgânicas do desenvolvimento. 
(SANTOS, 2017, p.49). 

 

Ainda assim, não acreditamos num tipo idealista de purismo epistemológico. Sabemos das 

contradições e das demarcações entre as epistemologias, mas também notamos as aproximações 

feitas por diferentes autores. Isso quer dizer que mesmo autores fora de nosso recorte e 

considerados da teoria crítica de currículos utilizam de conceitos elaborados por autores que não 

são tidos como marxistas. 

 

O Pós-estruturalismo 

 

Indo direto ao tema que a escola francesa parece dar ênfase. Sobre o pós-estruturalismo na 

França, Peters apresenta que: 

 
Como uma atividade francesa e predominantemente parisiense, o pós-
estruturalismo de primeira geração é inseparável do milieu intelectual imediato 
que predominou na França do pós guerra, em uma história dominada por forças 
intelectuais variadas. (PETERS, 2000, p.29) 

 

O pós-estruturalismo, para iniciarmos, pode ser posto como um movimento intelectual que 

se coloca em oposição ao estruturalismo. Trata-se de um movimento interno que reelabora a si 

mesmo transformando-se: 

 
Segundo Sturrock, òo p·s-estruturalismo é uma crítica ao estruturalismo, feita a 
partir de seu interior: isto é, ele volta alguns dos argumentos do estruturalismo 
contra o próprio estruturalismo e aponta certas inconsistências fundamentais em 
seu m®todo, consist°ncias que os estruturalistas ignoraramó. (PETERS, 2000, 
p.28) 

 

O problema que envolve essa posição é que limita o pós-estruturalismo numa eterna 

reinvenção de si e o atrela a sua versão anterior. Além disso, ele parece ficar circunscrito a uma 

forma, método etc. e isso seria um equívoco. Portanto o pós-estruturalismo é mais do que isso, 
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mais do que um método ou até mesmo uma escola, é melhor referenciá-lo como um movimento 

de pensamento que corporifica diferentes formas de prática crítica (PETERS, 2000, p. 29). 

A òpr§tica cr²ticaó dita no fim do par§grafo anterior n«o se refere a mesma òcr²ticaó da 

tradição marxista, já que o pós-estruturalismo simboliza uma cisão bastante forte com essa tradição 

em diversos aspectos ð não em todos. Foucault, por exemplo, faz rupturas com o marxismo, como 

é mostrado por Peters: 

 
A posição de Foucault relativamente ao marxismo era uma posição influenciada 
por questões bastante locais: ele estava reagindo ao Partido Comunista Francês, 
de inclinação estalinista, e ao domínio filosófico de um marxismo existencialista, 
durante os anos 40 e 50. (PETERS, 2000, p. 27) 

 

Talvez possamos dar outro exemplo de ruptura com o marxismo, mas esse exemplo é mais 

um esforço interpretativo, já que ele não se apresenta explicitamente. Peters demonstra uma espécie 

de substituição realizada por Deleuze da dialética de tradição, principalmente da dialética hegeliana 

ð que é fundamental e constitutiva para a elaboração da tradição marxista: 

 
A dialética hegeliana consiste, na verdade, em uma reflexão sobre a diferença, 
mas de imagem invertida. No lugar da afirmação da diferença como tal, ela coloca 
a negação daquilo em relação ao qual ela difere; no lugar da afirmação do eu, ela 
coloca a famosa ònega«o da nega«oó (1983, p.196). Em suma, a dial®tica 
hegeliana reflete uma falsa imagem da diferença. (DELEUZE, apud. PETERS, 
2000, p. 34) 
 

Ao mesmo tempo que vemos essas rupturas com o marxismo ou de alguma forma com sua 

tradição, Peters aponta que essa ruptura não é total e generalizada. Vejamos: 

 
Abstraindo essas questões locais, entretanto, pode-se afirmar que não existe nada 
de necessariamente antimarxista ou pós-marxista seja no pós-modernismo, seja 
no pós-estruturalismo. Na verdade, da mesma forma que Louis Althusser fez 
uma leitura estruturalista de Marx, é possível fazer uma leitura pós-estruturalista, 
desconstrutivista ou pós-modernista de Marx. Na verdade o marxismo 
estruturalista althusseriano teve uma enorme influência sobre a geração de 
pensadores que n·s agora chamamos de òp·s-estruturalistasó e cada um deles, ¨ 
sua própria maneira, acertou suas contas com Marx: vejam-se, por exemplo, as 
Observações sobre Marx (1991) que Foucault fez em entrevistas com o marxista 
italiano Duccio Trombadori; ou os Espectros de Marx, de Derrida (1994); ou a 
tese da mercantiliza«o òmarxistaó no livro de Lyotard, A condi«o p·s-
moderna. No período que antecedeu sua morte, Deleuze estava escrevendo um 
livro sobre Marx ð ele se via, claramente, como um tipo de marxista (DELEUZE, 
1995, p.171). (PETERS, 2000, p. 27) 

 

Já que esses autores incorporam os conceitos nietzschianos em detrimento da dialética e 

do método marxista (PETERS, 2000, p.33) é possível afirmar que esses teóricos podem convergir 

numa análise marxista? Peters esclarece: 
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Todos esses pós-estruturalistas veem a análise do capitalismo como um problema 
central: eles tentam compreender a forma pela qual o capitalismo se transforma 
para não ter que agir contra suas pr·prias limita»es, òdecodificandoó a nova 
axiomática capitalista que governa um sistema financeiro global, claramente 
evidente nas òsociedades de controleó baseadas em uma economia simb·lica. 
(JAMESON, 1997, apud. PETERS, 2000, p. 27). 

 

Ou seja, Peters os compreende na possibilidade de serem marxistas por uma incorporação 

de uma parcela do marxismo: a crítica feita ao sistema capitalista. Evidentemente que essa posição 

pode ser posta em xeque, mas o que vem ao caso destacar é que essa ruptura com o marxismo não 

é total. 

Transposta essa relação com o marxismo, voltemos a Foucault e as demais influências do 

pós-estruturalismo. 

Da mesma forma que enxerga em Nietzsche, Foucault reluta em pensar a origem das coisas 

de maneira simplesmente linear e se questiona sobre o poder das palavras de guardar em si os 

sentidos originários que remontam os acontecimentos e tudo o que os envolve (FOUCALT, 2018, 

p.58). Um exemplo disso é quando o autor diz que Paul Rée se engana ao descrever gêneses lineares 

(FOUCAULT, 2018, p.55). Ao invés de encontrar essências, a genealogia nietzschiana é um 

movimento para desmascarar e denunciar valores, revelando sua humanidade, ao contrário de 

afirmar a palavra como algo cristalizado e eterno (NIETZSCHE, 2017). Portanto a origem das 

coisas deve ser tomada por uma pesquisa genealógica que compreende o objeto com suas camadas, 

somado a seu núcleo e que em sua inteireza está sua verdade. Nesse ponto da discussão o termo 

òverdadeó ® muito importante de ser debatido. 

Nietzsche começa esse debate por questionar o motivo de nos perguntarmos sobre a 

verdade, sobre sua necessidade e traz nesse ponto seu conceito de òvontade de verdadeó 

(NIETZSCHE, 2018, p.21). O raciocínio feito é que através deste estímulo da vontade de verdade 

se produz a metafisica, que por meio de uma crença levará à produção de uma verdade 

(NIETZSCHE, 2018, p.22). Se houver uma afirmação de verdade para a filosofia nietzschiana, não 

será em medida alguma uma busca por unidades essenciais e redutíveis. E isso nos mostra também 

a leitura genealógica dos fatos. Quer dizer, nesse contexto essa faceta da verdade é uma espécie de 

produto ilusório. Essa dimensão da verdade é um produto ficcional da elaboração intelectual. 

Essa elaboração acaba por ter uma finalidade, por se tornar uma ferramenta moral que 

opera principalmente por meio da constitui«o da metafisica, de um òmundo verdadeiroó 

(NIETZSCHE, 2019, p.40). Tal ferramenta produz um fenômeno que pode ser observado na 

figura do camelo como obediente, carregado de peso (metaforicamente) e submisso diante de um 

drag«o chamado òTu devesó (NIETZSCHE, 2016, p.33). Ou seja, a verdade ® nesse sentido uma 

construção reativa, usada como forma de se impor algo. 

Foucault retoma a discussão da verdade com um movimento similar ao de Nietzsche para 

da mesma forma apontar que esses discursos, principalmente os da ciência, servem para reprimir e 

dominar, para mostrar que eles vêm do lugar da autoridade, de que são da mesma forma uma 

esp®cie de òTu devesó (FOUCALT, 2018, p.51). 
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Um outro ponto importante é notar como a linguagem é fundamental em toda essa 

proposta pós-estruturalista. Dado que ela é a construtora das narrativas, dos discursos e de 

produção da realidade dada a forma como a linguagem atribui significado ao mundo. E o 

significado, para o pós-estruturalismo, é um plano totalmente múltiplo, modelável e instável. O 

poder da linguagem, se pensarmos como um produto ou produtora da história, sociedade, cultura, 

não para por aí: 

 
Para o pós-estruturalismo, tal como para o estruturalismo, esse sujeito não passa 
de uma invenção cultural, social e histórica, não possuindo nenhuma propriedade 
essencial ou originária. O pós-estruturalismo, entretanto, radicaliza o caráter 
inventado do sujeito. [...] Em troca, para o pós-estruturalismo ð podemos tomar 
Foucault como exemplo ð não existe sujeito a não ser como o simples e puro 
resultado de um processo de produção cultural e social. (SILVA, 2010, p.119) 
 

Nesse sentido, em ambos, podemos notar uma recusa às metanarrativas globais e gerais do 

período moderno, do sujeito iluminista e da racionalidade formal, além de outras teorias derivadas 

destes. Essa recusa o coloca em oposição a diversas outras epistemologias europeias até então. 

Fundando uma nova forma de encarar e produzir o pensamento, ainda muito debatida, mas 

também muito utilizada graças ao valor de sua multiplicidade, interpretações variadas e de como 

influência e se entrelaça com novas vertentes de pensamentos. Essas considerações não colocam 

fim as discussões que envolvem estes movimentos. Reiteramos aqui o recorte específico e pequeno 

de uma epistemologia com vários desdobramentos em diferentes áreas. Não pretendemos, então, 

concluir sobre a posição final desta epistemologia, como um todo, sobre o mundo. 

 

Considerações sobre as teorias críticas e pós-críticas de currículo 

 

A teoria pós-crítica é, para os autores desta vertente, um aprofundamento do movimento 

crítico, isso porque ela coloca em dúvida a própria teoria crítica de currículo. Estas vertentes surgem 

de um deslumbramento quanto ao desenvolvimento da teoria crítica, que, nessa visão, não seria 

capaz de resolver todas as questões surgidas na contemporaneidade. Então, passa a utilizar dos 

conceitos e reflexões elaborados pelas teorias pós-modernas e pós-estruturalistas no contexto 

educacional, tanto na análise quanto nas propostas didáticas e das reflexões sobre o papel da escola 

no mundo atual. Dessa maneira, temos uma quebra com a própria epistemologia marxista, que é 

enxergada como um tipo de metanarrativa do sujeito moderno derivada do iluminismo. Cabe aqui 

reafirmar sua base e entender como ela se aplica no contexto educacional. Alfredo Veiga-Neto 

(1996, p.167) define o pós-estruturalismo como uma radicalização da teoria crítica por sua 

compreensão de que a realidade do mundo não existe. 

Segundo ele, de maneira geral, ambas as teorias (tradicional e crítica) partem dos mesmos 

pressupostos eurocêntricos do iluminismo, apresentando as mesmas raízes na racionalidade e tendo 

problemas parecidos. A principal característica destas raízes na racionalidade iluminista é conceber 

o mundo através de uma metanarrativa, onde, através da racionalidade aplicada, pode-se alcançar 

determinados fins. Para esses autores, tanto marxismo quanto liberalismo são teleologias que 
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ignoram a subjetividade e as diferenças em prol de um fim específico (VEIGA-NETO, 1996). 

Desta forma, é evidente que na perspectiva pós-crítica os conceitos de ideologia e consciência são 

problemáticos. Isso porque nesta vertente teórica não existe uma ideologia que encobre a verdade 

simplesmente porque não existe uma verdade no fundo de tudo e sim diversas disputas pelas 

narrativas. Vemos assim que: 

 
Assim, como para o pós-estruturalismo não existe um lugar estável da realidade 
e da verdade, aí também não há sentido em falar em ideologia como 
mascaramento dessa realidade. De maneira similar, como o sentido que damos à 
realidade do mundo e como toda a verdade são construções discursivas, não 
existe uma consciência, uma grande e definitiva consciência. Dessa maneira, 
desaparece a noção de conscientização como caminho para um entendimento ou 
uma compreensão melhor, mais verdadeira, mais de acordo com aquilo que, no 
paradigma crítico, se chamava de realidade do mundo (VEIGA-NETO, 1996, 
p.169) 

 

O professor no currículo pós-crítico não é descrito como sujeito de fora que adentra uma 

realidade para levar a luz do conhecimento aos desfavorecidos. Obviamente sua função é, junto 

com os alunos, questionar e tentar, a partir disto, criar uma realidade melhor, mesmo que isso não 

signifique uma revolução que transformaria todas as estruturas macroeconômicas da sociedade, 

mesmo que as críticas às influências do capitalismo, do liberalismo e de seus tentáculos sobre a 

educação existam de maneira intensa. Silva e Veiga-Neto trabalham esses pontos quando dizem 

que: 

 
Mas dizer que não existe esse estágio final não significa dizer que nós vamos 
cruzar os braços. Ao contrário, para o pós-estruturalismo, uma vez que jamais 
chegaremos a um ponto de repouso, a luta é constante e para sempre. A liberdade 
e a felicidade não estão num lugar, mas estão na possibilidade de 
permanentemente pensar, criticar e tentar mudar - dia a dia, hora a hora - o que 
é dito sobre o mundo e o que é feito no mundo (VEIGA-NETO, 1996, p. 170). 

 

Essa epistemologia visa, então, desmanchar os binarismos construídos historicamente pelas 

mais diversas instituições sociais ao longo da história. Não existe, por exemplo, a divisão entre 

conhecimento científico e senso comum (SILVA, 2010). Todos os saberes têm, em última instância, 

importância dentro da escola. Com isso, essas teorias buscam desconstruir os mecanismos de 

controle e descolonizar os saberes. Questiona-se, então, a própria forma como a escola organiza-

se, não apenas para desvalorizar aquilo que é produzido pelas classes subalternas, mas também as 

desigualdades raciais, de gênero e qualquer outra lógica de opressão que se desenvolve socialmente. 

Uma das correntes que ganha força nesta perspectiva são os Estudos Culturais. Nesse sentido, a 

função da escola continua política, visto que busca trazer para seu meio as análises dos discursos e 

das hierarquias culturais socialmente criadas. Essa análise pauta-se no questionamento destas 

hierarquias, na reafirmação das diferenças e na significação das lutas pela identidade de diferentes 

sujeitos presentes na realidade. Silva sintetiza: 
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O que distingue os Estudos Culturais de disciplinas acadêmicas tradicionais é seu 
envolvimento explicitamente político. As análises feitas nos Estudos Culturais 
não pretendem nunca ser neutras ou imparciais. Na crítica que fazem das relações 
de poder numa situação cultural ou social determinada, os estudos culturais 
tomam claramente o partido dos grupos em desvantagem nessas relações. Os 
Estudos Culturais pretendem que suas análises funcionem como uma 
intervenção na vida política e social. [...] Em primeiro lugar, os Estudos Culturais 
permitem-nos conceber o currículo como um campo de luta em torno da 
significação e da identidade. A partir dos Estudos Culturais, podemos ver o 
conhecimento e o currículo como campos culturais, como campos sujeitos à 
disputa e à interpretação, nos quais os diferentes grupos tentam estabelecer sua 
hegemonia. Nessa perspectiva, o currículo é um artefato cultural em pelo menos 
dois sentidos: 1) a òinstitui«oó do curr²culo é uma invenção social como 
qualquer outra. 2) o òconte¼doó do curr²culo ® uma constru«o social, o curr²culo 
não pode ser compreendido sem uma análise das relações de poder que fizeram 
e fazem com que tenhamos esta definição de currículo e não outra, que fizeram 
e fazem com que o currículo inclua um tipo determinado de conhecimento e não 
outro. (SILVA, 2010, p.134). 

 

Assumimos aqui que as discussões foram deslocadas, sob influência de Foucault e afins, 

para o campo da análise dos discursos. A escola deve, então, fazer estas análises para compreender 

a sociedade sem esquecer que faz parte dela. Neste sentido, n«o existe divis«o entre òcurr²culo 

formaló e òcurr²culo ocultoó dentro da teoria p·s-crítica. Todos são igualmente vistos como 

currículo, uma forma delimitada de discursos onde se relacionam poderes, tanto na perspectiva 

macro quanto na perspectiva micro. A opressão (e nem a resistência a esta) não se dá só de cima 

para baixo, como imperativo social sobre os sujeitos, mas também surge de baixo para cima. Nesta 

perspectiva, a escola deve se preocupar em formar sujeitos complexos, multifacetados (afinal, é 

impossível separar os sujeitos racionais, emotivos, políticos etc.) e com suas próprias 

individualidades, de forma que estes sujeitos possam se relacionar positivamente uns com os outros 

e com o restante da sociedade e do mundo (mundo este composto tanto da perspectiva social 

quanto natural) (MORIN, 2000). 

A ação dos sujeitos nesta perspectiva não está ligada diretamente a uma revolução das 

forças produtivas. Os sujeitos devem reafirmar suas diferenças e opor-se aos poderes estabelecidos 

que oprimem os sujeitos subalternos por meio das próprias diferenças e desordem que caracteriza 

a pós-modernidade. Não se trata de ignorar a esfera econômica ou política formal, mas de conceber 

a atuação política através de outros prismas, principalmente o da reafirmação daqueles que tiveram 

suas vozes colonizadas através da história (BHABHA, 1998). 
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UM OLHAR SOBRE O CONSTRUTIVISMO PIAGETIANO:  
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Introdução 

O presente artigo tem como objetivo apresentar algumas ideias que relacionam a teoria 

construtivista e o trabalho do professor em sala de aula. Enquanto profissionais da educação, 

sabemos que não basta conhecer a história ou tomar contato com o passado, mas apreender essa 

informação para entender como o presente e o futuro são construídos. Para que o processo de 

ensino-aprendizagem aconteça de maneira satisfatória, se faz necessária uma reflexão sobre as 

teorias educacionais. 

 À luz de Facci (2004), faremos breve exposição da teoria construtivista e de que forma essa 

teoria foi absorvida pelos meios educacionais. Na atualidade, o construtivismo destaca-se dentre as 

teorias que mais influenciam no processo educacional. Na verdade, a nossa proposta calca-se em 

abordar como o processo educacional e o professor são avaliados por essa corrente.    

A teoria do professor reflexivo e o construtivismo são o que se encontra de mais avançado, 

no sentido de ser atual, em termos de literatura que trata a formação e/ou a atuação do professor 

na contemporaneidade (Facci, 2004). A autora considera importante refletir sobre essas questões 

já que a finalidade do seu trabalho é entender por quais parâmetros está sendo feita a valorização 

do trabalho do professor. 

Além de se refletir sobre a valorização do professor no contexto educacional, se faz 

necessário também entender que o processo pedagógico deve caminhar em direção a uma educação 

que proporcione às camadas mais pobres de uma sociedade o acesso e apreensão do conhecimento 

científico. Devemos entender, ainda, que esse processo não deve se desenvolver desconsiderando 

o conhecimento trazido por essas camadas ao espaço formal de educação. Dessa forma, 

chegaremos, de fato, à democratização da educação formal. 

Como bem indaga Saviani (2002, p.35) òQue sentido ter§ a educa«o se ela n«o estiver 

voltada para promo«o do homem?ó £ a partir desse questionamento que nos levamos a pensar 

que a educação tem um papel muito mais relevante e irrestrito que o de simplesmente levar um 
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indivíduo a ler funcionalmente e a trabalhar. Ela deve levá-lo a ler e compreender o mundo a sua 

volta de forma que esteja apto a refletir, a questionar e a mudar a realidade a sua volta. Logo, esse 

processo educacional deve estabelecer uma interseção entre o conhecimento científico 

historicamente elaborado e a práxis que o aluno vivencia em seu contexto social. 

É nessa perspectiva que este artigo se estrutura. Num primeiro momento, fará uma breve 

apresenta«o de Jean Piaget, considerado o òpai do construtivismoó; em seguida uma conceitua«o 

do construtivismo, do seu caráter epistemológico; a relação do construtivismo e o ambiente 

educacional; a proposta teórica; e as críticas a essa corrente. 

 

Jean Piaget e a teoria construtivista  

 

Jean Piaget ® considerado o òpai do construtivismoó. Vale ressaltar que ® imposs²vel abarcar 

toda a obra de Piaget, construída ao longo de várias décadas, não há como reduzi-la às poucas 

páginas desse texto. O nosso objetivo é apresentar brevemente essa teoria para que entendamos o 

debate que se dá em torno da pedagogia construtivista.  

Segundo Macedo (1994), como citado em Facci (2004), o termo construtivismo nem 

sempre esteve presente na obra de Piaget, ele começou a empregá-lo nos últimos vinte anos da sua 

produção escrita. O interesse de Piaget era compreender: O que é conhecimento? Como 

conseguimos conhecer? Como o indivíduo passa de um menor conhecimento para um maior 

conhecimento? O que incitava as pesquisas de Piaget era compreender como se dava o 

conhecimento. Ele sonhava com uma òepistemologia gen®ticaó que delimitaria os problemas do 

conhecimento centrando-se na questão de saber como se ampliam os conhecimentos. Na 

concepção piagetiana, o indivíduo constrói o conhecimento a partir das interações que estabelece 

com o mundo real.  São os problemas que se apresentam que fazem com que os sujeitos ativem as 

suas estruturas mentais para aprender algo. 

Para um processo de ensino-aprendizagem eficaz, a interação social se torna algo 

imprescindível, pois é por meio da relação entre o sujeito e o objeto do conhecimento científico 

que, gradualmente, o aprendiz vai se apropriando desse objeto. Nesse processo, se faz necessária 

uma prática pedagógica que favoreça essa interação, ou seja, o aluno se apropria, gradativamente, 

do conhecimento, assimilando-o aos já adquiridos, reorganizando-os em níveis cada vez mais 

avançados (Piaget, 1975).  

Para a teoria construtivista, o conhecimento se dá por descobertas que a própria criança 

faz, vem de Piaget a ideia de que o aprendizado é construído pelo aluno e é essa teoria que 

concretiza o construtivismo, opondo-se, assim, à teoria behaviorista, que considera que o 

comportamento é a consequência do estímulo externo. Encontramos também na filosofia 

construtivista crítica ao inatismo, que atribui à hereditariedade as condições de evolução do 

pensamento individual. Para Piaget, as estruturas operativas não resultam de aprendizagem nem de 

programa hereditário inato: assim não podem nascer senão de uma construção. Entretanto não 

existe um método Piaget, como o próprio teórico ressaltou, visto que ele nunca atuou como 

pedagogo, era biólogo. 




